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Atenção: essa apostila é apenas orientativa e de cunho estritamente educacional, não podendo ser vendida e não dispensando a leitura de obras doutrinárias. Ademais, grande parte do aqui contido é cópia do Livro “Direito Processual do Trabalho”, de Sérgio Pinto Martins.

Ponto 1 - Direito da Segurança Social

Disciplina onde se estuda, basicamente, o Direito Previdenciário e o Direito Infortunístico, ou seja, os acidentes do trabalho e moléstias profissionais, com suas respectivas ações, sendo que cada um desses ramos é objeto de estudo em um semestre.

Há quem confunda o conceito de Direito da Segurança Social com Direito Social, sendo este o conjunto de normas que se destinam a regular a melhor forma de solução dos conflitos entre capital e trabalho, ou seja, a questão social.

A CF/88, em seu Art. 6o, aponta como direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância e a assistência aos desamparados. No Art. 7o, por sua vez, define alguns direitos dos trabalhadores, os quais objetivam a melhoria de sua condição social, como por exemplo: relação de emprego protegida contra despedida arbitrária; seguro-desemprego em caso de desemprego involuntário; fgts; salário mínimo “decente”; irredutibilidade do salário; garantia de salário não inferior ao mínimo; 13o salário; adicional noturno; limite de 8 horas diárias e 44 semanais; repouso semanal remunerado; hora extra; licença à gestante de 4 meses (diferente da estabilidade, que é de 5 após o parto, mas o quinto é trabalhado).

Ponto 2 - Associação Sindical

A associação sindical é disciplinada no Art. 8o da CF/88, que entre outras coisas dispõe:

· livre associação sindical;

· desnecessidade de autorização estatal para a fundação, sendo obrigatório, no entanto, o registro no Cadastro Nacional das Entidades Sindicais (CNES) – Ministério do Trabalho;

· não intervenção do Estado na organização sindical;

· vedação de mais de uma organização por base territorial, representativa de uma mesma classe;

· legitimidade para defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores pelo Sindicato, em juízo ou fora dele;

· contribuição descontada em folha (a compulsória está prevista nos Arts. 548, “a” e 578 da CLT, e corresponde a um dia de salário);

· não obrigação de filiação ou de manutenção de filiação;

· obrigação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho;

· participação do aposentado filiado, que pode votar e ser votado;

· vedação de dispensa de emprego para o dirigente sindical e seu suplente, desde o registro da candidatura até um ano após o término do mandato, salvo justa causa. Caso real.

Entes sindicais:

· Sindicato: grupo que atua na base territorial, a qual é de no mínimo um Município. É composto basicamente de Assembléia Geral (órgão máximo que reúne todos os associados), Conselho Fiscal (fiscalização financeira), e Diretoria (chefiado por um presidente, é o órgão de execução);

· Federação: agrupamento de no mínimo cinco sindicatos da mesma categoria profissional ou econômica (CLT, Art. 534). Seus órgão são Diretoria, Conselho dos Representantes e Conselho Fiscal;

· Confederação: associação de no mínimo três federações, organizadas em caráter nacional e com sede em Brasília, tendo a mesma estrutura administrativa da federação (Diretoria, Conselho dos Representantes e Conselho Fiscal).

As centrais sindicais, muito embora tenham atuação nacional, não encontram estrutura prevista em Lei, formando-se naturalmente pela reunião dos entes sindicais diversos, independentemente de categoria.

Ponto 3 - Direito de greve

O Art. 9o da CF/88 trata do direito de greve, dispondo ser da competência dos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender.

Greve, em tese, nada mais é do que a paralisação coletiva (no mínimo três pessoas), temporária e pacífica da prestação pessoal de serviço ao empregador, com a finalidade de alcançar uma evolução nas condições de trabalho. É um direito que deve ser exercido apenas após esgotadas as tentativas administrativas, como por exemplo a negociação coletiva.

Os serviços ou atividades essenciais são definidos em lei, que dispõe sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.

Lei 7.783/89:

Art. 9º Durante a greve, o sindicato ou a comissão de negociação, mediante acordo com a entidade patronal ou diretamente com o empregador, manterá em atividade equipes de empregados com o propósito de assegurar os serviços cuja paralisação resultem em prejuízo irreparável, pela deterioração irreversível de bens, máquinas e equipamentos, bem como a manutenção daqueles essenciais à retomada das atividades da empresa quando da cessação do movimento. 
Parágrafo único. Não havendo acordo, é assegurado ao empregador, enquanto perdurar a greve, o direito de contratar diretamente os serviços necessários a que se refere este artigo. 

Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais: 
I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis; 
II - assistência médica e hospitalar; 
III - distribuição e comercialização de medicamentos e alimentos; 
IV - funerários; 
V - transporte coletivo; 
VI - captação e tratamento de esgoto e lixo; 
VII - telecomunicações; 
VIII - guarda, uso e controle de substâncias radioativas, equipamentos e materiais nucleares; 
IX - processamento de dados ligados a serviços essenciais; 
X - controle de tráfego aéreo; 
XI compensação bancária. 
A greve é decidida na assembléia-geral da entidade sindical, a qual delimita as reivindicações e delibera sobre a cessação coletiva do trabalho, havendo necessidade, em tal caso, de um aviso prévio de 48 horas ao empregador, salvo nos serviços essenciais, onde é obrigatório um aviso prévio de 72 horas tanto ao empregador quanto aos usuários. Destaca-se que em tais serviços os sindicatos, empregados e empregadores ficam obrigados a garantir, de comum acordo, o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim entendidas aquelas que coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. Havendo omissão, cabe ao Poder Público garantir os serviços essenciais.

Lei 7.783/89:

Art. 11. Nos serviços ou atividades essenciais, os sindicatos, os empregadores e os trabalhadores ficam obrigados, de comum acordo, a garantir, durante a greve, a prestação dos serviços indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 
Parágrafo único. São necessidades inadiáveis, da comunidade aquelas que, não atendidas, coloquem em perigo iminente a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população. 
Art. 12. No caso de inobservância do disposto no artigo anterior, o Poder Público assegurará a prestação dos serviços indispensáveis. 
Art. 13 Na greve, em serviços ou atividades essenciais, ficam as entidades sindicais ou os trabalhadores, conforme o caso, obrigados a comunicar a decisão aos empregadores e aos usuários com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas da paralisação. 
A empresa não pode constranger de forma alguma o trabalhador, e nem embaraçar a divulgação do movimento, sendo livre o acesso ao trabalho.

A empresa não pode despedir e nem contratar trabalhador substituto durante o período de greve, salvo nos serviços necessários ou se houver abuso do direito de greve.

O contrato de trabalho fica suspenso, o que significa dizer que não haverá pagamento de salário. No entanto, nada impede que o acordo final ou a decisão judicial venha decidir sobre o pagamento do mesmo.

Ponto 4 - Doenças e Acidentes do trabalho e a Assistência Social

· Obrigatoriedade de fornecimento dos equipamentos de proteção individual aos empregados, adequados aos riscos e em perfeito estado de conservação e funcionamento (CLT, Art. 166);

· Acidente do trabalho: no exercício do trabalho, a serviço da empresa,  provocando lesão corporal, perturbação funcional ou doença que cause a morte ou perda ou redução da capacidade para o trabalho. Pode ocorrer no caminho ou mesmo no intervalo (caso real - coqueiro);

· Fatores que influenciam: máquinas desprotegidas; locais sem exigências de higiene; inexistência de meios individuais e coletivos de proteção;

· A indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador (STF – Súmula 229).

RESPONSABILIDADE CIVIL E PENAL DECORRENTES DO ACIDENTE DE TRABALHO


Conceito de acidente do trabalho


Assim está definido no art. 19 da Lei no 8.213/91:

Lei 8.213, Art. 19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta lei, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.


A lei também considera acidente do trabalho a doença profissional e a doença do trabalho, que são as chamadas doenças ocupacionais:

Lei 8.213, Art. 20. Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do artigo anterior, as seguintes entidades mórbidas: 
I - doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva relação elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social; 
II - doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relação mencionada no inciso I. 
1º Não são consideradas como doença do trabalho: 
a) a doença degenerativa; 
b) a inerente a grupo etário; 
c) a que não produza incapacidade laborativa; 
d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante de região em que ela se desenvolva, salvo comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela natureza do trabalho. 
2º Em caso excepcional, constatando-se que a doença não incluída na relação prevista nos incisos I e II deste artigo resultou das condições especiais em que o trabalho é executado e com ele relaciona diretamente, a Previdência Social deve considerá-la acidente do trabalho.

O ponto de distinção básico é que na doença profissional o fator determinante é a atividade, enquanto na doença do trabalho a relevância está nas condições em que a atividade é exercida (insalubridade).


Há ainda outras situações que são consideradas como acidente de trabalho, a saber:

Lei 8.213, Art. 21. Equiparam-se também ao acidente do trabalho, para efeitos desta lei: 
I - o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a morte do segurado, para redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação; 
II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em conseqüência de: 
a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de trabalho; 
b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada com o trabalho; 
c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de trabalho; 
d) ato de pessoa privada do uso da razão; 
e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior; 
III - a doença proveniente de contaminação acidental do empregado no exercício de sua atividade; 
IV - o acidente sofrido pelo segurado, ainda que fora do local e horário de trabalho: 
a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da empresa; 
b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito; 
c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando financiada por esta dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente de meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; 
d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado. 
1º Nos períodos destinados a refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o empregado é considerado no exercício do trabalho. 
2º Não é considerada agravação ou complicação de acidente do trabalho a lesão que, resultante de acidente de outra origem, se associe ou se superponha às conseqüências do anterior. 

Responsabilidade do empregador pela prevenção de acidentes do trabalho

Por lei, a empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador, devendo prestar informações pormenorizadas sobre os riscos da operação a executar e do produto a manipular, cabendo-lhe, ainda (art. 157 da CLT), cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho, bem como instruir os

empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais, devendo inclusive punir o empregado que, sem justificativa, recusar-se a observar as referidas ordens de serviço e a usar os equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa (art. 158 da CLT):

Art. 157 - Cabe às empresas:

I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho;

II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais;

III - adotar as medidas que lhe sejam determinadas pelo órgão regional competente;

IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente.

Art. 158 - Cabe aos empregados:

I - observar as normas de segurança e medicina do trabalho,  inclusive as instruções de que trata o item II do artigo anterior;

II - colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste Capítulo.

Parágrafo único - Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada:

a) à observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do item II do artigo anterior;

b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa.


Responsabilidade do empregador e seus agentes nos acidentes do trabalho

Quando ocorre um acidente do trabalho, o fato tem repercussões no âmbito penal, civil, previdenciário e trabalhista, respondendo cada um que para ele concorra, na medida de sua participação.


Para haver responsabilização do empregador e seus agentes é necessário existir nexo causal entre a conduta deles e o resultado danoso ou entre o resultado danoso e a conduta que deveriam ter adotado.

Responsabilidade dos integrantes dos serviços especializados de segurança e medicina do trabalho nos acidentes do trabalho (SESMT) e da CIPA.

Segundo o item 4.4 da NR 4, os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho têm a finalidade promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho, sendo integrados por médico do trabalho, engenheiro de segurança do trabalho, enfermeiro do trabalho, técnico de segurança do trabalho e auxiliar de enfermagem do trabalho, variando o número e a especialidade desses profissionais, bem como o tempo mínimo de dedicação diária à função, de acordo com a grau de risco da atividade da empresa e o número de empregados no estabelecimento.
No exercício de suas atividades, que têm por finalidade promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho, os integrantes dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina no Trabalho possuem a obrigação legal, cada um dentro de sua especialidade, de “aplicar os conhecimentos de engenharia de segurança e de medicina do trabalho ao ambiente de trabalho e a todos os seus componentes, inclusive máquinas e equipamentos, de modo a reduzir até eliminar os riscos ali existentes à saúde do trabalhador”. Quando esgotados todos os meios conhecidos para a eliminação do risco e este persistir, mesmo reduzido, os integrantes dos Serviços Especializados de Segurança e Medicina do Trabalho deverão determinar a utilização, pelo trabalhador, de equipamentos de proteção individual, de acordo com o que determina a NR 6, desde que a concentração, a intensidade ou característica do agente assim o exija.
Se os SESMT estabelecem e avaliam os procedimentos adotados pela empresa no campo de segurança e medicina no trabalho, é natural que seus integrantes, cada um no limite de sua participação, respondam quando, por culpa ou dolo, dão causa ao acidente do trabalho.
Os integrantes dos SESMT podem dar causa ao acidente do trabalho por ação ou omissão, ressaltando-se que a omissão é relevante juridicamente quando o omisso devia e podia agir para evitar o resultado.
Tendo os integrantes dos SESMT a obrigação legal de agir para promover a saúde e proteger a integridade do trabalhador no local de trabalho, somente se eximirão de responsabilidade provando que não puderam agir para prevenir ou evitar o acidente ou que, apesar de cumprirem com todas as suas obrigações legais, ainda assim ocorreu o acidente, sendo certo que a ordem manifestamente ilegal de superior hierárquico não caracteriza a impossibilidade de agir, assumindo responsabilidade o membro dos SESMT que, ao dar cumprimento a ordem manifestamente ilegal, contribui para o evento danoso.
Para se imputar responsabilidade penal aos membros dos SESMT, é necessário existir nexo causal entre a conduta deles (ação ou omissão), e o acidente do trabalho.
A CIPA tem por objetivo observar e relatar condições de risco nos ambientes de trabalho e solicitar medidas para reduzir até eliminar os riscos existentes e/ou neutralizar os mesmos, bem como discutir os acidentes ocorridos, encaminhando aos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho e ao empregador o resultado da discussão, solicitando medidas que previnam acidentes semelhantes e, ainda, orientar os demais trabalhadores quanto à prevenção de acidentes.
Quando constatar risco ou ocorrer acidente do trabalho, com ou sem vítima, o responsável pelo setor deverá comunicar o fato, de imediato, ao presidente da CIPA, o qual, em função da gravidade, convocará reunião extraordinária ou incluirá na pauta ordinária. A CIPA deverá discutir o acidente e encaminhar aos SESMT e ao empregador o resultado e as solicitações de providências. O empregador, ouvido os SESMT, terá oito dias para responder à CIPA, indicando as providências adotadas ou a sua discordância devidamente justificada. Quando o empregador discordar das solicitações da CIPA e esta não aceitar a justificativa, o empregador deverá solicitar a presença do Ministério do Trabalho e Emprego, no prazo de oito dias a partir da data da comunicação da recusa da justificativa pela CIPA.

No mais, todo o acima exposto, em relação ao SESMT, aplica-se também à CIPA.

Responsabilidade civil do empregador e seus agentes nos acidentes do trabalho.
Antes da Constituição de 1988, o empregador só respondia civilmente nos casos de acidente do trabalho se havido com culpa grave. Hoje a culpa determinadora da responsabilidade civil do empregador deixou de ser adjetivada, o que implica responder pela reparação do dano mesmo que a culpa seja levíssima.
A verificação da culpa e a avaliação da responsabilidade regulam-se pelo

disposto no Código Civil.

A lei também fixa a responsabilidade da empresa dizendo que o patrão responderá pelos atos de seus empregados, praticados no exercício do trabalho que lhes competir, estando a matéria sumulada no Supremo Tribunal Federal no sentido de que “é presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto” (Súmula 311 do STF):

CÓDIGO CIVIL
Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.
Art. 932. São também responsáveis pela reparação civil:
I - os pais, pelos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e em sua companhia;
II - o tutor e o curador, pelos pupilos e curatelados, que se acharem nas mesmas condições;
III - o empregador ou comitente, por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão dele;
IV - os donos de hotéis, hospedarias, casas ou estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, pelos seus hóspedes, moradores e educandos;
V - os que gratuitamente houverem participado nos produtos do crime, até a concorrente quantia.
Art. 933. As pessoas indicadas nos incisos I a V do artigo antecedente, ainda que não haja culpa de sua parte, responderão pelos atos praticados pelos terceiros ali referidos.
Art. 934. Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem pagou, salvo se o causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente incapaz.
Art. 935. A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.
Art. 942. Os bens do responsável pela ofensa ou violação do direito de outrem ficam sujeitos à reparação do dano causado; e, se a ofensa tiver mais de um autor, todos responderão solidariamente pela reparação.
Parágrafo único. São solidariamente responsáveis com os autores os co-autores e as pessoas designadas no art. 932.
Art. 943. O direito de exigir reparação e a obrigação de prestá-la transmitem-se com a herança.
Resumo da responsabilidade civil

Os pressupostos da responsabilidade civil são:
· ação ou omissão do agente;

· culpa do agente;

· situação de risco decorrente da própria atividade;

· relação de causalidade;

· dano experimentado pela vítima.

Existindo uma relação de causalidade entre o dano experimentado pela vítima e o ato do agente, surge o dever de indenizar, da mesma forma que igual dever de indenização também surgirá quando a atividade praticada pela vítima é, por si só, uma situação de risco.

A responsabilidade civil da empresa ficará caracterizada desde que exista relação causal perfeita do evento com uma das seguintes condições:
· descumprimento da legislação de segurança e saúde do trabalho;
· inexistência de ordens de serviço e instruções de segurança e saúde no trabalho;
· atos de negligência, imprudência ou imperícia, inclusive de seus prepostos, chefes, encarregados e empregados;

· desobediência às determinações técnicas do Ministério do Trabalho;

· condições inseguras reincidentes;
· permissão de trabalho proibido por lei.
Súmula 311 do STF:
É presumida a culpa do patrão ou comitente pelo ato culposo do empregado ou preposto.

Súmula 229 do STF:
A indenização acidentária não exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador.
CF, Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

[...]

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança;

[...]

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;

Custo da reparação do dano


O entendimento dominante é que a reparação do dano deve ser a mais ampla possível, buscando restituir ao máximo a situação anterior do ofendido, tornando-o indene de qualquer prejuízo.


Assim, deverá haver o pagamento de despesas com o tratamento da vítima (medicamentos, hospital, fisioterapia, próteses, cadeira de rodas, etc.), seu funeral, luto da família, prestação de alimentos às pessoas a quem o defunto os devia, dano moral, lucros cessantes, pensão, etc.


A ação de indenização civil pode ser proposta pela vítima ou por seus dependentes ou beneficiários, e levará em conta a extensão do dano (inclusive moral), o grau de culpa, a capacidade de prestação do responsável, a reabilitação profissional, os danos psíquicos, os cuidados médicos, etc.


A indenização decorrente da responsabilidade civil prescreve em 10 (dez) anos, contados do ato lesivo.
Responsabilidade penal do empregador e seus agentes no acidente do trabalho
Enquanto na esfera civil admite-se a responsabilidade por ato de outrem, na seara penal a responsabilidade é única e exclusiva de quem deu causa ao crime, considerando-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido.
Sendo a empresa uma pessoa por ficção legal, pois não tem vontade e ação próprias, conduzindo-se segundo a vontade da pessoa física que a representa, emprestando-lhe também a ação, nunca será ela sujeito ativo de crime, respondendo pessoalmente por suas condutas todos os que participem da gestão da empresa: sócios gerentes, diretores, administradores ou gerentes.
O empregado somente se eximirá de responsabilidade se tiver agido em estrita obediência à ordem não manifestamente ilegal de superior hierárquico. Assim, se o superior hierárquico determina o descumprimento de normas de segurança e medicina do trabalho, o subalterno não deve obedecê-lo, sob pena de responder civil e criminalmente no caso de acidente do trabalho.
Se o causador do acidente for o próprio empregado, por culpa exclusiva sua (ato inseguro), não haverá crime, pois a auto-ofensa não é punida no nosso ordenamento jurídico.
Enquadramento penal da conduta
Dependendo do modo de conduzir-se do agente, se com dolo ou culpa, é que se dará o enquadramento legal do crime.

Agindo com dolo:
quando quer o resultado ou assume o risco de produzi-lo - responderá por lesão corporal ou homicídio simples, de acordo com o caso, sujeitando-se a pena de 3 meses a 1 ano de detenção no caso de lesão corporal leve (com afastamento do empregado até 30 dias), de 1 a 5 anos de reclusão  quando há incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias ou perigo de vida ou debilidade permanente de membro, sentido ou função ou ainda aceleração de parto, e de 6 a 20 anos de reclusão no caso de homicídio.

Agindo com culpa: quando dá causa ao resultado por imprudência, negligência ou imperícia - responderá por crime de lesão corporal culposa ou homicídio culposo, de acordo com o caso, sujeitando-se a pena de 2 meses a 1 ano de detenção no caso de lesão corporal, e de 1 a 3 anos no caso de homicídio culposo.

Nessas duas hipóteses a pena será aumentada de 1/3 se o crime resultar de inobservância de regra técnica de profissão, arte ou ofício. É o caso do engenheiro que falha na escolha do ferro da laje que desaba; do técnico de segurança que orienta erroneamente o empregado que se acidenta, do médico do trabalho que erra no tempo de exposição do empregado aos gases exalados de certo produto químico, etc.:

CP, art. 121, §4º. No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, [...]

O simples fato de expor a vida ou a saúde do trabalhador a perigo direto e iminente, ainda que não ocorra qualquer acidente, poderá ensejar detenção de 03 meses a 01 ano, conforme estipulado no art. 132 do Código Penal:

CP, Art. 132 - Expor a vida ou a saúde de outrem a perigo direto e iminente:

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, se o fato não constitui crime mais grave.
Destaca-se que mesmo que não haja qualquer acidente ou risco de acidente, o simples descumprimento das normas de segurança e higiene do trabalho já é um relevante penal, respondendo o transgressor por contravenção penal punível com multa - art. 19, § 2º da Lei 8.13/91.


Reflexo previdenciário


No caso de acidente do trabalho por negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicadas para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis. (art. 120 da Lei 8.213/91):

Lei 8.213/91, Art. 120. Nos casos de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os responsáveis.

Reflexo trabalhista

· Estabilidade Provisória


Em decorrência do acidente de trabalho, o empregado terá garantida a manutenção do seu contrato de trabalho pelo prazo mínimo de doze meses, após a cessação do auxílio doença acidentário, independentemente de ter restado seqüela:

Lei 8.213/91, Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo mínimo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio-doença acidentário, independentemente de percepção de auxílio-acidente.
· Rescisão indireta
Descumprindo a empresa normas de proteção à segurança e saúde do trabalhador, seus empregados poderão rescindir o contrato de trabalho por culpa do empregador, com base nas alíneas c e f do artigo 483 da CLT:

CLT, Art. 483 - O empregado poderá considerar rescindido o contrato e pleitear a devida indenização quando:

[...]

c) correr perigo manifesto de mal considerável; 

[...]

f) o empregador ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem;


Outros prejuízos para a Empresa

Havendo grave e iminente risco para o trabalhador, a empresa, além da multa, ainda poderá ter interditado o estabelecimento, setor de serviço, máquinas e equipamentos, ou embargada a obra, comprometendo a sua produtividade e o seu cronograma, o que fatalmente resultará em prejuízos de monta (art. 161 da CLT):

CLT, Art. 161 - O Delegado Regional do Trabalho, à vista do laudo técnico do serviço competente que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, poderá interditar estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou embargar obra, indicando na decisão, tomada com a brevidade que a ocorrência exigir, as providências que deverão ser adotadas para prevenção de infortúnios de trabalho.

A empresa também fica sujeita à multa administrativa, na forma do artigo 201 da CLT:

Art. 201 - As infrações ao disposto neste Capítulo relativas à medicina do trabalho serão punidas com multa de 30 (trinta) a 300 (trezentas) vezes o valor-de-referência previsto no art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 6.205, de 29 de abril de 1975, e as concernentes à segurança do trabalho com multa de 50 (cinqüenta) a 500 (quinhentas) vezes o mesmo valor.

Parágrafo único - Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, emprego de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, a multa será aplicada em seu valor máximo.

Ponto 5 - Convenções Coletivas e Acordos Coletivos de Trabalho

(CLT, Arts. 611/625)

· o Art. 611 da CLT define a Convenção Coletiva nos seguintes termos:

CLT, Art. 611 - Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais do trabalho.

· Convenções Coletivas, portanto, são ajustes firmados entre um ou mais sindicatos de empregados e de empregadores, de modo a definir as condições de trabalho que serão observadas em relação a todos os trabalhadores dessas empresas;

· o efeito das Convenções Coletivas é “erga omnes” (atinge toda a categoria);

· o §1º do Art. 611 da CLT define o Acordo Coletivo de Trabalho, a saber:

CLT, Art. 611, § 1º - É facultado aos Sindicatos representativos de categorias profissionais celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômica, que estipulem condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das empresas acordantes às respectivas relações de trabalho.

· Acordos Coletivos, portanto, são ajustes entre sindicato dos empregados e uma ou mais empresas, em que são estabelecidas condições de trabalho aplicáveis a tais empresas;

· ponto em comum entre a Convenção e o Acordo Coletivo: em ambos são estipuladas condições de trabalho que serão aplicadas aos contratos individuais dos trabalhadores, tendo, portanto, efeito normativo, ou seja, criam normas que devem ser cumpridas pelas partes envolvidas;

· diferença entre a Convenção e o Acordo Coletivo: o Acordo Coletivo é feito entre uma ou mais empresas e o sindicato da categoria profissional (empregados), enquanto que a Convenção Coletiva é realizada entre sindicatos, ou seja, de um lado tem-se o sindicato da categoria profissional (empregados), e do outro o sindicato da categoria econômica (empresa);

· na falta de sindicatos, as Federações (no mínimo 05 sindicatos), e na falta destas as Confederações (no mínimo 03 federações, com sede em Brasília), poderão celebrar Convenções Coletivas de Trabalho para reger as relações das categoriais a ela vinculadas, desde que inorganizadas em sindicatos, repita-se:

CLT, Art. 611, § 2º - As Federações e, na falta destas, as Confederações representativas de categorias econômicas ou profissionais poderão celebrar convenções coletivas de trabalho para reger as relações das categorias a elas vinculadas, inorganizadas em Sindicatos, no âmbito de suas representações.
· quando os empregados de uma ou mais empresas decidirem celebrar acordo coletivo de trabalho com suas empresas, eles necessariamente terão que dar ciência de sua decisão, por escrito, ao correspondente Sindicato, que terá o prazo de 08 (oito) dias para assumir a direção das negociações, devendo tal procedimento ser observado pelas empresas interessadas com relação ao Sindicato da respectiva categoria econômica;

· terminado o prazo de 08 (oito) dias sem que o sindicato tenha iniciado a negociação, poderão os interessados dar conhecimento do fato à Federação a que estiver vinculado o sindicato, e na falta daquela, à correspondente Confederação, para que no mesmo prazo assuma a direção dos entendimentos. Esgotado o referido prazo, poderão os interessados prosseguir diretamente na negociação coletiva até o final;

· o Acordo só poderá ser celebrado se deliberado em assembléia geral convocada especialmente para tal fim, convocada pela entidade sindical ou pelos trabalhadores, se a entidade sindical não assumir a negociação;

· na assembléia geral poderão votar tanto os empregados sindicalizados como os não associados, observando-se o “quorum” previsto no Art. 612 da CLT:

CLT, Art. 617 - Os empregados de uma ou mais empresas que decidirem celebrar Acordo Coletivo de Trabalho com as respectivas empresas darão ciência de sua resolução, por escrito, ao Sindicato representativo da categoria profissional, que terá o prazo de 8 (oito) dias para assumir a direção dos entendimentos entre os interessados, devendo igual procedimento ser observado pelas empresas interessadas com relação ao Sindicato da respectiva categoria econômica.

§ 1º - Expirado o prazo de 8 (oito) dias sem que o Sindicato tenha-se desincumbido do encargo recebido, poderão os interessados dar conhecimento do fato à Federação a que estiver vinculado o Sindicato e, em falta dessa, à correspondente Confederação, para que, no mesmo prazo, assuma a direção dos entendimentos. Esgotado esse prazo, poderão os interessados prosseguir diretamente na negociação coletiva até final.

§ 2º - Para o fim de deliberar sobre o Acordo, a entidade sindical convocará Assembléia Geral dos diretamente interessados, sindicalizados ou não, nos termos do art. 612.
CLT, Art. 612 - Os Sindicatos só poderão celebrar Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho, por deliberação de Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, consoante o disposto nos respectivos Estatutos, dependendo a validade da mesma do comparecimento e votação, em primeira convocação, de 2/3 (dois terços) dos associados da entidade, se se tratar de Convenção, e dos interessados, no caso de Acordo e, em segunda, de 1/3 (um terço) dos membros.

Parágrafo único - O quorum de comparecimento e votação será de 1/8 (um oitavo) dos associados em segunda convocação, nas entidades sindicais que tenham mais de 5.000 (cinco mil) associados.

· se a entidade sindical não assumir a negociação, a assembléia geral poderá ser realizada em qualquer local, inclusive no próprio local de trabalho;

· o “quorum” mínimo de comparecimento e votação para validade da assembléia geral, em primeira convocação, é de  2/3 (dois terços) dos associados ou dos interessados da entidade, em se tratando de Convenção ou Acordo, respectivamente, e de 1/3 dos membros em segunda convocação;
· a limitação do direito de votos aos “interessados” no acordo significa que os empregados de outras empresas, ainda que da mesma categoria profissional, não têm de se manifestar sobre o resultado de uma negociação aplicável apenas aos empregados de uma única empresa, pois só os empregados desta, reais detentores de interesse direto nas condições negociadas, é que devem deliberar pela aprovação ou rejeição da contraproposta. A interferência de estranhos ao âmbito da eficácia da norma autônoma compromete sua validade;
· o quorum de comparecimento e votação será de 1/8 (um oitavo) dos associados em segunda convocação, nas entidades sindicais que tenham mais de 5.000 (cinco mil) associados;

· é de se chamar a atenção para o fato de que a Constituição Federal prevê a obrigatoriedade da participação do sindicato nas negociações coletivas de trabalho. No entanto, isso não quer dizer que se o sindicato não quiser participar os empregados terão que ficar aguardando indefinidamente, e por isso mesmo podem promover diretamente as negociações, uma vez atendido o disposto no Artigo 617 da CLT, acima reproduzido:

CF, Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:
[...]
VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho; 

· a natureza jurídica da convenção coletiva é um misto de contratual e normativa, pois há um acordo de vontades entre os pactuantes decorrente de negociação, mas com efeitos normativos, valendo para toda a categoria, ou seja, tanto para os sócios como para os não sócios do sindicato;

· a lei é hierarquicamente superior à convenção coletiva. No entanto, se esta for mais benéfica para o empregado, deverá ser aplicada;

· a convenção coletiva e o acordo coletivo estão num mesmo plano, não havendo hierarquia entre ambos. O que muda é que a convenção coletiva vale para a categoria, enquanto o acordo coletivo diz respeito à empresa ou empresas acordantes;

· os trabalhadores, mesmo que não filiados ao sindicato, serão beneficiários das disposições coletivas, e as empresas, por sua vez, estarão obrigadas a cumprir o pactuado, e daí vem o já citado efeito “erga omnes”, que não se restringe apenas aos sócios do sindicato, mas também aos não sócios;

· o Art. 620 da CLT diz que “As condições estabelecidas em Convenção, quando mais favoráveis, prevalecerão sobre as estipuladas em Acordo”. A “contrario sensu”, as condições previstas em acordo, se mais favoráveis que as disciplinadas em convenção, prevalecerão sobre estas, pois sempre se aplicará a condição mais favorável ao trabalhador;

· a vigência de cláusula de aumento ou reajuste salarial, que implique elevação de tarifas ou de preços sujeitos à fixação por autoridade pública ou repartição governamental, dependerá de prévia audiência dessa autoridade ou repartição e sua expressa declaração no tocante à possibilidade de elevação da tarifa ou do preço e quanto ao valor dessa elevação (CLT, Art. 624);
· as controvérsias resultantes da aplicação de Convenção ou de Acordo Coletivo serão dirimidas pela Justiça do Trabalho (CLT, Art. 625);
· a Convenção Coletiva não é nula se exceder de dois anos. No entanto, suas cláusulas perdem a vigência. Em outras palavras, para que determinada cláusula continue a ter validade, deverá constar novamente no texto da nova norma coletiva (há controvérsias sobre isso);

· o conteúdo das convenções e dos acordos coletivos está disciplinado no Art. 613 da CLT, abaixo reproduzido:

CLT, Art. 613 - As Convenções e os Acordos deverão conter obrigatoriamente:

I - designação dos Sindicatos convenentes ou dos Sindicatos e empresas acordantes;

II - prazo de vigência;

III - categorias ou classes de trabalhadores abrangidas pelos respectivos dispositivos;

IV - condições ajustadas para reger as relações individuais de trabalho durante sua vigência;

V - normas para a conciliação das divergências surgidas entre os convenentes por motivos da aplicação de seus dispositivos;

VI - disposições sobre o processo de sua prorrogação e de revisão total ou parcial de seus dispositivos;

VII - direitos e deveres dos empregados e empresas;

VIII - penalidades para os Sindicatos convenentes, os empregados e as empresas em caso de violação de seus dispositivos.

Parágrafo único - As Convenções e os Acordos serão celebrados por escrito, sem emendas nem rasuras, em tantas vias quantos forem os Sindicatos convenentes ou as empresas acordantes, além de uma destinada a registro.

· não será permitido estipular duração de Convenção ou Acordo superior a 2 (dois) anos (CLT, Art. 614, §3º). Na prática, normalmente o prazo é estipulado em 01 (um) ano, pois a constante mutação das condições econômicas exige um prazo mais curto, havendo a possibilidade da flexibilização dos direitos trabalhistas nas normas coletivas;
· é possível a prorrogação da Convenção Coletiva, desde que não ultrapasse 02 (dois) anos, sendo inválida naquilo que ultrapassa tal prazo a cláusula de termo aditivo que assim dispuser:
TST, OJ 322. Acordo coletivo de trabalho. Cláusula de termo aditivo prorrogando o acordo para prazo indeterminado. Inválida.

DJ 09.12.2003 - Parágrafo único do artigo 168 do Regimento Interno do TST
Nos termos do art. 614, § 3º, da CLT, é de 2 anos o prazo máximo de vigência dos acordos e das convenções coletivas. Assim sendo, é inválida, naquilo que ultrapassa o prazo total de 2 anos, a cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência do instrumento coletivo originário por prazo indeterminado.

· o processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial de Convenção ou Acordo dependerá de aprovação, em Assembléia Geral, dos Sindicatos convenentes ou partes acordantes (CLT, Art. 615);
· a prorrogação consiste na manutenção das condições previstas na norma coletiva que está por se findar;
· a revisão é a adaptação da norma coletiva às novas situações fáticas existentes num dado momento, que tenha modificado substancialmente as condições de trabalho;
· a denúncia tem por objetivo principal o fato de se evitar a prorrogação automática da norma coletiva finda, o que não ocorre em nossa legislação, pois a norma coletiva tem prazo determinado para viger;
· revogação é o ato das partes de terminarem a vigência da norma coletiva antes do seu termo final;

· o instrumento de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação de Convenção ou Acordo será depositado, para fins de registro e arquivamento, na repartição em que o mesmo originariamente foi depositado, sendo que as modificações decorrentes da revisão ou revogação parcial de determinadas cláusulas passarão a vigorar 03 (três) dias após o depósito na DRT:
CLT, Art. 615 - O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação total ou parcial de Convenção ou Acordo ficará subordinado, em qualquer caso, à aprovação de Assembléia Geral dos Sindicatos convenentes ou partes acordantes, com observância do disposto no art. 612.

§ 1º - O instrumento de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação de Convenção ou Acordo será depositado, para fins de registro e arquivamento, na repartição em que o mesmo originariamente foi depositado, observado o disposto no art. 614.

§ 2º - As modificações introduzidas em Convenção ou Acordo, por força de revisão ou de revogação parcial  de  suas  cláusulas,  passarão  a vigorar 3 (três) dias após a realização do depósito previsto no § 1º.
· não há necessidade de homologação da convenção coletiva para que a mesma tenha validade, mas as partes acordantes (sindicatos ou empresas) deverão depositar uma via na DRT para fins de registro e arquivo, no prazo de 08 (oito) dias da assinatura da mesma;

· as Convenções e os Acordos Coletivos entrarão em vigor 03 (três) dias após a data de entrega na DRT. Logo, em não sendo a via entregue na DRT, a Convenção Coletiva não entrará em vigor;

· cópias autênticas das normas coletivas deverão ser afixadas nas sedes dos sindicatos e nos estabelecimentos das empresas, dentro de 05 (cinco) dias da data do depósito na DRT:

CLT, Art. 614 - Os Sindicatos convenentes ou as empresas acordantes promoverão, conjunta ou separadamente, dentro de 8 (oito) dias da assinatura da Convenção ou Acordo, o depósito de uma via do mesmo, para fins de registro e arquivo, no Departamento Nacional do Trabalho, em se tratando de instrumento de caráter nacional ou interestadual, ou nos órgãos regionais do Ministério do Trabalho nos demais casos.

§ 1º - As Convenções e os Acordos entrarão em vigor 3 (três) dias após a data da entrega dos mesmos no órgão referido neste artigo.

§ 2º - Cópias autênticas das Convenções e dos Acordos deverão ser afixadas de modo visível, pelos Sindicatos convenentes, nas respectivas sedes e nos estabelecimentos das empresas compreendidas no seu campo de aplicação, dentro de 5 (cinco) dias da data do depósito previsto neste artigo.

§ 3º - Não será permitido estipular duração de Convenção ou Acordo superior a 2 (dois) anos.

· condições de validade da Convenção Coletiva: escrita; sem emendas e rasuras; feita em tantas vias quantas forem as partes convenentes, além de uma destinada a registro (CLT, Art. 613, Parágrafo único); depósito na DRT; precedida de assembléia geral no sindicato, que será especialmente convocada com essa finalidade; quorum mínimo de 2/3 dos associados da entidade (Convenção) e dos interessados (Acordo), em primeira convocação, e de 1/3 dos membros em segunda convocação; o quorum de comparecimento e votação será de 1/8 (um oitavo) dos associados em segunda convocação, nas entidades sindicais que tenham mais de 5.000 (cinco mil) associados; há necessidade de publicidade da convenção coletiva, para que toda a categoria possa tomar conhecimento da mesma;

· havendo convenção, acordo ou sentença normativa em vigor, o dissídio coletivo deverá ser instaurado dentro dos 60 (sessenta) dias anteriores ao respectivo termo final, para que o novo instrumento possa ter vigência no dia imediato a esse termo: 

CLT, Art. 616 - Os Sindicatos representativos de categorias econômicas ou profissionais e as empresas, inclusive as que não tenham representação sindical, quando provocados, não podem recusar-se à negociação coletiva.

§ 1º - Verificando-se recusa à negociação coletiva, cabe aos Sindicatos ou empresas interessadas dar ciência do fato, conforme o caso, ao Departamento Nacional do Trabalho ou aos órgãos regionais do Ministério do Trabalho para convocação compulsória dos Sindicatos ou empresas recalcitrantes.

§ 2º - No caso de persistir a recusa à negociação coletiva, pelo desatendimento às convocações feitas pelo Departamento Nacional do Trabalho ou órgãos regionais do Ministério do Trabalho ou se malograr a negociação entabulada é facultada aos Sindicatos ou empresas interessadas a instauração de dissídio coletivo.

§ 3º - Havendo convenção, acordo ou sentença normativa em vigor, o dissídio coletivo deverá ser instaurado dentro dos 60 (sessenta) dias anteriores ao respectivo termo final, para que o novo instrumento possa ter vigência no dia imediato a esse termo.

§ 4º - Nenhum processo de dissídio coletivo de natureza econômica será admitido sem antes se esgotarem as medidas relativas à formalização da Convenção ou Acordo correspondente.

· no caso de descumprimento das normas coletivas poderá ser aplicada multa tanto ao empregado quanto à Empresa, cabendo tal multa, ainda, quando as partes celebrarem contrato individual de trabalho contrário às disposições de convenção coletiva ou acordo coletivo. No entanto, a multa a ser imposta ao empregado não poderá exceder da metade daquela que, nas mesmas condições, seja estipulada para a empresa:

CLT, Art. 622 - Os empregados e as empresas que celebrarem contratos individuais de trabalho, estabelecendo condições contrárias ao que tiver sido ajustado em Convenção ou Acordo que lhes for aplicável, serão passíveis da multa neles fixada.

Parágrafo único - A multa a ser imposta ao empregado não poderá exceder da metade daquela que, nas mesmas condições, seja estipulada para a empresa.

· será considerada nula de pleno direito qualquer cláusula de contrato individual de trabalho que contrarie normas de Convenção ou Acordo Coletivo:

CLT, Art. 619 - Nenhuma disposição de contrato individual de trabalho que contrarie normas de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho poderá prevalecer na execução do mesmo, sendo considerada nula de pleno direito.

· de igual forma, contrariada a política governamental, ocorrerá a nulidade da convenção ou acordo coletivo que transgredir, direta ou indiretamente, a política salarial vigente, não produzindo quaisquer efeitos:

CLT, Art. 623 - Será nula de pleno direito disposição de Convenção ou Acordo que, direta ou indiretamente, contrarie proibição ou norma disciplinadora da política econômico-financeira do Governo ou concernente a política salarial vigente, não produzindo quaisquer efeitos perante autoridades e repartições públicas, inclusive para fins de revisão de preços e tarifas de mercadorias e serviços.

Parágrafo único - Na hipótese deste artigo, a nulidade será declarada, de ofício ou mediante representação, pelo Ministro do Trabalho ou pela Justiça do Trabalho, em processo submetido ao seu julgamento.

Ponto 6 - Justiça do Trabalho
· aspectos peculiares da Justiça do Trabalho: dá efetividade ao Direito do Trabalho; não há divisão em entrâncias nas Varas, pelo que todas as Varas estão num mesmo grau na região; não existem Tribunais de Alçada; na primeira instância não existem órgão ou varas especializadas, como ocorre na Justiça Comum (família, criminais, registros públicos, falências e concordatas, fazenda pública, etc.), pelo que todas as Varas julgam as mesmas matérias; os tribunais têm sido criados por regiões, e não por Estados;

· São órgãos da Justiça do Trabalho: o Tribunal Superior do Trabalho, os Tribunais Regionais do Trabalho e os Juízes do Trabalho (CF, Art. 111).

· Varas do Trabalho: 

· antigamente eram chamadas de Juntas de Conciliação e Julgamento (a Emenda Constitucional nº 24/99 extinguiu a representação classista);

· a lei criará varas da Justiça do Trabalho, podendo, nas comarcas não abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com recurso para o respectivo Tribunal Regional do Trabalho (CF, Art. 112 – EC 45/2004);
· a jurisdição é exercida por um juiz singular (CF/88, Art. 116). É o juízo monocrático;

· os juízes do trabalho são promovidos por antigüidade e merecimento, alternadamente (CLT, Art. 654);

· o ingresso na carreira será inicialmente como juiz substituto, mediante concurso público de provas e títulos, com a participação da OAB em todas as fases, exigindo-se do bacharel em direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica e obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação (CF, Art. 93, I – EC 45/04);

· nomeados após aprovação em concurso público de provas e títulos realizado pelo Tribunal Regional do Trabalho da região respectiva;

· o concurso é válido por 02 anos e prorrogável por igual período, por uma vez (CLT, Art. 654, §3º);

· nas localidades não abrangidas pela jurisdição das Varas do Trabalho, o Juiz de Direito é investido da jurisdição trabalhista, passando a ser órgão de administração da Justiça do Trabalho. Em tal caso, os recursos deverão ser encaminhados para o TRT;

· em havendo mais de um juiz de direito no lugar, será feita a distribuição dos processos trabalhistas entre eles;

· o juiz deve decidir segundo suas convicções, abstendo-se de atender solicitações ou recomendações relativas aos processos sob sua apreciação (CLT, Art. 658);

· os juízes gozam das garantias inerentes à magistratura: vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios (CF, Art. 95);

· o juiz se torna vitalício, em primeiro grau, após dois anos do exercício da magistratura, dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberação do tribunal a que o juiz estiver vinculado e, nos demais casos, de sentença judicial transitada em julgado (CF, Art. 95, I);

· o juiz só pode ser removido por interesse público e mediante voto de maioria absoluta do respectivo tribunal ou do Conselho Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa (CF, Art. 93, VIII – EC 45/04).

· Tribunais Regionais do Trabalho:

· atualmente há 24 (vinte e quatro) TRT’s em funcionamento, não existindo nos Estados do Amapá (8ª Região - Pará), Roraima (11ª Região - Amazonas), Acre (14ª Região - Rondônia) e Tocantins (10ª Região – Distrito Federal);

· compõem-se de, no mínimo, 07 (sete) juízes, recrutados, quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de 30 (trinta) e menos de 65 (sessenta e cinco) anos (CF, Art. 115 – EC 45/04);

· 1/5 (um quinto) dos juízes do TRT será escolhido dentre advogados com mais de 10 (dez) anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício (CF, Art. 115, I – EC 45/04);

· os demais, mediante promoção de juízes do trabalho por antigüidade e merecimento, alternadamente (CF, Art. 115, II – EC 45/04);
· a OAB local indica lista sêxtupla, e o TRT escolhe a lista tríplice e encaminha para a escolha de um pelo Presidente da República, sendo o que o mesmo procedimento se dá em relação aos membros do MPT;
· os Tribunais Regionais do Trabalho instalarão a justiça itinerante, com a realização de audiências e demais funções de atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva jurisdição, servindo-se de equipamentos públicos e comunitários (CF, Art. 115, § 1º);

· os Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcionar descentralizadamente, constituindo Câmaras regionais, a fim de assegurar o pleno acesso do jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo (CF, Art. 115, § 2º - EC 45/04);

· na apuração por antigüidade, o tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto fundamentado de 2/3 (dois terços) de seus membros, conforme procedimento próprio, e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação (CF, Art. 93, II, d – EC 45/04);

· é obrigatória a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas na lista de merecimento (CF, Art. 93, II, a);

· nos tribunais com número superior a vinte e cinco julgadores, poderá ser constituído órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, para o exercício das atribuições administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por antigüidade e a outra metade por eleição pelo tribunal pleno (CF, Art. 93, XI – EC 45/04);

· em sua composição plena, os TRTs deliberam com a presença de metade mais um do número de juízes, além do Presidente (CLT, Art. 672);

· as turmas serão compostas de 05 juízes, e só podem funcionar estando presentes pelo menos três deles. No TRT-AM não há a divisão em turmas;

· o presidente do TRT terá somente voto de desempate, salvo nas questões sobre a constitucionalidade de leis ou de atos do poder público e administrativas, onde terá voto como qualquer outro juiz;

· nos TRTs não poderão ter assento na mesma Turma ou Seção cônjuges e parentes consangüíneos ou afins em linha reta, bem como em linha colateral até o terceiro grau, e o primeiro deles que votar excluirá a participação do outro no julgamento;
· atualmente os juízes dos TRTs são chamados de Desembargadores Federais.
· Tribunal Superior do Trabalho:

· o Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de 27 (vinte e sete) Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e cinco) anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal (CF, Art. 111-A – EC 45/04);
· 1/5 (um quinto) dos Ministros será escolhido dentre advogados com mais de 10 (dez) anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de 10 (dez) anos de efetivo exercício (CF, Art. 111-A, I – EC 45/04), nos mesmos moldes dos juízes dos TRTs (a OAB federal indica lista sêxtupla, e o TST escolhe a lista tríplice e encaminha para a escolha de um pelo Presidente da República);
· os demais dentre juizes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da magistratura da carreira, indicados pelo próprio Tribunal Superior (aqui não há lista tríplice);
· funcionarão junto ao TST a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho, responsável por regulamentar os cursos oficiais para o ingresso e promoção na carreira, e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, responsável pela supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus (CF, Art. 111-A, §2º, I e II);
· o TST é dividido em pleno, seção de dissídios individuais, seção de dissídios coletivos e turmas.

· Órgãos Auxiliares da Justiça do Trabalho: 

· Secretaria: tanto das Varas do Trabalho quanto dos TRTs: recebe as petições, faz autuações, guarda os processos e executa os demais serviços determinados pelo Juiz Presidente (CLT, Art. 711). Quem a dirige não é escrivão, mas sim Diretor de Secretaria, que é um servidor público;

· Distribuidor: existe tanto em locais com mais de uma Vara quanto nos TRTs. Faz a distribuição eqüitativa dos processos entrados, observando a ordem de entrada. Pode fornecer certidões ou recibos da distribuição;

· Contadoria: faz os cálculos de juros, correção monetária e outras determinações atribuídas pelo juiz;

· Oficiais de Justiça: fazem as citações nas execuções, notificam testemunhas e partes, fazem a penhora e avaliação de bens, etc.

· Competência da Justiça do Trabalho (CF, Art. 114 – EC 45/04): 

· ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
· ações que envolvam exercício do direito de greve; 
· ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; 
· mandados de segurança, habeas corpus e habeas data, quando o ato questionado envolver matéria sujeita à sua jurisdição; 
· ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de trabalho; 
· ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho; 
· execução, de ofício, das contribuições sociais decorrentes das sentenças que proferir.

· as Varas do Trabalho possuem competência residual, enquanto que a competência dos Tribunais é específica, ou seja, o que não estiver previsto para os Tribunais, compete às Varas do Trabalho, como por exemplo a ação civil pública e os dissídios individuais em geral (exceto a ação rescisória);

· competência em razão do lugar (competência territorial): 

· a ação trabalhista deve ser proposta no local da prestação de serviços do empregado, ainda que o mesmo tenha sido contratado em outra localidade ou no estrangeiro, e independentemente de o empregado ser ou não brasileiro (CLT, Art. 651);

· em sendo o empregado agente ou viajante comercial, a ação deve ser proposta onde a empresa tem sua agência ou filial e o empregado esteja subordinado, e na falta, o local em que o empregado tenha domicílio ou a localidade mais próxima, mesmo que o dissídio tenha ocorrido no estrangeiro, mas desde que o empregado seja brasileiro (CLT, Art. 651, §§ 1º e 2º);

· se o empregador contrata em um lugar para trabalhar em outro, o empregado poderá escolher entre o lugar da prestação dos serviços ou o lugar da contratação (CLT, Art. 651, § 3º);

· na Justiça do Trabalho não se admite o foro de eleição, muito utilizados nos contratos cíveis, pois isso poderia impedir, por exemplo, que um empregado contratado em São Paulo tivesse que deslocar-se a Manaus somente para ter que ajuizar a Ação;

· os Tribunais Regionais possuem competência especial, prevista em lei, como por exemplo nos dissídios coletivos e na ação rescisória, sendo sua competência territorial também definida em lei, abrangendo toda uma região.
· a atividade jurisdicional será ininterrupta, sendo vedado férias coletivas nos juízos e tribunais de segundo grau, funcionando, nos dias em que não houver expediente forense normal, juízes em plantão permanente (CF, Art. 93, XII – EC 45/04);
· os servidores receberão delegação para a prática de atos de administração e atos de mero expediente sem caráter decisório (CF, Art. 93, XIV – EC 45/04); 
· a distribuição de processos será imediata, em todos os graus de jurisdição (CF, Art. 93, XV – EC 45/04);
· Ministério Público do Trabalho:

· é um dos ramos do Ministério Público da União;

· manifesta-se nos processos trabalhistas por solicitação do juiz ou por iniciativa própria, quando entender existente interesse público que justifique a intervenção;

· a intervenção é obrigatória no âmbito do TRT e do TST, quando a parte for pessoa jurídica de direito público, Estado estrangeiro ou organismo internacional.

· Comissão de Conciliação Prévia:

· exigência disposta no Art. 625-D da CLT;

· há Juízes que entendem ser inconstitucional tal exigência, e fazem a audiência assim mesmo. Outros, no entanto, tentam convencer o Reclamante a desistir da Ação e ir antes à Comissão, e quando há recusa, sentenciam extinguindo o Processo sem julgamento do mérito;

· o nosso TRT, em sua maioria, tem anulado os atos processuais quando a parte Reclamada argüiu a ausência de pressuposto processual pelo fato de o Reclamante não ter passado na Comissão de Conciliação Prévia, e ainda assim o Processo seguiu curso. O TST tem decidido em igual sentido.
Ponto 7 - Processo do Trabalho – Aspectos Gerais (CLT, Arts. 763/769)
· a CLT é aplicada a qualquer tipo de relação trabalhista, ou seja, tanto aos dissídios individuais quanto aos coletivos:

CLT, Art. 763 - O processo da Justiça do Trabalho, no que concerne aos dissídios individuais e coletivos e à aplicação de penalidades, reger-se-á, em todo o território nacional, pelas normas estabelecidas neste Título.

· dissídio coletivo é o processo que vai dirimir os conflitos coletivos do trabalho, criando ou modificando condições de trabalho para certa categoria. Portanto, as aspirações envolvidas dos grupos representam interesses abstratos das categorias profissionais e econômicas e não interesses individuais dos particulares;

· nos dissídios individuais o objeto é a aplicação dos direitos individuais do trabalhador, enquanto que nos dissídios coletivos a indeterminação dos sujeitos que são alcançados pela norma coletiva é a característica principal, sendo que a sentença normativa (nos dissídios coletivos) é aplicável “erga omnes”;

· independentemente de o dissídio ser individual ou coletivo, estará sujeito à conciliação;

· há dois momentos processuais em que o Juiz é obrigado a apresentar proposta de conciliação, sob pena de nulidade de todos os atos praticados: por ocasião do início da audiência, antes da apresentação da Contestação; logo após as razões finais, no final da audiência;

· além dos momentos acima mencionados, o juiz pode apresentar nova proposta de conciliação a qualquer tempo, assim como as partes também podem conciliar a qualquer tempo, mesmo que o juiz já tenha inclusive proferido a sentença:

CLT, Art. 764 - Os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à conciliação.

§ 1º - Para os efeitos deste artigo, os juízes e Tribunais do Trabalho empregarão sempre os seus bons ofícios e persuasão no sentido de uma solução conciliatória dos conflitos.

§ 2º - Não havendo acordo, o juízo conciliatório converter-se-á obrigatoriamente em arbitral, proferindo decisão na forma prescrita neste Título.

§ 3º - É lícito às partes celebrar acordo que ponha termo ao processo, ainda mesmo depois de encerrado o juízo conciliatório.

CLT, Art. 850 - Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não excedente de 10 (dez) minutos para cada uma. Em seguida, o juiz ou presidente renovará a proposta de conciliação, e não se realizando esta, será proferida a decisão.
· os Juízos e Tribunais do Trabalho terão ampla liberdade na direção do processo e velarão pelo andamento rápido das causas, podendo determinar qualquer diligência necessária ao esclarecimento delas (CLT, Art. 765);

· o juiz trabalhista não fica apenas assistindo o processo e esperando que as partes tomem a iniciativa, pois ele mesmo pode tomá-la;

· o princípio do inquisitório, que também existe no Processo Civil, aqui no processo do trabalho é muito mais acentuado, até mesmo para compensar o jus postulandi das próprias partes, pois estas, no mais das vezes, não têm a menor idéia do que requerer;

· jus postulandi nada mais é do que o direito de postular diretamente ao juiz, que em regra compete apenas aos advogados habilitados, cabendo no entanto algumas exceções, sendo uma delas a Reclamação Trabalhista (Reclamatória), na qual as partes, empregado e empregador, podem apresentar pessoalmente sua reclamatória, sua defesa, seus recursos, etc., podendo acompanhar o processo até o final, perante a Justiça do Trabalho:

CLT, Art. 791 - Os empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final.

§ 1º - Nos dissídios individuais os empregados e empregadores poderão fazer-se representar por intermédio do sindicato, advogado, solicitador, ou provisionado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil.

§ 2º - Nos dissídios coletivos é facultada aos interessados a assistência por advogado.

· a compensação e a retenção só podem ser argüidas como matéria de defesa (CLT, Art. 767), ou seja, o momento processual adequado é a Contestação;

· compensação é um encontro de dívidas, ou seja, há credores e devedores recíprocos, pelo que as dívidas se extinguem até onde se encontrem (pelo valor da menor);

· retenção, por sua vez, é o ato de deixar de repassar o que pertence ao outro (reter consigo);

· deverá ter prioridade na tramitação, em todas as fases do processo, aquele cuja decisão deva ser executada perante o juízo da falência, pois os créditos trabalhistas não se extinguem por causa da falência ou da concordata da empresa. Ao contrário, esses créditos têm prioridade na falência:

CLT, Art. 768 - Terá preferência em todas as fases processuais o dissídio cuja decisão tiver de ser executada perante o Juízo da falência.
CLT, Art. 449 - Os direitos oriundos da existência do contrato de trabalho subsistirão em caso de falência, concordata ou dissolução da empresa.

§ 1º - Na falência, constituirão créditos privilegiados a totalidade dos salários devidos ao empregado e a totalidade das indenizações a que tiver direito.

§ 2º - Havendo concordata na falência, será facultado aos contratantes tornar sem efeito a rescisão do contrato de trabalho e conseqüente indenização, desde que o empregador pague, no mínimo, a metade dos salários que seriam devidos ao empregado durante o interregno.

· a execução da sentença, quando o empregador faliu, deve ocorrer perante o juízo da falência (Justiça Estadual), e não perante o juízo trabalhista, sendo que nesta o processo prossegue somente até ser tornado líquido o crédito do reclamante (e daí a prioridade). Uma vez individualizado o crédito, o empregado deve se habilitar perante a massa falida, podendo ainda pedir ao juiz do trabalho o envio de ofício à massa falida para reserva do numerário;

· o direito processual comum (CPC) é fonte subsidiária, ou seja, pode ser aplicado no processo do trabalho, mas só nos casos em que a lei processual trabalhista é omissa e não houver incompatibilidade com as normas da CLT:

CLT, Art. 769 - Nos casos omissos, o direito processual comum será fonte subsidiária do direito processual do trabalho, exceto naquilo em que for incompatível com as normas deste Título.
· no processo de execução a ordem muda um pouquinho: se a CLT for omissa, aplica-se em primeiro lugar a Lei da Execução Fiscal (Lei 6.830/80), e só depois é que se aplica o CPC:

CLT, Art. 889 - Aos trâmites e incidentes do processo da execução são aplicáveis, naquilo em que não contravierem ao presente Título, os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais para a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.

· Esquema do Processo Trabalhista

· Reclamação (escrita ou verbal)

· Distribuição

· Notificação da Reclamada

· Audiência

· Contestação 

· Instrução Processual

· Razões Finais

· Sentença

· Recurso ao TRT (Recurso Ordinário)

· Notificação da parte contrária para contra-arrazoar o Recurso

· Contra-Razões

· Julgamento / Acórdão

· Recurso ao TST (Recurso de Revista)

· Notificação da parte contrária para contra-arrazoar o Recurso

· Contra-Razões

· Julgamento / Acórdão

· Retorno dos Autos à Vara de origem

· Execução da decisão final

Ponto 8 - Atos, Termos e Prazos Processuais (CLT, Art. 770/782)
· os atos processuais serão públicos, salvo quando o contrário determinar o interesse social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) horas (CLT, Art. 770). Significa dizer, portanto, que qualquer pessoa poderá assisti-los (como por exemplo participar de uma audiência);
· a penhora poderá realizar-se em domingo ou dia feriado, mediante autorização expressa do juiz ou presidente (CLT, Art. 770, parágrafo único);
· os prazos processuais trabalhistas contam-se a partir da notificação da parte ou da circulação do Diário Oficial – é diferente do processo comum, onde começa a contar a partir da juntada do mandado aos autos:
CLT, Art. 774 - Salvo disposição em contrário, os prazos previstos neste Título contam-se, conforme o caso, a partir da data em que for feita pessoalmente, ou recebida a notificação, daquela em que for publicado o edital no jornal oficial ou no que publicar o expediente da Justiça do Trabalho, ou, ainda, daquela em que for afixado o edital na sede da Junta, Juízo ou Tribunal.

Parágrafo único - Tratando-se de notificação postal, no caso de não ser encontrado o destinatário ou no de recusa de recebimento, o Correio ficará obrigado, sob pena de responsabilidade do servidor, a devolvê-la, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ao Tribunal de origem.

· os prazos são contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e se terminar em dia não útil, passa para o primeiro dia útil seguinte:
CLT, Art. 775 - Os prazos estabelecidos neste Título contam-se com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, podendo, entretanto, ser prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, ou em virtude de força maior, devidamente comprovada.

Parágrafo único - Os prazos que se vencerem em sábado, domingo ou feriado, terminarão no primeiro dia útil seguinte.

· o vencimento dos prazos será certificado nos processos pelos escrivães ou chefes de secretaria (CLT, Art. 776);

· os requerimentos e documentos apresentados, os atos e termos processuais, as petições ou razões de recursos e quaisquer outros papéis referentes aos feitos formarão os autos dos processos, os quais ficarão sob a responsabilidade dos escrivães ou chefes de secretaria (CLT, Art. 777);

· os autos não podem sair da Secretaria, a não ser em carga por advogado ou para remessa ao órgão competente, se houve recurso (CLT, Art. 778). No entanto, as partes ou seus procuradores poderão consultar, com ampla liberdade, os processos nos cartórios ou secretarias (CLT, Art. 779);

· os documentos juntados aos autos poderão ser desentranhados somente depois de findo o processo, ficando traslado (CLT, Art. 780). No entanto, em casos justificáveis os juízes têm permitido a substituição de tais documentos por cópias autenticadas;

· as partes poderão requerer certidões dos processos em curso ou arquivados, as quais serão lavradas pelos escrivães ou chefes de secretaria (CLT, Art. 781). No entanto, as certidões dos processos que correrem em segredo de justiça dependerão de despacho do juiz (CLT, Art. 781, parágrafo único);

· os prazos serão iguais para as partes, salvo para a Fazenda Pública, que possui prazo em quádruplo para contestar e em dobro para recorrer;

· a reclamação trabalhista poderá ser escrita ou verbal, sendo que a verbal será distribuída antes de sua redução a termo (CLT, Art. 786);

· a reclamação escrita deverá ser formulada em 2 (duas) vias e desde logo acompanhada dos documentos em que se fundar (CLT, Art. 787);

· tanto os empregados quanto os empregadores poderão reclamar perante a Justiça do Trabalho (CLT, Art. 791);

· a reclamação trabalhista do menor de 18 anos será feita por seus representantes legais e, na falta destes, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, pelo sindicato, pelo Ministério Público estadual ou curador nomeado em juízo (CLT, Art. 793);
· recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou chefe de secretaria, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, remeterá a segunda via da petição, ou do termo, ao reclamado, notificando-o ao mesmo tempo, para comparecer à audiência de julgamento, que será a primeira desimpedida, depois de 5 (cinco) dias (CLT, Art. 841);
· essa notificação será por via postal, com aviso de recebimento (AR). No entanto, se o reclamado criar embaraços ao seu recebimento ou não for encontrado, far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Junta ou Juízo (CLT, Art. 841, §1º);
· o reclamante será notificado no ato da apresentação da reclamação (normalmente no dia seguinte, pelo menos aqui em Manaus);
· sendo várias as reclamações e havendo identidade de matéria, poderão ser acumuladas num só processo, se se tratar de empregados da mesma empresa ou estabelecimento (CLT, Art. 842);

· em a parte recebendo uma notificação para comparecimento a uma audiência com data marcada para menos de 05 dias, poderá requerer adiamento da mesma. No entanto, se não o fizer a mesma seguirá normalmente, pois o juiz não poderá adiar de ofício.

Ponto 9 - Reclamação Trabalhista ou Reclamatória

· pode ser escrita ou verbal, sendo que a verbal será distribuída antes de sua redução a termo (CLT, Art. 786);
· não necessita de Advogado;
· deve ser apresentada em quantidade de vias suficientes para ficar uma com o próprio Reclamante, uma com a Justiça e outras tanto quanto sejam as partes Reclamadas;
· os documentos devem acompanhar a Petição Inicial (CLT, Art. 787), mas admite-se a juntada por ocasião da Audiência (CLT, Art. 845), até o momento anterior às razões finais, quando termina a fase de instrução;
· as quantias (valores) mencionadas na petição inicial devem ser liquidadas (especificadas);
· em não sendo indicado o valor da causa, não irá gerar nulidade, pois o próprio juiz poderá fixá-lo;
· deve ser acompanhada de declaração de que houve tentativa de conciliação na Comissão de Conciliação Prévia (CLT, Art. 625-D), muito embora alguns Juízes assim não entendam;
· deve conter a designação do Juiz do Trabalho (ou de Direito) a quem for dirigida, a qualificação do Reclamante e da Reclamada, uma breve exposição dos fatos de que resulte o dissídio, o pedido, a data e a assinatura do Reclamante ou de seu representante (CLT, Art. 840, §1o);
· não precisa conter o pedido de citação do Reclamado, pois a notificação é um ato administrativo automático (CLT, Art. 841);
· não há preparo prévio, ou seja, não se paga custas no início.
Ponto 10 - Distribuição e Notificação da Reclamada

· a distribuição deve ocorrer quando houver mais de uma Vara do Trabalho ou mais de um Juízo de Direito;
· recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou chefe de secretaria, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, remeterá a segunda via da petição, ou do termo, ao reclamado, notificando-o ao mesmo tempo, para comparecer à audiência de julgamento, que será a primeira desimpedida, depois de 5 (cinco) dias (CLT, Art. 841);
· essa notificação será por via postal, com aviso de recebimento (AR). No entanto, se o reclamado criar embaraços ao seu recebimento ou não for encontrado, far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Junta ou Juízo (CLT, Art. 841, §1º);
· o Reclamante será notificado no ato da apresentação da reclamação. No entanto, em Manaus, a prática é de que o Reclamante deverá retornar ao setor de distribuição no dia seguinte, para saber os dados do Processo e data da audiência.
Ponto 11 - Audiência

· a Audiência deverá ser no mínimo após 05 dias do recebimento da Notificação. Se a parte reclamada é a União (em sentido amplo), esse prazo deverá ser de no mínimo 20 dias;
· há necessidade que a parte compareça para argüir o adiamento em função do prazo inferior a 05 dias, pois se não for à audiência, sofrerá os efeitos da revelia;
· o comparecimento pessoal das partes é obrigatório;
· a ausência do Reclamante acarreta o arquivamento do pedido. Dois arquivamentos seguidos acarretam a perda do direito de reclamar por 06 (seis) meses (CLT, Art. 732):
CLT, Art. 731 - Aquele que, tendo apresentado ao distribuidor reclamação verbal, não se apresentar, no prazo estabelecido no parágrafo único do art. 786, à Junta ou Juízo para fazê-lo tomar por termo, incorrerá na pena de perda, pelo prazo de 6 (seis) meses, do direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

CLT, Art. 732 - Na mesma pena do artigo anterior incorrerá o reclamante que, por 2 (duas) vezes seguidas, der causa ao arquivamento de que trata o art. 844.

· para evitar a perda do direito, o Reclamante pode ajuizar e no dia pedir desistência, em vez de simplesmente não comparecer;
· a ausência da Reclamada acarreta a revelia e a confissão quanto a matéria de fato (CLT, Art. 844, e Súmula 74 da SDI do TST), ainda que o Advogado se faça presente, mas se houver motivo relevante o juiz pode adiar a audiência, como por exemplo em função de audiência ou impossibilidade de locomoção, desde que expressamente declarado em atestado médico (TST, En. 122):
CLT, Art. 844 - O não-comparecimento do reclamante à audiência importa o arquivamento da reclamação, e o não-comparecimento do reclamado importa revelia, além de confissão quanto à matéria de fato.

Parágrafo único - Ocorrendo, entretanto, motivo relevante, poderá o presidente suspender o julgamento, designando nova audiência.

· a confissão poderá ocorrer mesmo numa segunda audiência, desde que a parte tenha sido intimada para prestar depoimento e não comparecer (TST, En. 74);
· a confissão não alcança matéria de direito e nem periculosidade e insalubridade, pois dependem de prova legal (perícia);
· havendo motivo justificável, poderá o empregado fazer-se representar na audiência por outro empregado que pertença à mesma profissão, ou pelo seu sindicato (CLT, Art. 843, §2o). Nesse caso, entende-se que a presença do terceiro é apenas para requerer o adiamento da sessão, pois o depoimento deverá ser prestado pela parte pessoalmente;
· a Empresa faz-se representar por um Gerente ou preposto que tenha conhecimento dos fatos (ele não necessita ter presenciado os fatos, mas apenas ter conhecimento). A jurisprudência dominante é no sentido de que o preposto deve ser empregado da Empresa (OJ 99, SDI-I). O não conhecimento dos fatos pelo preposto equivale à ausência do Reclamado;
· não pode o advogado atuar no mesmo processo como advogado e preposto;
· as partes comparecerão à Audiência acompanhadas das suas testemunhas (03 no rito ordinário, 02 no sumaríssimo (CLT, Art. 852-H, §2º) e 06 no inquérito para apuração de falta grave), bem como das demais provas (CLT, Art. 845). Em as testemunhas não comparecendo, as partes poderão requerer sua intimação (CLT, Art. 825, parágrafo único):
CLT, Art. 821 - Cada uma das partes não poderá indicar mais de 3 (três) testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito, caso em que esse número poderá ser elevado a 6 (seis).

CLT, Art. 845 - O reclamante e o reclamado comparecerão à audiência acompanhados das suas testemunhas, apresentando, nessa ocasião, as demais provas.

CLT, Art. 825 - As testemunhas comparecerão a audiência independentemente de notificação ou intimação.

Parágrafo único - As que não comparecerem serão intimadas, ex officio ou a requerimento da parte, ficando sujeitas a condução coercitiva, além das penalidades do art. 730, caso, sem motivo justificado, não atendam à intimação.

CLT, Art. 730 - Aqueles que se recusarem a depor como testemunhas, sem motivo justificado, incorrerão na multa de 3 (três) a 30 (trinta) valores-de-referência regionais.

· no processo sumaríssimo, só será deferida intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de comparecer. Não comparecendo a testemunha intimada, o juiz poderá determinar sua imediata condução coercitiva (CLT, Art. 852-H, §3º);
· a audiência é una e contínua, mas na prática isso pouco ocorre, sendo comum uma data para a conciliação, outra para a oitiva das partes e testemunhas e uma terceira para a Sentença;
· comparecendo as partes, o primeiro ato de uma audiência será a tentativa de conciliação, e uma vez que haja acordo, encerra-se o processo (CLT, Art. 846). O termo de acordo vale como decisão final irrecorrível;
· não havendo acordo, ocorre a leitura da Inicial, exceto se as partes dispensarem, o que normalmente ocorre (CLT, Art. 847);
· a parte Reclamada tem 20 (vinte) minutos para apresentar defesa (escrita ou oral) – “defesa” = resposta (contestação, exceções e reconvenção – todas podem ser orais) – com as provas a serem produzidas (CLT, Art. 845);
· não é possível defesa por meio de transmissão de dados (Lei 9.800/95), pois é ato da audiência, sendo obrigatória presença da parte Reclamada;
· quando a causa é de valor até dois salários mínimos, não caberá recurso das decisões, a não ser de natureza constitucional. O Enunciado 71 do TST diz que “A alçada é fixada pelo valor dado à causa na data de seu ajuizamento, desde que não impugnado, sendo inalterável no curso do processo”;
· se no andamento do processo houver fixação, pelo juiz, do valor da causa, poderá a parte oferecer impugnação; e, se mantido o valor, caberá pedido de revisão ao presidente do TRT, em 48 horas.
Ponto 12 - Procedimento Sumaríssimo (CLT, Arts. 852-A a 852-I)
· envolve dissídios individuais cujo valor não exceda 40 (quarenta) salários mínimos;

· não cabe contra a Administração Pública;

CLT, Art. 852-A. Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do ajuizamento da reclamação ficam submetidos ao procedimento sumaríssimo.

Parágrafo único. Estão excluídas do procedimento sumaríssimo as demandas em que é parte a Administração Pública direta, autárquica e fundacional.

· o pedido deve ser certo e determinado, indicando o valor correspondente;

· não se faz a citação por edital, cabendo ao Autor a correta indicação do nome e endereço do reclamado;

· a Reclamação deve ser apreciada (Sentença) em no máximo 15 (quinze) dias;

· em o Reclamante não atendendo as exigências de pedido certo e determinado e correta indicação do nome/endereço do Reclamado, ocorrerá o arquivamento da Reclamatória e condenação ao pagamento de custas sobre o valor da causa. Na prática, no entanto, essa condenação quase não ocorre;

· cabe às partes e advogados a comunicação de mudança de endereço ocorrida no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência de comunicação:
CLT, Art. 852-B. Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo:

I - o pedido deverá ser certo ou determinado e indicará o valor correspondente;

II - não se fará citação por edital, incumbindo ao autor a correta indicação do nome e endereço do reclamado;

III - a apreciação da reclamação deverá ocorrer no prazo máximo de quinze dias do seu ajuizamento, podendo constar de pauta especial, se necessário, de acordo com o movimento judiciário da Junta de Conciliação e Julgamento.

§ 1o O não atendimento, pelo reclamante, do disposto nos incisos I e II deste artigo importará no arquivamento da reclamação e condenação ao pagamento de custas sobre o valor da causa.

§ 2o As partes e advogados comunicarão ao juízo as mudanças de endereço ocorridas no curso do processo, reputando-se eficazes as intimações enviadas ao local anteriormente indicado, na ausência de comunicação.

· as demandas sujeitas ao rito sumaríssimo deverão ser instruídas e julgadas em audiência única;

CLT, Art. 852-C. As demandas sujeitas a rito sumaríssimo serão instruídas e julgadas em audiência única, sob a direção de juiz presidente ou substituto, que poderá ser convocado para atuar simultaneamente com o titular.

CLT, Art. 852-D. O juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, considerado o ônus probatório de cada litigante, podendo limitar ou excluir as que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias, bem como para apreciá-las e dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica.

· cada parte poderá apresentar até 02 testemunhas, que deverão ir à audiência independentemente de intimação, sendo deferida a intimação da testemunha que apesar de comprovadamente convidada, deixou de comparecer;

· cabe perícia apenas quando a prova do fato o exigir, devendo o juiz desde logo fixar o prazo, o objeto da perícia e nomear perito, cabendo impugnação do laudo no prazo de 05 dias;

· o juiz pode limitar ou excluir provas que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias:

CLT, Art. 852-E. Aberta a sessão, o juiz esclarecerá as partes presentes sobre as vantagens da conciliação e usará os meios adequados de persuasão para a solução conciliatória do litígio, em qualquer fase da audiência.

CLT, Art. 852-F. Na ata de audiência serão registrados resumidamente os atos essenciais, as afirmações fundamentais das partes e as informações úteis à solução da causa trazidas pela prova testemunhal.

CLT, Art. 852-G. Serão decididos, de plano, todos os incidentes e exceções que possam interferir no prosseguimento da audiência e do processo. As demais questões serão decididas na sentença.

CLT, Art. 852-H. Todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, ainda que não requeridas previamente.

§ 1o Sobre os documentos apresentados por uma das partes manifestar-se-á imediatamente a parte contrária, sem interrupção da audiência, salvo absoluta impossibilidade, a critério do juiz.

§ 2o As testemunhas, até o máximo de duas para cada parte, comparecerão à audiência de instrução e julgamento independentemente de intimação.

§ 3o Só será deferida intimação de testemunha que, comprovadamente convidada, deixar de comparecer. Não comparecendo a testemunha intimada, o juiz poderá determinar sua imediata condução coercitiva.

§ 4o Somente quando a prova do fato o exigir, ou for legalmente imposta, será deferida prova técnica, incumbindo ao juiz, desde logo, fixar o prazo, o objeto da perícia e nomear perito.

§ 5o (VETADO)

§ 6o As partes serão intimadas a manifestar-se sobre o laudo, no prazo comum de cinco dias.

§ 7o Interrompida a audiência, o seu prosseguimento e a solução do processo dar-se-ão no prazo máximo de trinta dias, salvo motivo relevante justificado nos autos pelo juiz da causa.

· a sentença mencionará os elementos de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório:

CLT, Art. 852-I. A sentença mencionará os elementos de convicção do juízo, com resumo dos fatos relevantes ocorridos em audiência, dispensado o relatório.

§ 1o O juízo adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e as exigências do bem comum.

§ 2o (VETADO)

§ 3o As partes serão intimadas da sentença na própria audiência em que prolatada.

Ponto 13 - Contestação
· na contestação o Reclamado deverá alegar toda a matéria com a qual pretende se defender na ação que lhe foi proposta, salvo a incompetência, suspeição e impedimento, que são matérias de exceção. Em outras palavras, deverão ser atacados todos os fatos constantes da inicial e que não correspondam à realidade, assim como as conseqüências jurídicas de tais fatos. Assim, por exemplo, se o autor indicou, na inicial, que trabalhava 9 horas por dia, de 2ª a 4ª feira, e pediu uma hora extra diária, em cada um desses dias, na contestação o réu deverá atacar o fato em si, dizendo que o autor só trabalhava oito horas por dia, ou atacar as conseqüências jurídicas pretendidas para esse fato, alegando, por exemplo, que por ser uma jornada semanal inferior a 44 horas, seriam descabidas as horas extras pleiteadas;
· toda a matéria a ser debatida deve ser apresentada de uma só vez (princípio da eventualidade), de modo que não sendo acolhida uma delas possa ser examinada a seguinte:

CPC, Art. 300.  Compete ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito, com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir.

· os fatos não contestados serão presumidos como verdadeiros. Também não se pode fazer a contestação por negação geral (simplesmente negar tudo), posto que ineficaz no âmbito da Justiça do Trabalho:

CPC, Art. 302.  Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos não impugnados, [...]

· a Contestação deve ser apresentada em Audiência, juntamente com as exceções, reconvenções e documentos. Poderá ser escrita ou verbal, e nesse caso a Reclamada dispõe de 20 minutos para aduzir sua defesa (CLT, Art. 847):

CLT, Art. 847 - Não havendo acordo, o reclamado terá vinte minutos para aduzir sua defesa, após a leitura da reclamação, quando esta não for dispensada por ambas as partes.

· se escrita, a Contestação deve conter a designação do Juiz do Trabalho (ou de Direito) a quem for dirigida, os dados do Processo (número e nomes das partes, bastando apenas indicar que já foram qualificadas), e as oposições aos pontos levantados na Inicial;

· na contestação a Reclamada deverá indicar quais são as provas que pretende produzir, quanto às suas alegações contrárias às pretensões do Reclamante;
· no pedido, deverá a Reclamada requerer seja a Reclamatória julgada totalmente improcedente, a não ser, evidentemente, que venha confessar alguma coisa alegada pelo Reclamante;

· após contestado, não pode o Reclamante desistir e nem aditar (completar) a Petição Inicial sem a anuência da Reclamada. Em concordando, poderá requerer o adiamento da audiência, para permitir preparar sua resposta:

CPC, Art. 267.

[...]

§ 4o  Depois de decorrido o prazo para a resposta, o autor não poderá, sem o consentimento do réu, desistir da ação.
· os documentos juntados com a Contestação e os demais apresentados ao longo da instrução devem ser originais ou em fotocópias autenticadas ou até mesmo simples, mas nesse caso com a apresentação dos originais, a não ser que não haja impugnação da parte contrária:

CLT, Art. 830 - O documento oferecido para prova só será aceito se estiver no original ou em certidão autêntica, ou quando conferida a respectiva pública-forma ou cópia perante o juiz ou Tribunal.

· a contestação escrita, tal qual a Petição Inicial, deverá estar assinada;

· também na Contestação o Reclamado deverá argüir as questões preliminares, ou sejam, as matérias prejudiciais de conhecimento de mérito da ação, e que consistem em se discutir o que vem antes do objeto da ação (antes do mérito da questão posta em debate no juízo);

· as preliminares representam matérias de ordem processual, que impedem o exame do mérito da questão, desde que acatadas;

· aplica-se aqui subsidiariamente o Art. 301 do CPC, quanto às preliminares que podem ser ofertadas em juízo trabalhista:

· inexistência ou nulidade de citação (Art. 214 do CPC e Art. 841 da CLT);

· inépcia da inicial (Arts. 267, I e 295 do CPC);

· litispendência (§3º do Art. 301 do CPC);

· coisa julgada (§3º do Art. 301 do CPC e Art. 836 da CLT);

· conexão (Art. 103 do CPC);

· continência (Art. 104 do CPC);

· carência de ação (Art. 267, VI do CPC);

· incapacidade da parte, defeito de representação ou falta de autorização (Arts. 7º e 13 do CPC).

· Inexistência ou nulidade de citação: o não-recebimento da notificação ou a entrega após o decurso do prazo constituem ônus da prova do destinatário (En. 16 do TST). Provada que a citação/notificação não foi devidamente realizada, importa na nulidade “ab initio” do processo. No entanto, se o Reclamado comparece espontaneamente à audiência e apresenta defesa, não há nulidade de citação (CPC, Art. 214, §1º). Caso o Reclamado compareça apenas para argüir a nulidade e em sendo esta decretada, considera-se feita a citação na data em que o Reclamado ou seu advogado for intimado da decisão (CPC, Art. 214, §2º);

· Inépcia da Inicial: a Inicial é inepta quando for ininteligível, quando houver causa de pedir e não houver pedido, ou vice-versa, quando da narração dos fatos não decorrer logicamente a conclusão; quando o pedido for juridicamente impossível ou quando contiver pedidos incompatíveis entre si. Poderá ser corrigida até mesmo em audiência, devolvendo-se o prazo para a defesa ao Reclamado, e conseqüentemente marcando-se nova audiência, a não ser que este opte por contestar oralmente já na mesma audiência

· Litispendência: ocorre quando se repete ação que está em curso, com as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo objeto, devendo a última ser extinta sem julgamento do mérito. O objetivo é evitar que haja duas decisões diferentes para fatos idênticos. Pode ocorrer litispendência parcial, como por exemplo pedir em determinada ação apenas um ou alguns dos pedidos feitos em outra. Quando um processo se encontra em fase de execução e a nova postulação em fase de conhecimento, não haverá litispendência, mas sim coisa julgada em relação ao primeiro processo.

· Coisa Julgada: ocorre quando é repetida ação que já foi decidida por sentença, da qual não caiba mais qualquer recurso. Nesse caso, o processo é extinto sem julgamento do mérito;

· Conexão e Continência: ocorre a conexão quando uma ação tem o mesmo objeto ou a mesma causa de pedir do que outra, enquanto que a continência ocorre quando entre duas ou mais ações haja identidade de partes e de causa de pedir, sendo que o objeto de uma abrange as demais. Em tais hipóteses, não há extinção do processo sem julgamento do mérito, mas apenas prevenção do juízo que conheceu de um dos casos em primeiro lugar, para onde devem ser remetidos os autos. O requisito para que os processos possam ser reunidos por continência e conexão é que estejam num mesmo momento processual. Se um deles já estiver instruído, aguardando sentença, ou já tenha sido a mesma proferida, não mais será possível a união.

· Carência da ação: ocorre quando inexiste possibilidade jurídica do pedido (ex.: pedido de aviso prévio proporcional ao tempo de serviço), legitimidade de parte (ex.: sindicato se intitula substituto processual e não o é) e falta de interesse processual (ex.: pedido de concessão de férias, quando ainda não se findou o período concessivo).

· Incapacidade de parte, defeito de representação ou falta de autorização: quando isso ocorre, o juiz deve conceder um prazo para a parte regularizar sua situação no processo, sob pena de extinção do mesmo sem julgamento de mérito. Incapacidade de parte seria o caso da reclamação do menor de 18 anos que não está feita pelo seu representante legal. Defeito de representação seria a falta de procuração ou de contrato social em relação à empresa. A falta de autorização seria quando o preposto não tem autorização para representar o empregador em audiência. Concedido o prazo para sanar a irregularidade e não cumprida a determinação, se a providência couber ao a) autor, o processo será extinto sem julgamento de mérito; b) ao réu, será considerado revel; c) ao terceiro, será excluído da lide.
· após as preliminares, deve o Reclamado manifestar-se sobre o mérito da ação. No entanto, há ainda as prejudiciais do próprio mérito, que vêm após as preliminares do Art. 301 do CPC, e que são a prescrição e a decadência, as quais, uma vez acolhidas, dispensam o exame da questão de fundo do processo. A prescrição dos direitos trabalhistas está prevista no inciso XXIX do Art. 7º da CF/88, onde o empregado tem 02 (dois) anos para ajuizar a ação após o término da relação contratual, podendo requerer os últimos 05 (cinco) anos. A propositura da ação interrompe a prescrição, ainda que arquivada, mas desde que os pedidos sejam iguais (TST, En. 268). Nesse caso, o prazo da prescrição é contado novamente de forma integral, desde o arquivamento da reclamação. É de se destacar que a interrupção da prescrição ocorrerá apenas uma vez (Art. 202 do Código Civil). Portanto, a reclamação trabalhista arquivada pelo não-comparecimento do empregado na primeira audiência trabalhista importa a interrupção da prescrição, mas ela não se interromperá novamente pelo arquivamento de outra reclamação.

· Compensação

· Só pode ser argüida como matéria de defesa (CLT, art. 767; En. 48, TST), e desde que as dívidas que se pretendam compensar sejam de natureza trabalhista (En. 18, TST). Ademais, para haver compensação deve existir reciprocidade de dívidas, dívidas líquidas e certas e dívidas vencidas.
· Retenção
· Também só pode ser argüida como matéria de defesa (CLT, art. 767), e consiste no fato de o devedor reter determinada coisa a outrem devida, visando satisfazer seu crédito. Ex.: o empregador retém uma ferramenta de trabalho do empregado, alegando que este causou dano à empresa, prevista expressamente no contrato de trabalho a hipótese de desconto, inexistindo, porém, nenhum valor a ser descontado do empregado; o empregado retém mostruário de vendas ou ferramentas do empregador, porque este lhe deve dinheiro.
· Exceção
· É uma defesa processual ou indireta contra o processo, contra seus defeitos, irregularidades ou vícios, que impedem seu desenvolvimento normal, não se discutindo o mérito da questão. Quem ingressa com a exceção é o excipiente, e a outra parte é o exceto (ou excepto);

· Qualquer parte pode argüir a exceção, e não apenas o réu;

· As exceções de suspeição, impedimento e de incompetência suspendem o andamento do processo (CLT, art. 799), e devem ser apresentadas em peça separada (CPC, art. 297) da Contestação, mas em audiência juntamente com a mesma (a incompetência absoluta seria preliminar da contestação);
· Exceção de Impedimento: o juiz não pode exercer as funções no processo (CPC, art. 134) em que for parte; em que interveio como mandatário da parte, oficiou como perito, funcionou como órgão do Ministério Público, ou prestou depoimento como testemunha, em que conheceu em primeiro grau de jurisdição, tendo-lhe proferido sentença ou decisão; quando nele estiver postulando, como advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consangüíneo ou afim, em linha reta; ou na linha colateral até o segundo grau; quando cônjuge, parente, consangüíneo ou afim, de alguma das partes, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau; quando for órgão de direção ou de administração de pessoa jurídica, parte na causa;
· Exceção de Suspeição: prevista no art. 801 da CLT, a suspeição ocorre em relação ao juiz e à pessoa dos litigantes, mas pode também o juiz dar-se por suspeito por motivo de foro íntimo (CPC, art. 135, par. único), quando for amigo íntimo ou inimigo do advogado da parte. Dá-se a suspeição nos seguintes casos: inimizade pessoal; amizade íntima; parentesco por consangüinidade ou afinidade até o terceiro grau civil; interesse particular na causa; etc.;
· a competência para julgar a exceção de suspeição ou impedimento será do TRT, e não da Vara, inclusive se o processo estiver na fase de execução, pois o juiz tido por suspeito ou impedido não tem imparcialidade para efetuar tal julgamento, já que a medida é dirigida contra ele;
· Exceção de Incompetência: pode ser em razão da matéria ou do lugar. Em relação ao lugar é relativa, devendo ser argüida na primeira vez que as partes tiverem de falar no processo. A incompetência em razão da matéria é absoluta, e o juiz pode declarar de ofício (pode ser em qualquer momento, não havendo preclusão). Uma vez oferecida, abre-se vista dos autos ao exceto para contestá-la no prazo improrrogável de 24 horas, com a decisão de imediato. O juiz ou tribunal que se julgar incompetente determinará que se faça a remessa do processo, com urgência, à autoridade competente, fundamentando sua decisão.
· Das decisões de suspeição ou impedimento não cabe recurso, por se tratar de decisão interlocutória, que somente pode ser apreciada quando for proferida a decisão final. Já nas decisões de suspeição de incompetência podem caber recurso, desde que terminativas do feito no âmbito da Justiça do Trabalho, como por exemplo quando o juiz julgar-se incompetente em razão da matéria, remetendo o processo para a Justiça Estadual, por exemplo, cabendo aí o Recurso Ordinário (se em razão do lugar, não cabe recurso).
Ponto 14 – Reconvenção
· Reconvenção é a ação proposta pelo réu em face do autor, no mesmo processo em que está sendo demandado;
· O autor da reconvenção é chamado de Reconvinte (que é o réu da ação principal), e o réu da reconvenção é chamado de Reconvindo (que é o autor da ação principal);

· Se a matéria puder ser alegada na contestação, a parte não terá interesse de agir para apresentar reconvenção;

· A reconvenção deve ser conexa com a ação principal, isto é, quando for comum o objeto ou a causa de pedir ou com o fundamento da defesa;

· A reconvenção deve ser apresentada em peça apartada da contestação, pois se trata de ação, e não de defesa (CPC, art. 299);

· Tal qual a contestação, a reconvenção poderá ser apresentada oralmente ou por escrito, sempre em audiência, junto com a contestação;
· Não é preciso apresentar cópia da reconvenção, pois o reconvindo pode retirar os autos do cartório para contestar a ação;
· Com a apresentação da reconvenção a audiência é adiada, para que a outra parte tenha tempo de contestá-la;

· Não cabe a reconvenção da reconvenção;
· Havendo arquivamento do processo, pela ausência do reclamante, não se admite a apresentação de contestação e nem da reconvenção;

· A desistência da ação não obsta o prosseguimento da reconvenção (CPC, art. 317);
· A ação e a reconvenção serão julgadas pela mesma sentença;

· Não cabe a reconvenção na execução;

· Exemplos de situações em que cabe a reconvenção: a) o empregado estável ingressa com reclamação trabalhista ponderando que foi demitido sem inquérito para apuração de falta grave, pleiteando reintegração no emprego; o empregador além de contestar a ação, apresenta reconvenção, onde é proposto o inquérito para apuração de falta grave; b) empregado ajuíza ação trabalhista pretendendo o pagamento das verbas rescisórias; o empregador alega na contestação que houve justa causa para o despedimento, oferecendo reconvenção na qual pede o pagamento de saldo credor que o empregado ficou devendo ao primeiro, ou então ressarcimento de danos dolosos causados pelo empregado, que foram objeto da despedida por justa causa.
Ponto 15 - Instrução Processual
· após a defesa (Contestação), passa-se à fase de instrução, que é a fase probatória, onde são ouvidas as partes e as testemunhas, são designadas perícias e ouvidos os peritos, etc.;

· aplica-se a pena de confissão à parte que, expressamente intimada com aquela cominação, não comparecer à audiência em prosseguimento, na qual deverá depor (Enunciado 74 do TST);

· se a parte já depôs, poderá retirar-se, podendo ficar apenas seu representante;

· a audiência deverá ser contínua, o que significa dizer que deverão ser colhidas todas as provas, salvo se não for possível, quando será adiada:

CLT, Art. 849 - A audiência de julgamento será contínua; mas, se não for possível, por motivo de força maior, concluí-la no mesmo dia, o juiz ou presidente marcará a sua continuação para a primeira desimpedida, independentemente de nova notificação.
· podem ser realizadas perícias, como por exemplo no caso em que alguém alega perda auditiva, e o Juiz manda fazer exame no INSS;

· pode haver a inspeção judicial, que consiste em diligência pessoal do juiz para examinar pessoa ou coisa, onde for necessário. Ex.: o Reclamante afirma que na Reclamada há diversos documentos assinados em branco, guardados num cofre, e esta nega. O juiz, nesse caso, pode resolver fazer uma inspeção, com intuito de confirmar a informação;

· quando houver algum despacho interlocutório no decorrer do processo, ou algum ato que a parte entenda, por exemplo, estar sendo prejudicada (ex.: pergunta indeferida), deve requerer a consignação do inconformismo nos Autos mediante protesto, para posterior recurso, se for o caso (CLT, art. 893, §1o), sob pena de preclusão;

· os trâmites de instrução e julgamento da reclamação serão resumidos em ata, de que constará, na íntegra, a decisão (CLT, art. 851);

· nos processos de exclusiva alçada das Varas do Trabalho (até 2 salários mínimos), será dispensável, a Juízo do magistrado, o resumo dos depoimentos, devendo constar da ata a conclusão do Tribunal quanto à matéria de fato (CLT, art. 851, §1o).

CLT, Art. 851 - Os tramites de instrução e julgamento da reclamação serão resumidos em ata, de que constará, na íntegra, a decisão.

§ 1º - Nos processos de exclusiva alçada das Juntas, será dispensável, a juízo do presidente, o resumo dos depoimentos, devendo constar da ata a conclusão do Tribunal quanto à matéria de fato.

§ 2º - A ata será, pelo presidente ou juiz, junta ao processo, devidamente assinada, no prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, contado da audiência de julgamento, e assinada pelos juízes classistas presentes à mesma audiência.

CLT, Art. 852 - Da decisão serão os litigantes notificados, pessoalmente, ou por seu representante, na própria audiência. No caso de revelia, a notificação far-se-á pela forma estabelecida no § 1º do art. 841.

Ponto 16 - Razões Finais (ou Alegações Finais)
· terminada a instrução, as partes têm dez minutos cada uma para aduzir suas razões finais (CLT, Art. 850). É uma oportunidade em que as partes podem reforçar suas teses, baseando-se em algo que tenha ocorrido ao longo da instrução processual. Na maioria das vezes, quando indagados pelo Juiz sobre as razões finais, os Advogados respondem apenas “remissivas”, significando com isso que nada mais têm a acrescentar;

· uma vez começada a fase das razões finais, que é quando termina a instrução processual, não pode mais haver a juntada de documentos, sendo que ao término das razões finais é feita uma segunda proposta de conciliação. Em não havendo, será proferida a Sentença (ou então designada uma data para que isso ocorra).

CLT, Art. 850 - Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo não excedente de 10 (dez) minutos para cada uma. Em seguida, o juiz ou presidente renovará a proposta de conciliação, e não se realizando esta, será proferida a decisão.

Parágrafo único - O Presidente da Junta, após propor a solução do dissídio, tomará os votos dos juízes classistas e, havendo divergência entre estes, poderá desempatar ou proferir decisão que melhor atenda ao cumprimento da lei e ao justo equilíbrio entre os votos divergentes e ao interesse social.

Ponto 17 - Sentença
· não tendo havido acordo, o Juiz profere a Sentença, a qual deverá ser fundamentada, abrangendo de forma clara os pedidos constantes da Inicial e Contestação, sob pena de Embargos de Declaração;

· a Sentença não pode decidir além do que foi pedido (ultra petita), nem aquém do pedido (infra petita), nem fora da questão proposta na inicial (extra petita);

· a Sentença fixa as custas para o vencido, na base de 2% sobre o valor da condenação. Tratando-se de Inquérito para apuração de falta grave, as custas devem ser pagas antes de proferida a decisão, sob pena de arquivamento.

Ponto 18 - Inquérito para apuração de falta grave
(CLT, arts. 853 a 855 e 494)
· é a Ação ajuizada pela Empresa contra um empregado detentor de estabilidade, e que tenha cometido uma falta grave (passível de demissão por justa causa);

· a Ação deve ser ajuizada por escrito (não se admite verbal) e dentro de 30 dias, contados da data da suspensão do empregado. Caso não ajuizada, ocorre a decadência. No entanto, se não houve a suspensão, não há porque respeitar-se o prazo de 30 dias, cabendo destacar que a jurisprudência tem entendido que quando a Empresa deixa o tempo passar, é porque houve o perdão tácito:

CLT, Art. 853 - Para a instauração do inquérito para apuração de falta grave contra empregado garantido com estabilidade, o empregador apresentará reclamação por escrito à Junta ou Juízo de Direito, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da suspensão do empregado.

· cada parte poderá indicar até 06 testemunhas (CLT, art. 821);

CLT, Art. 821 - Cada uma das partes não poderá indicar mais de 3 (três) testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito, caso em que esse número poderá ser elevado a 6 (seis).

· as custas serão calculadas à razão de 2% sobre o valor do pedido, devendo ser pagas pelo vencido após o trânsito em julgado ou dentro do prazo de 08 (oito) dias para interpor recurso;

· a suspensão perdurará até a decisão final do processo (CLT, art. 494, Parágrafo único);

· dispensa-se o inquérito se o empregado adiantou-se e ajuizou reclamação pleiteando indenização ou reintegração. Nesse caso, aconselha-se que o empregador ajuíze reconvenção, pleiteando a resolução do contrato, com isso evitando a possibilidade de desistência da ação pelo empregado;

· em não restando comprovada a falta grave, o empregado deve ser reintegrado, convertendo-se a suspensão em mera interrupção, com pagamento de todo o período vencido (CLT, art. 495). Em não sendo aconselhável tal reintegração, poderá a mesma ser convertida em indenização.

CLT, Art. 494 - O empregado acusado de falta grave poderá ser suspenso de suas funções, mas a sua despedida só se tornará efetiva após o inquérito e que se verifique a procedência da acusação.

Parágrafo único - A suspensão, no caso deste artigo, perdurará até a decisão final do processo.

CLT, Art. 495 - Reconhecida a inexistência de falta grave praticada pelo empregado, fica o empregador obrigado a readmiti-lo no serviço e a pagar-lhe os salários a que teria direito no período da suspensão.

· ocorrendo de o empregado praticar outras faltas, que só chegaram ao conhecimento do empregador após a instauração do inquérito, não é possível o aditamento da petição, mas apenas a propositura de novo inquérito, com fundamento nessas outras faltas.

Ponto 19 - Recursos (CLT, arts. 893 a 901)
· recurso é a pretensão de reexame da causa por outro órgão ou Juiz, diverso do anterior, com o fim de que a sentença (em sentido amplo) seja reformada ou tornada sem efeito;

· somente pode recorrer aquele que teve algum prejuízo com a decisão, ainda que seja um terceiro;

· o prazo para uma parte recorrer é o mesmo para a outra contra-arrazoar;

· a interposição fora do prazo, o não-pagamento das despesas processuais (custas) e a omissão do depósito da condenação (depósito recursal), quando devidos, impedem o recebimento do recurso no Juízo “a quo” ou, se indevidamente recebido neste, determinam o não-conhecimento no tribunal “ad quem”;

· Juízo “a quo” é o Juízo de cuja decisão de recorre (ex.: 5a Vara do Trabalho de Manaus); Juízo “ad quem” é o Juízo a quem se recorre, e que irá julgar o recurso (ex.: TRT);

· no caso de litisconsórcio necessário (indivisibilidade de direito), o recurso de um litisconsorte aproveita aos demais. No entanto, a desistência também os afeta, não dependendo de concordância do outro para produzir efeitos;

· a parte da decisão não recorrida transita em julgado, sendo exeqüível imediatamente;

· a parte pode desistir do recurso independentemente da concordância da outra parte;

· não cabe o “reformatio in pejus”, ou seja, o julgamento do recurso não pode prejudicar a situação material de quem o interpôs;

· a juntada de documentos na fase recursal só se justifica quando provado o justo impedimento para sua oportuna apresentação ou se referir a fato posterior à sentença (TST – Súmula 8);

· no âmbito da Justiça do Trabalho cabem os seguintes recursos: Embargos, Recurso Ordinário, Recurso de Revista e Agravo;

· a parte que goza dos benefícios da justiça gratuita está isenta de pagar custas;

· a parte vencedora na primeira instância, se vencida na segunda, está obrigada, independentemente de intimação, a pagar as custas fixadas na sentença originária das quais ficara isenta a parte então vencida (TST – Súmula 25);

· se o depósito recursal ou as custas foram feitos ou pagos em quantia menor que a estipulada, ocorre a deserção;

· o prazo para comprovação do pagamento das custas, sempre a cargo da parte, é de cinco dias contados do seu recolhimento (TST – Súmula 352);

· o comprovante de pagamento de custas e depósito recursal deve ser juntado aos Autos em via original ou cópia autenticada, sob pena de deserção do recurso;

· a parte pode interpor recurso sem advogado, dentro da Justiça do Trabalho. Portanto, Recurso Extraordinário, que é destinado ao STF, necessariamente ter que ser assinado por Advogado;

· o preposto da empregadora não pode assinar o recurso;

· é no momento do recurso que se recorre dos despachos interlocutórios (CLT, art. 893, §1o, Enunciado 214 do TST). No entanto, é necessária a consignação do inconformismo nos Autos, mediante protesto, para posterior apreciação, sob pena de preclusão;

· não cabe recurso de sentença dada em processo de valor não superior a dois salários mínimos, salvo em matéria constitucional. Destaca-se que o valor é o do momento da propositura da ação, não se alterando no decorrer do processo (Enunciado 71 do TST);

· em regra, os recursos são recebidos apenas no efeito devolutivo, o que significa dizer que não suspende o processo, podendo o mesmo prosseguir com a execução provisória, até a penhora (CLT, art. 899). Devolutivo, aqui, tem o significado de transferência, remessa, ou seja, entrega do assunto ao Tribunal;

· a interposição de um recurso por outro não impede seu conhecimento desde que não haja erro grosseiro e que o recurso que seria o cabível ainda esteja dentro do prazo;

· é permitida a transmissão eletrônica de petições, com a entrega dos originais em até cinco dias da data do término do prazo respectivo (Lei 9.800/99);

· o depósito recursal cabe apenas à Empresa, ou seja, o empregado fica dispensado do mesmo. As custas, por sua vez, cabem para a parte condenada, sendo que o Reclamante só fica livre se tiver os benefícios da justiça gratuita;

· os entes da União (em sentido amplo) têm prazo em dobro para recorrer, além de serem dispensados do depósito recursal e poderem pagar as custas ao final. Ademais, das decisões que lhes sejam total ou parcialmente contrárias cabe recurso de ofício;

Ponto 20 - Prazo para recorrer. Suspensão. Interrupção
(CLT, arts. 774 a 776)

· conforme previsto no art. 774 da CLT, os prazo contam-se, conforme o caso, a partir da data em que for feita pessoalmente ou recebida a notificação, ou ainda da publicação do edital no jornal oficial;

· os prazos, tais quais no Direito Processual Civil, contam-se com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, e são contínuos, podendo haver suspensão ou interrupção, conforme o caso;

· os prazos que se vencerem em sábado, domingo, dia feriado ou ainda em dia que não haja expediente na Justiça, terminarão no primeiro dia útil seguinte. Da mesma forma, se o início da contagem cair num desses dias (sábado, domingo, feriado ou sem expediente na Justiça), ficam automaticamente prorrogados para o primeiro dia útil seguinte. Exemplos: se a parte é notificada da Sentença numa sexta-feira, o dia “1” do prazo será na segunda-feira seguinte, mas se notificado na quinta-feira, o dia “1” será a sexta-feira, e o sábado e domingo serão, respectivamente, os dias “2” e “3”; se a notificação é feita numa sexta-feira, e na segunda, terça e quarta seguintes não há expediente na Justiça (como por exemplo ocorre todos os anos na semana do Carnaval), o dia “1” do prazo será na quinta-feira (no caso, após a quarta-feira de cinzas); se o último dia do prazo terminou num sábado, será automaticamente prorrogado para a segunda-feira; se esse sábado fosse o sábado de carnaval, o prazo seria prorrogado para a quinta-feira seguinte, já que não haveria expediente na segunda, terça e quarta-feiras;

· é de se observar que, ao contrário do Processo Civil, onde os prazos começam a contar por ocasião da juntada aos autos das intimações ou mandados, no Processo Trabalhista os prazos correm do momento em que o interessado tomou ciência;

· o prazo termina no último minuto do expediente normal da Justiça, que no caso do Amazonas é às 18h00, no prédio do Tribunal Regional do Trabalho – TRT, apesar das o expediente das Varas encerrar às 13h30. Assim, por exemplo, no caso de a parte querer ajuizar seu Recurso Ordinário, terá até às 13h30 para fazê-lo na Vara onde foi prolatada a Sentença, ou então das 13h30 até às 18h00 no prédio do TRT, setor de protocolo (lá eles não recebem qualquer petição antes das 13h30, a não ser que seja uma petição destinada ao próprio TRT, e não às Varas);

· no caso da Sentença, quando não prolatada na mesma audiência de instrução, as partes já saem notificadas (intimadas) da data e horário. Portanto, é a partir de tal data que o prazo começa a correr;

· o falecimento da parte ou de seu Advogado suspende o processo (CPC, art. 265, I). No entanto, se tal falecimento ocorrer durante o prazo para interposição de recurso, o prazo será interrompido (CPC, art. 507). Se a parte está assistida por mais de um Advogado, não se cogita de suspensão e/ou interrupção processual, pelo que o processo pode ter seu curso normal;

· suspensão do prazo é uma paralisação provisória do mesmo, sendo que os dias que já passaram serão abatidos do total. Assim, por exemplo, se ocorre uma suspensão no 5o dia do prazo para recurso, quando a suspensão acabar a parte terá apenas mais 03 (três) dias para recorrer;

· interrupção do prazo, por sua vez, é um rompimento que anula todos os efeitos anteriores do ato, ou seja, há um recomeço total do prazo. Assim, se a interrupção ocorre no 5o dia do prazo, por exemplo, quando a interrupção acabar a parte terá novamente mais 08 (oito) dias para recorrer;

· a superveniência de férias suspende o curso do prazo, sendo que o restante recomeçará a contar do primeiro dia útil seguinte ao termo das férias;

· para ter eficácia interruptiva, é indispensável que o fato ocorra dentro do prazo de recurso. Assim, por exemplo, se o Advogado da parte morre um dia antes de ser prolatada a Sentença, não há que se falar em interrupção do prazo;

· a devolução do prazo será requerida pela parte logo ao término do empecilho à prática do ato desejado, e uma vez que não existe prazo especial na Lei para esse requerimento, aplica-se o disposto na regra geral do art. 185 do CPC, de sorte que, no máximo até cinco dias do evento, terá de ser requerida a reabertura do prazo, sob pena de preclusão. Exemplo: no quarto dia do prazo para Recurso Ordinário o Advogado da parte morre. Nesse caso, referida parte terá 05 dias para requerer a devolução do prazo por inteiro (08 dias), já que se trata de caso de interrupção, e não de simples suspensão.

Ponto 21 - Recurso Adesivo 
(CPC, art. 500; Enunciado 283 do TST)

· aplica-se exclusivamente no caso de sucumbência recíproca (CPC, art. 500). É comum, em tais circunstâncias, uma das partes conformar-se com a decisão no pressuposto de que igual conduta será observada pelo adversário. Como, no entanto, o prazo de recurso é comum, pode uma delas vir a ser surpreendida por recurso da outra no último instante. O prazo para interposição do recurso adesivo é o mesmo que a parte dispõe para responder ao recurso principal. Aplicam-se ao recurso adesivo as mesmas regras do recurso independente, quanto às condições de admissibilidade, preparo e julgamento no tribunal superior (CPC, art. 500, parágrafo único). O recurso adesivo é um acessório do recurso principal, e portanto não será conhecido se houver desistência do recurso principal, ou se o mesmo for declarado inadmissível ou deserto (CPC, art. 500, III). Se o recorrente principal não cuida de preparar o seu recurso, pode o recorrente tomar a iniciativa de prepará-lo para evitar que a deserção atinja a sua pretensão acessória. No tribunal superior, os dois recursos se submetem a procedimento uno, sendo apreciados e julgados na mesma sessão, sendo que o não conhecimento do recurso principal torna prejudicado o recurso adesivo;

· a Súmula ou Enunciado 283 do TST diz o seguinte: “O recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho, onde cabe, no prazo de oito dias, nas hipóteses de interposição de recurso ordinário, de agravo de petição, de revista e de embargos, sendo desnecessário que a matéria nele veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária.”.

Ponto 22 - Formas do Recurso

· os recursos serão interpostos por simples petição (CLT, art. 899), encaminhada ao mesmo Juízo de cuja decisão se está recorrendo, requerendo seja o mesmo posteriormente enviado ao órgão Julgador, para análise das razões juntadas. Assim, por exemplo, o Recurso Ordinário de uma Sentença proferida pela 10a Vara do Trabalho será feito mediante uma petição encaminhada à própria 10a Vara, à qual serão anexadas as razões do Recurso, e são essas razões que o TRT irá analisar e julgar;

· ao receber o Recurso, o Juízo (no caso a 10a Vara do Trabalho) irá encaminhá-lo à outra parte, para apresentação das contra-razões, a qual deverá agir da mesma forma: irá encaminhar petição para a 10a Vara, juntamente com as contra-razões, com pedido de análise pelo Juízo “ad quem”;

· recebidos o Recurso e as Contra-Razões, o Juízo (ainda a 10a Vara do Trabalho) irá fazer a análise dos pressupostos, verificando se há tempestividade, pagamento de custas, depósito recursal, assinatura, interesse em recorrer, legitimidade de parte, ..., e caso negativo, irá decidir pelo não conhecimento do recurso. Caso esteja tudo certo, os Autos serão encaminhados ao Juízo “ad quem”, que também poderá fazer novamente a mesma análise dos pressupostos.

· Lei 5.584, de 26 de junho de 1970 – alguns pontos interessantes
        Art 2º [...] 

        § 1º Em audiência, ao aduzir razões finais, poderá qualquer das partes impugnar o valor fixado e, se o Juiz o mantiver, pedir revisão da decisão, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente do Tribunal Regional. 

        § 2º O pedido de revisão, que não terá efeito suspensivo deverá ser instruído com a petição inicial e a Ata da Audiência, em cópia autenticada pela Secretaria da Junta, e será julgado em 48 (quarenta e oito) horas, a partir do seu recebimento pelo Presidente do Tribunal Regional. 


[...]

        Art 5º Para exarar parecer, terá o órgão do Ministério Público da União, junto à Justiça do Trabalho, o prazo de 8 (oito) dias, contados da data em que lhe for distribuído o processo. 

        Art 6º Será de 8 (oito) dias o prazo para interpor e contra-arrazoar qualquer recurso (CLT, art. 893). 

        Art 7º A comprovação do depósito da condenação (CLT, art. 899, §§ 1º a 5º) terá que ser feita dentro do prazo para a interposição do recurso, sob pena de ser este considerado deserto. 

Ponto 23 - Necessidade de prequestionamento
· para que um recurso possa ser analisado pelo TST (Recurso de Revista) ou pelo STF (Recurso Extraordinário), há necessidade que a matéria tenha sido prequestionada, ou seja, que tenha havido alguma manifestação sobre a mesma. Assim, em havendo omissão sobre determinada matéria, cabe à parte prequestioná-la, mediante interposição de Embargos de Declaração;

· Súmula 356 do STF: “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”;

· Súmula 297 do TST: “Diz-se prequestionada a matéria quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito. Incumbe à parte interessada interpor embargos declaratórios objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão.”.

Ponto 24 - Embargos de Declaração
(CLT, art. 897-A; CPC, art. 535)
· muito embora contido no capítulo de recurso, embargos de declaração não são recursos, posto que é o mesmo Juiz da decisão embargada que irá julgá-los;

· caberão embargos de declaração da sentença ou acórdão, no prazo de cinco dias, contados da notificação, quando houver na decisão omissão, obscuridade ou contradição, ou ainda manifesto equívoco no exame dos pressupostos extrínsecos do recurso. Portanto, os embargos de declaração servem para pedir a manifestação do julgador sobre ponto não tratado na decisão, ou tratado mas de forma obscura ou contraditória;

· quando existir a possibilidade do efeito modificativo da decisão embargada (casos de omissão e contradição), a outra parte deverá ser notificada para apresentar manifestação aos Embargos;

· os Embargos de Declaração interrompem o prazo para outro recurso por qualquer das partes;

· quando manifestamente protelatórios, pode haver condenação em multa não excedente de 1% sobre o valor da causa em favor do embargado; na reiteração, multa de até 10%, ficando condicionada a interposição de outro recurso à efetivação do depósito (CPC, art. 538);

· os Embargos de Declaração são obrigatórios para o prequestionamento da matéria, não podendo a parte recorrer posteriormente sem ter sido a mesma suscitada, pois em tal hipótese ocorre a preclusão;

· Súmula 356 do STF: “O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento”;

· Súmula 297 do TST: “Diz-se prequestionada a matéria quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito. Incumbe à parte interessada interpor embargos declaratórios objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão.”.

· Súmula 184 do TST: “Ocorre preclusão quando não forem opostos embargos declaratórios para suprir omissão apontada em recurso de revista ou de embargos”;

· Súmula 98 do STJ: “Embargos de declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não têm caráter protelatório”.

Ponto 25 - Recurso Ordinário (CLT, art. 895)
· é cabível no prazo de 08 dias, das decisões definitivas das Varas do Trabalho (Sentença);

· é igualmente cabível das decisões definitivas dos Tribunais Regionais (Acórdãos), em processos de sua competência originária, também no prazo de 08 dias. Exemplo de competência originária dos Tribunais Regionais: Ação Rescisória, Mandado de Segurança, Hábeas Corpus). Nesses casos, o recurso ordinário será julgado pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, na Seção especializada (Lei 7.701/88, art. 3o, III, “a”);

· o recurso ordinário corresponde à apelação cível, abrangendo toda a matéria de fato e de direito impugnada;

· o prazo de 08 dias conta-se da intimação em audiência (CLT, art. 852). No caso de revelia, ou se o juiz não juntar a ata de audiência ao processo em 48 horas, ou se não fixada a data para a prolação da sentença, conta-se o prazo a partir da intimação pelo correio (Enunciado 30 do TST);

· para a interposição do recurso ordinário, a parte vencida deverá pagar as custas, em guia DARF (2% sobre o valor da condenação), e se a parte vencida é a Reclamada, deverá fazer o depósito recursal em guia GFIP, no valor de até R$ 4.401,76;

· os advogados poderão fazer a sustentação oral, no dia do julgamento do recurso, podendo inclusive requerer que seja o feito julgado em primeiro lugar, sem prejuízo das preferências legais. O prazo de sustentação oral é regulado no regimento interno dos tribunais, e normalmente varia entre 10 e 15 minutos;

· na prática funciona da seguinte forma: a Vara que proferiu a Sentença recebe o recurso e as contra-razões, faz a análise dos pressupostos processuais e estando tudo em ordem, encaminha para o setor de distribuição do Tribunal Regional do Trabalho. Este, após colocar o novo número do Processo, envia os Autos para o Ministério Público do Trabalho, que irá apresentar manifestação dentro de 08 dias (normalmente dizendo que não há interesse no caso), devolvendo então os Autos para o Setor de Distribuição, que o encaminha para a Secretaria do Pleno, onde é feita a distribuição para um Juiz Relator e um Juiz Revisor, e na seqüência encaminha os Autos para aquele. Após a apreciação pelos Juízes Relator e Revisor, o Processo entra em pauta, ou seja, é marcada uma sessão  de julgamento (somente às terças e quinta-feiras, no caso do TRT/AM), devidamente publicada no Diário Oficial do Estado. Na sessão votam todos os Juízes, e a decisão, após feita a Certidão, é publicada também no Diário Oficial do Estado, quando então começa a contar o prazo para as partes recorrerem (ou embargarem);

· no procedimento sumaríssimo, o recurso ordinário será imediatamente distribuído, devendo o relator liberá-lo em 10 dias, sendo imediatamente colocado em pauta, sem revisor. O Ministério Público, se entender necessário, terá parecer oral durante a sessão, e o acórdão que o julgar está dispensado de relatório, bastando a indicação suficiente do processo, parte dispositiva e razões de decidir do voto vencedor. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, bastará esse registro na certidão de julgamento, que servirá de acórdão.
Ponto 26 - Recurso de Revista
(CLT, arts. 896 e 896-A)
Art. 896 - Cabe Recurso de Revista para Turma do Tribunal Superior do Trabalho das decisões proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais do Trabalho, quando:

a) derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação diversa da que lhe houver dado outro Tribunal Regional, no seu Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, ou a Súmula de Jurisprudência Uniforme dessa Corte;

b) derem ao mesmo dispositivo de lei estadual, Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo, sentença normativa ou regulamento empresarial de observância obrigatória em área territorial que exceda a jurisdição do Tribunal Regional prolator da decisão recorrida, interpretação divergente, na forma da alínea a;

c) proferidas com violação literal de disposição de lei federal ou afronta direta e literal à Constituição Federal.

§ 1º - O Recurso de Revista, dotado de efeito apenas devolutivo, será apresentado ao Presidente do Tribunal recorrido, que poderá recebê-lo ou denegá-lo, fundamentando, em qualquer caso, a decisão.

§ 2º - Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou por suas Turmas, em execução de sentença, inclusive em processo incidente de embargos de terceiro, não caberá Recurso de Revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Constituição Federal.

§ 3º - Os Tribunais Regionais do Trabalho procederão, obrigatoriamente, à uniformização de sua jurisprudência, nos termos do Livro I, Título IX, Capítulo I do CPC, não servindo a súmula respectiva para ensejar a admissibilidade do Recurso de Revista quando contrariar Súmula da Jurisprudência Uniforme do Tribunal Superior do Trabalho.

§ 4º - A divergência apta a ensejar o Recurso de Revista deve ser atual, não se considerando como tal a ultrapassada por súmula, ou superada por iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

§ 5º - Estando a decisão recorrida em consonância com enunciado da Súmula da Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, poderá o Ministro Relator, indicando-o, negar seguimento ao Recurso de Revista, aos Embargos, ou ao Agravo de Instrumento. Será denegado seguimento ao Recurso nas hipóteses de intempestividade, deserção, falta de alçada e ilegitimidade de representação, cabendo a interposição de Agravo.

§ 6o Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e violação direta da Constituição da República."

Art. 896-A – O Tribunal Superior do Trabalho, no recurso de revista, examinará previamente se a causa oferece transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica.

· é cabível no prazo de 08 dias, das decisões proferidas em grau de Recurso Ordinário pelos Tribunais Regionais do Trabalho;

· quem irá julgá-lo é uma das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho;

· não é de qualquer decisão proferida em Recurso Ordinário que cabe o Recurso de Revista, mas tão-somente naquelas que:

· derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação diversa da que lhe houver dado outro Tribunal Regional, ou a Seção de Dissídios Individuais do TST, ou a Súmula de Jurisprudência Uniforme do TST;

· derem ao mesmo dispositivo de Lei Estadual, Convenção Coletiva de Trabalho, Acordo Coletivo e Sentença Normativa interpretação divergente, na forma do item anterior;

Sentença normativa: é a sentença cuja decisão cria novas condições de trabalho para a categoria profissional representada no processo de dissídio coletivo ou para as pessoas ou empresas que venham a fazer parte dessa categoria. Sentença que cria novos direitos, que serve de norma a ser obrigatoriamente observada nos futuros contratos de trabalho da categoria.

· Proferidas com violação literal de disposição de lei federal ou afronta direta e literal à Constituição Federal.

· deve ser apresentado (encaminhado) ao Presidente do Tribunal Regional do Trabalho recorrido, com as razões do recurso anexadas (igual o Recurso Ordinário), bem como o comprovante do depósito recursal (atualmente no valor de R$ 8.803,52, ou seja, o dobro do valor do RO);

· a divergência jurisprudencial apontada deve ser devidamente comprovada, com a juntada de cópias autênticas de acórdãos ou indicação de repositórios autorizados (Enunciado 337 do TST);

· o Recurso de Revista abrange exclusivamente matéria de direito, e não matéria de fato (Enunciado 126 do TST). Apenas para lembrar, no Recurso Ordinário pode-se discutir tudo (matéria de fato e de direito). Em outras palavras, o Recurso de Revista não se destina a corrigir injustiças ou reapreciar a prova, mas sim a uniformizar a jurisprudência e a restabelecer a norma nacional violada;

· o Presidente do TRT, ao tomar conhecimento do Recurso de Revista, poderá recebê-lo ou denegá-lo, antes mesmo de encaminhar para a outra parte apresentar suas Contra-Razões (no Recurso Ordinário a análise normalmente ocorre após as Contra-Razões da outra parte);

· na prática, o maior motivo da denegação do Recurso de Revista é que o TRT entende que não houve na decisão recorrida qualquer motivo ensejador da interposição do mesmo, ou seja, que não houve interpretação diversa de Lei Estadual, Federal ou mesmo da Constituição. Nesse caso, da decisão que denega seguimento ao Recurso cabe Agravo de Instrumento;

· em o TRT entendendo que o Recurso satisfaz os requisitos legais, expede notificação para a outra parte apresentar suas Contra-Razões, também no prazo de 08 dias, e após as mesmas os Autos sobem para o Tribunal Superior do Trabalho - TST;

· a divergência apta a ensejar o Recurso de Revista deve ser atual, ou seja, não pode estar ultrapassada por Súmula ou mesmo superada por iterativa e notória jurisprudência do TST;

· ainda que o Recurso suba ao TST, se a decisão recorrida estiver em consonância (de acordo) com alguma Súmula daquele órgão (TST), poderá o Ministro Relator negar seguimento ao Recurso de Revista, indicando tal Súmula;

· também será denegado seguimento nos casos de intempestividade, deserção, falta de alçada (causas até 02 salários mínimos) e ilegitimidade de representação, cabendo, em qualquer desses casos, a interposição de Agravo de Instrumento;

· outro ponto importante é o prequestionamento, pois conforme já visto, a questão, para fundamentar o Recurso de Revista, já deve ter sido previamente abordada na decisão anterior impugnada, inclusive com a interposição de embargos declaratórios objetivando o pronunciamento sobre o tema (Enunciados 184 e 297 do TST);

· em se tratando de causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, o Recurso de Revista é bastante limitado, cabendo apenas nos casos em que há contrariedade à Súmula de Jurisprudência uniforme do TST e violação direta da Constituição Federal (CLT, art. 896, §6o);

· o Tribunal Superior do Trabalho, no Recurso de Revista, examinará previamente se a causa oferece transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou jurídica (CLT, art. 896-A, com redação da MP 2.226/01);

· a palavra transcendência é aqui usada no sentido de importância, relevância, o que significa dizer que o TST, no Recurso de Revista, examinará se a causa é ou não importante. A enorme crítica doutrinária que aqui se faz é com relação ao caráter subjetivo dessa análise, pois se o Ministro entender que a causa do Recurso é de pouca importância, poderá simplesmente denegar seguimento ao mesmo, deixando de apreciá-lo, o que é um absurdo. O Ministro Ives Gandra Martins Filho indica como poderia ser definido o critério da transcendência: “... pode-se atribuir ao colegiado a seleção dos casos de transcendência, com base em planilhas previamente elaboradas pelos gabinetes dos vários Ministros, trazendo uma memória das causas, com seus elementos identificadores de matéria, valor da causa e dados distintivos do processo, com a sugestão daqueles que mereceriam o crivo último do TST” (LTr 65-08/905);

· uma vez no TST, os Autos são encaminhados para o parecer do Ministério Público do Trabalho, e uma vez devolvidos, o Recurso de Revista é distribuído ao Relator e depois enviado ao Revisor, sendo posteriormente posto em pauta para julgamento, podendo as partes fazer sustentação oral;

· da decisão da Turma que julgar improcedente o Recurso de Revista cabe Recurso de Embargos para a Seção de Dissídios Individuais (CLT, art. 894);

· nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por contrariedade à sumula da jurisprudência uniforme do TST e violação direta da CF (CLT, art. 896, §6º);

· além dos dispositivos legais acima apontados, existe ainda a Instrução Normativa TST no 23, que dispõe sobre os padrões formais a serem observados nas petições de Recurso de Revista, nos seguintes termos: 

Instrução Normativa TST 23, de 05-08-03:  Dispõe sobre os padrões formais a serem observados nas petições de Recurso de Revista (Resolução n° 118/2003 - DJ 14-08-2003)

5 de agosto de 2003
 
Diário Oficial da União (Brasil)
 
Considerando a necessidade de racionalizar o funcionamento da Corte, para fazer frente à crescente demanda recursal, e de otimizar a utilização dos recursos da informática, visando à celeridade da prestação jurisdicional, anseio do jurisdicionado;
 
Considerando a natureza extraordinária do recurso de revista e a exigência legal de observância de seus pressupostos de admissibilidade;
 
Considerando que a elaboração do recurso de maneira adequada atende aos interesses do próprio recorrente, principalmente na viabilização da prestação jurisdicional;
 
Considerando que o advogado desempenha papel essencial à administração da Justiça, colaborando como partícipe direto no esforço de aperfeiçoamento da atividade jurisdicional, merecendo assim atenção especial na definição dos parâmetros técnicos que racionalizam e objetivam seu trabalho;
 
Considerando que facilita o exame do recurso a circunstância de o recorrente indicar as folhas em que se encontra a prova da observância dos pressupostos extrínsecos do recurso;
 
Considerando que, embora a indicação dessas folhas não seja requisito legal para conhecimento do recurso, é recomendável que o recorrente o faça; 
 
RESOLVE, quanto às petições de recurso de revista: 
 
I – Recomendar sejam destacados os tópicos do recurso e, ao demonstrar o preenchimento dos seus pressupostos extrínsecos, sejam indicadas as folhas dos autos em que se encontram: 
 
a) a procuração e, no caso de elevado número de procuradores, a posição em que se encontra(m) o(s) nome(s) do(s) subscritor(es) do recurso; 
 
b) a ata de audiência em que o causídico atuou, no caso de mandato tácito; 
 
c) o depósito recursal e as custas, caso já satisfeitos na instância ordinária; 
 
d) os documentos que comprovam a tempestividade do recurso (indicando o início e o termo do prazo, com referência aos documentos que o demonstram). 
 
II – Explicitar que é ônus processual da parte demonstrar o preenchimento dos pressupostos intrínsecos do recurso de revista, indicando: 
 
a) qual o trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento da controvérsia trazida no recurso; 
 
b) qual o dispositivo de lei, súmula, orientação jurisprudencial do TST ou ementa (com todos os dados que permitam identificá-la) que atrita com a decisão regional. 
 
III – Reiterar que, para comprovação da divergência justificadora do recurso, é necessário que o recorrente: 
 
a) junte certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma ou cite a fonte oficial ou repositório em que foi publicado; 
 
b) transcreva, nas razões recursais, as ementas e/ou trechos dos acórdãos trazidos à configuração do dissídio, demonstrando os conflitos de teses que justifiquem o conhecimento do recurso, ainda que os acórdãos já se encontrem nos autos ou venham a ser juntados com o recurso. 
 
IV - Aplica-se às contra-razões o disposto nesta Instrução, no que couber.  
 

Sala de Sessões, 05 de agosto de 2003. 

 

VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO

Diretor-Geral de Coordenação Judiciária

· Súmulas e Orientações sobre o assunto (Recurso de Revista):

TST, Súmula 23:
Não se conhece de recurso de revista ou de embargos, se a decisão recorrida resolver determinado item do pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita não abranger a todos.

TST, Súmula 126:
Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e 894, "b", da CLT) para reexame de fatos e provas.

TST, Súmula 184:
Ocorre preclusão quando não forem opostos embargos declaratórios para suprir omissão apontada em recurso de revista ou de embargos.

TST, Súmula 218:
É incabível recurso de revista interposto de acórdão regional prolatado em agravo de instrumento.

TST, Súmula 221:
Interpretação razoável de preceito de lei, ainda que não seja a melhor, não dá ensejo à admissibilidade ou ao conhecimento de recurso de revista ou de embargos com base, respectivamente, na alínea c do art. 896 e na alínea b do art. 894 da CLT. A violação há de estar ligada à literalidade do preceito.

TST, Súmula 285:
O fato de o juízo primeiro de admissibilidade do recurso de revista entendê-lo cabível apenas quanto a parte das matérias veiculadas não impede a apreciação integral pela Turma do Tribunal Superior do Trabalho, sendo imprópria a interposição de agravo de instrumento.

TST, Súmula 296:
A divergência jurisprudencial ensejadora da admissibilidade, do prosseguimento e do conhecimento do recurso há de ser específica, revelando a existência de teses diversas na interpretação de um mesmo dispositivo legal, embora idênticos os fatos que as ensejaram.

TST, Súmula 297:
1. Diz-se prequestionada a matéria ou questão quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito. 2. Incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja sido invocada no recurso principal, opor embargos declaratórios objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão. 3. Considera-se prequestionada a questão jurídica invocada no recurso principal sobre a qual se omite o Tribunal de pronunciar tese, não obstante opostos embargos de declaração.

TST, Súmula 333:
Não ensejam recursos de revista ou de embargos decisões superadas por iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho. 

TST, Súmula 337:
Para comprovação da divergência justificadora do recurso, é necessário que o recorrente: I - Junte certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma ou cite a fonte oficial ou o repositório autorizado em que foi publicado; e II - Transcreva, nas razões recursais, as ementas e/ou trechos dos acórdãos trazidos à configuração do dissídio, demonstrando o conflito de teses que justifique o conhecimento do recurso, ainda que os acórdãos já se encontrem nos autos ou venham a ser juntados com o recurso.

TST, OJ 256, SDI-1:
Para fins do requisito do prequestionamento de que trata o Enunciado nº 297, há necessidade de que haja, no acórdão, de maneira clara, elementos que levem à conclusão de que o Regional adotou uma tese contrária à lei ou a enunciado.

Ponto 27 - Agravo de Instrumento (CLT, art. 897)
Art. 897 - Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias: 

a) de petição, das decisões do Juiz ou Presidente, nas execuções;

b) de instrumento, dos despachos que denegarem a interposição de recursos.

§ 1º - O agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar, justificadamente, as matérias e os valores impugnados, permitida a execução imediata da parte remanescente até o final, nos próprios autos ou por carta de sentença.

§ 2º - O agravo de instrumento interposto contra o despacho que não receber agravo de petição não suspende a execução da sentença.

§ 3º - Na hipótese da alínea a deste artigo, o agravo será julgado pelo próprio tribunal, presidido pela autoridade recorrida, salvo se se tratar de decisão de Juiz do Trabalho de 1ª Instância ou de Juiz de Direito, quando o julgamento competirá a uma das Turmas do Tribunal Regional a que estiver subordinado o prolator da sentença, observado o disposto no art. 679, a quem este remeterá as peças necessárias para o exame da matéria controvertida, em autos apartados, ou nos próprios autos, se tiver sido determinada a extração de carta de sentença.

§ 4º - Na hipótese da alínea b deste artigo, o agravo será julgado pelo Tribunal que seria competente para conhecer o recurso cuja interposição foi denegada.

§ 5º - Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a petição de interposição: 

I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da contestação, da decisão originária, da comprovação do depósito recursal e do recolhimento das custas; 

II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

§ 6º - O agravado será intimado para oferecer resposta ao agravo e ao recurso principal, instruindo-a com as peças que considerar necessárias ao julgamento de ambos os recursos.

§ 7º - Provido o agravo, a Turma deliberará sobre o julgamento do recurso principal, observando-se, se for o caso, daí em diante, o procedimento relativo a esse recurso.

§ 8º - Quando o agravo de petição versar apenas sobre as contribuições sociais, o juiz da execução determinará a extração de cópias das peças necessárias, que serão autuadas em apartado, conforme dispõe o § 3º, parte final, e remetidas à instância superior para apreciação, após contraminuta.
· o Agravo de Instrumento é cabível no prazo de 08 dias, somente dos despachos que denegarem a interposição de recursos (CLT, art. 897, b);

· não se confunde com o Agravo de Instrumento cível, uma vez que este cabe das decisões interlocutórias (CPC, art. 522), enquanto que na Justiça do Trabalho tais decisões são recorríveis somente no momento do recurso da decisão definitiva (CLT, art. 893, §1o: Os incidentes do processo serão resolvidos pelo próprio Juízo ou Tribunal, admitindo-se a apreciação do merecimento das decisões interlocutórias somente em recurso da decisão definitiva);

· o Agravo é dirigido e deverá ser protocolado junto à autoridade judiciária prolatora do despacho agravado, no prazo de 08 (oito) dias de sua intimação, sendo processado em autos apartados (IN TST no 16/99). No entanto, será julgado pelo Tribunal que seria competente para conhecer o recurso cuja interposição foi denegada. Ex. 1: o Juiz da 10a Vara do Trabalho nega seguimento ao Recurso Ordinário da parte, sob alegação de que o mesmo é intempestivo. Nesse caso, pode a parte ajuizar Agravo de Instrumento na própria 10a Vara do Trabalho, com petição dirigida ao Juiz da mesma, mas anexando as razões do Agravo, que será julgado pelo Tribunal Regional do Trabalho. Ex. 2: o Presidente do TRT nega seguimento ao Recurso de Revista da parte, sob alegação de que o mesmo não satisfaz os requisitos do Art. 896. De igual modo, poderá a parte ajuizar Agravo de Instrumento encaminhado ao Presidente do TRT, anexando ao mesmo as razões do Agravo, o qual será julgado pelo TST. Observa-se aqui que o procedimento diverge do Agravo de Instrumento civil, pois neste o Agravo deve ser protocolado diretamente no Juízo “ad quem” (CPC, art. 525, §2o), devendo a parte, no prazo de 03 dias, comprovar junto ao Juízo “a quo” a interposição do mesmo (CPC, art. 526);
· cabe Agravo de Instrumento no processo do trabalho contra despacho que denegar seguimento ao Recurso Ordinário, Recurso de Revista, Agravo de Petição e Recurso Extraordinário, bem como de despacho que impede o pedido de revisão do valor da causa. Não caberá o Agravo de Instrumento de despacho que não admitir os Embargos, pois nesse caso o remédio é o Agravo Regimental;
· o Agravo deve ser obrigatoriamente instruído com todas as peças necessárias para o julgamento do Recurso cujo seguimento foi denegado, como por exemplo cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advogados do Agravante e do Agravado, da Petição Inicial, da Contestação, da Sentença, da comprovação do depósito recursal e do recolhimento das custas, além de, facultativamente, com outras peças que o agravante reputar úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida;
· uma vez recebido o Agravo de Instrumento, poderá haver o juízo de retratação, ou seja, a decisão agravada poderá ser modificada. No entanto, ao ser mantida, deverá o Agravado ser intimado para oferecer respostas ao agravo e ao recurso principal, instruindo-as com as peças que considerar necessárias ao julgamento de ambos os recursos. Assim, por exemplo, ao ser agravo de instrumento a decisão que negou seguimento ao Recurso de Revista, o Agravado deverá ser intimado (notificado) para apresentar suas Contra-Razões ao Recurso de Revista e sua Contraminuta ao Agravo de Instrumento. Após isso, o Agravo será remetido ao Tribunal destinatário (no exemplo citado, ao TST);
· a Contraminuta do Agravo de Instrumento e as Contra-Razões do Recurso devem ser apresentadas em peças em separado;
· o Agravo de Instrumento não requer preparo (depósito recursal); 
· não existe sustentação oral em Agravo de Instrumento (CPC, art. 554);
· provido o agravo, a Turma do Tribunal deliberará sobre o julgamento do recurso principal, observando-se, se for o caso, daí em diante, o procedimento relativo a esse recurso;

· é vedado ao Juiz ou ao Tribunal negar seguimento ao Agravo de Instrumento, e em ocorrendo tal fato, é cabível o pedido de correição ou mesmo o Mandado de Segurança. Destaca-se aqui que o art. 528 do CPC, em sua nova redação, dada pela Lei n. 9.139, de 30-11-95, silencia quanto ao encaminhamento obrigatório do Agravo de Instrumento ainda que interposto fora do prazo. Todavia, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, julgando em 25-09-97 a Reclamação no 645 (DJU de 07-11-97, p. 57.237), decidiu que fica o juiz obrigado a encaminhar Agravo de Instrumento oposto a destempo, sendo este também o entendimento de Eduardo Gabriel Saad, em sua CLT Comentada, LTr, 37a ed., 2004, p. 709, destacando ser inerente à natureza e fim do Agravo de Instrumento destravar o seguimento de um recurso. Portanto, somente o Tribunal “ad quem” é que poderá declarar o Agravo intempestivo;

· as cópias anexadas ao Agravo de Instrumento devem estar todas autenticadas, destacando-se que o art. 544, §1o do CPC, com redação dada pela Lei no 10.351, de 26-12-01, faculta ao Advogado declarar autênticas as peças que instruem o Agravo de Instrumento, sob sua responsabilidade pessoal. Há quem entenda, no entanto, como Sérgio Pinto Martins, que somente no Agravo de Instrumento apresentado contra denegação de recurso extraordinário ou recurso especial é que cabe a autenticação pelo Advogado, uma vez que o art. 544, §1o do CPC é específico para tais recursos, o que vedaria a aplicação no Agravo de Instrumento em relação aos demais recursos no processo do trabalho. Exemplo de autenticação feita por Advogado:

“
Certifico e dou fé, sob as penas da lei, que a presente fotocópia confere com o original (OU confere com fotocópia autenticada OU confere com fotocópia não autenticada) extraído da página nº 125, do Processo nº R-12345/2003-002-11-00, da 2a Vara do Trabalho de Manaus (AM).

Manaus (AM), 17 de maio de 2005.

João Pilantrão

Advogado – OAB/AM 171.171”

· de acordo com a Resolução no 140/96, do STF, o Agravo de Instrumento contra despacho indeferitório de recurso extraordinário será interposto no prazo de 10 dias, mediante petição dirigida ao Presidente do Tribunal de origem (no STF, o Agravo de Instrumento é regulado pelos arts. 544 e 545 do CPC, com a redação dada pela Lei no 8.950, de 12-12-94).

Ponto 28 – Embargos

(CLT, art. 894 – parcialmente revogado pela Lei 7.701/88)
Art. 894 - Cabem embargos, no Tribunal Superior do Trabalho, para o Pleno, no prazo de 8 (oito) dias a contar da publicação da conclusão do acórdão: 

a) das decisões a que se referem as alíneas b e c do inciso I do art. 702;

b) das decisões das Turmas contrárias à letra de lei federal, ou que divergirem entre si, ou da decisão proferida pelo Tribunal Pleno, salvo se a decisão recorrida estiver em consonância com súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho.

Parágrafo único - Enquanto não forem nomeados e empossados os titulares dos novos cargos de juiz, criados nesta Lei e instaladas as Turmas, fica mantida a competência residual de cada Tribunal na sua atual composição e de seus presidentes, como definido na legislação vigente.

· os Embargos aqui tratados são espécie de Recurso para o TST, e não se confundem com os Embargos de Declaração (que não são recursos);

· o art. 894 da CLT foi parcialmente revogado pela Lei no 7.701/88, pois a competência para julgamento dos Embargos não é mais do Pleno do TST, e sim das Seções Especializadas em dissídios individuais e em dissídios coletivos daquele Tribunal:

Lei 7.701/88

Art. 2º - Compete à seção especializada em dissídios coletivos, ou seção normativa: 
[...]

II - em última instância julgar:

[...]
c) os embargos infringentes interpostos contra decisão não unânime proferida em processo de dissídio coletivo de sua competência originária, salvo se a decisão atacada estiver em consonância com procedente jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho ou da Súmula de sua jurisprudência predominante; [...]
Art. 3º - Compete à Seção de Dissídios Individuais julgar:
[...]

III - em última instância:
[...]
b) os embargos interpostos às decisões divergentes das Turmas, ou destas com decisão da Seção de Dissídios Individuais, ou com enunciado da Súmula e as que violarem literalmente preceito de lei federal ou da Constituição da República;

Regimento Interno do TST (Resol. Administrativa no 908/2002)

Art. 73.  À Seção Especializada em Dissídios Individuais compete julgar em Pleno ou dividida em duas Subseções, cabendo: 

[...]

II – à Subseção I:

a) julgar os embargos interpostos das decisões divergentes das Turmas, ou destas com decisão da Seção de Dissídios Individuais, com Orientações Jurisprudenciais ou com Enunciado da Súmula e, ainda, as que violarem literalmente preceito de lei federal ou da Constituição da República; e [...]

· a finalidade dos Embargos no TST é, principalmente, a unificação da interpretação jurisprudencial de suas Turmas, ou de decisões não unânimes em processos de competência originária do TST;

· para melhor entendimento, destaca-se que as Turmas do TST apreciarão os Recursos de Revista, sendo que do acórdão que julgar esse recurso é que caberão os Embargos para a SDI (Seção de Dissídios Individuais);

· há três tipos de Embargos para o TST: infringentes, de divergência e de nulidade;

· Embargos Infringentes: são interpostos para a Seção Especializada em Dissídios Coletivos do TST (SDC - também chamada de seção normativa), contra decisão não unânime proferida em processo de dissídio coletivo de sua competência originária (aqueles que excedem a jurisdição dos TRT’s, como por exemplo o dissídio coletivo do Banco do Brasil ou da Petrobrás), salvo se a decisão atacada estiver em consonância com procedente jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho ou da Súmula de sua jurisprudência predominante. Como se vê, trata-se de recurso para o mesmo órgão que prolatou a decisão recorrida;
· Embargos de Divergência: são cabíveis para a Seção de Dissídios Individuais do TST (SDI), contra decisões divergentes das Turmas, ou destas com decisão da Seção de Dissídios Individuais, ou com enunciado da Súmula da jurisprudência uniforme do TST. A divergência jurisprudencial será entre as Turmas do TST, não se admitindo, portanto, Embargos de acórdão da mesma Turma do TST, ainda que com composição diversa;

· Embargos de Nulidade: são cabíveis para a Seção de Dissídios Individuais do TST (SDI), das decisões proferidas contra violação literal de preceito de lei federal, tratados internacionais, convenções da OIT ratificadas pelo Brasil ou da Constituição da República. Destaca-se que a lei federal a ser examinada pode ser qualquer uma, como o Código Civil, o CPC, etc.;

· não caberão Embargos contra violação de lei estadual ou municipal, mas apenas de lei federal, assim como também não cabem Embargos a respeito da interpretação de acordo ou convenção coletiva; 

· o prazo de oposição dos Embargos começa a correr da data da publicação do acórdão no órgão oficial (Diário de Justiça), e é de 08 dias;

· para a interposição dos Embargos, há necessidade do prévio questionamento da matéria a ser embargada, o que pode ser feito mediante interposição de Embargos de Declaração;

· em sendo admitidos os Embargos, abre-se vista ao Embargado, pelo prazo de 08 dias, para impugnação;

· não se configurando a hipótese legal que admite os Embargos, o presidente da Turma os indefere (denega seguimento), sendo que dessa decisão cabe Agravo Regimental, dentro de 08 dias a contar da publicação do despacho denegatório (art. 242 do Regimento Interno do TST). Será relator, sem direito a voto, o prolator da decisão agravada, sendo que apenas os outros dois Ministros votam no Agravo Regimental, e em havendo empate, prevalecerá o despacho agravado;

· o Recurso de Embargos cabe também no procedimento sumaríssimo, uma vez que não houve qualquer vedação expressa em sentido contrário;

· há necessidade de preparo, ou seja, quando do ajuizamento dos Embargos, há necessidade de que, não atingido o limite total da condenação, a parte deposite até R$ 8.803,52, sob pena de deserção;

· processamento: nos casos de Embargos de Divergência e Embargos de Nulidade, a Petição Inicial é dirigida ao Presidente da Turma que julgou o Recurso de Revista, e as Razões para apreciação deverão ser dirigidas à Seção de Dissídios Individuais (SDI). Nos casos de Embargos Infringentes, a Petição Inicial é dirigida ao Presidente da Seção de Dissídios Coletivos (SDC), a as Razões para apreciação deverão ser dirigidas à própria Seção (SDC). Em não sendo caso de denegação de seguimento, o Processo é enviado à Procuradoria do Trabalho para parecer, e então devolvido para o TST. Com o visto do Relator, o Processo é encaminhado para designação de revisor, e após o visto deste, o Processo é incluído em pauta.

· Súmulas e Orientações sobre o assunto (Embargos no TST):

TST, Súmula 23:
Não se conhece de recurso de revista ou de embargos, se a decisão recorrida resolver determinado item do pedido por diversos fundamentos e a jurisprudência transcrita não abranger a todos.

TST, Súmula 126:
Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e 894, "b", da CLT) para reexame de fatos e provas.

TST, Súmula 184: 
Ocorre preclusão quando não forem opostos embargos declaratórios para suprir omissão apontada em recurso de revista ou de embargos.

TST, Súmula 221:
Interpretação razoável de preceito de lei, ainda que não seja a melhor, não dá ensejo à admissibilidade ou ao conhecimento de recurso de revista ou de embargos com base, respectivamente, na alínea c do art. 896 e na alínea b do art. 894 da CLT. A violação há de estar ligada à literalidade do preceito.

TST, Súmula 297:
1. Diz-se prequestionada a matéria ou questão quando na decisão impugnada haja sido adotada, explicitamente, tese a respeito. 2. Incumbe à parte interessada, desde que a matéria haja sido invocada no recurso principal, opor embargos declaratórios objetivando o pronunciamento sobre o tema, sob pena de preclusão. 3. Considera-se prequestionada a questão jurídica invocada no recurso principal sobre a qual se omite o Tribunal de pronunciar tese, não obstante opostos embargos de declaração.

TST, Súmula 333:
Não ensejam recursos de revista ou de embargos decisões superadas por iterativa, notória e atual jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

TST, Súmula 337:
Para comprovação da divergência justificadora do recurso, é necessário que o recorrente: I - Junte certidão ou cópia autenticada do acórdão paradigma ou cite a fonte oficial ou o repositório autorizado em que foi publicado; e II - Transcreva, nas razões recursais, as ementas e/ou trechos dos acórdãos trazidos à configuração do dissídio, demonstrando o conflito de teses que justifique o conhecimento do recurso, ainda que os acórdãos já se encontrem nos autos ou venham a ser juntados com o recurso.
TST, Súmula 353:
Não cabem embargos para a Seção de Dissídios Individuais da decisão de Turma proferida em agravo, salvo para reexame dos pressupostos extrínsecos do recurso a que se denegou seguimento no Tribunal Superior do Trabalho.
TST, OJ 94, SDI-1:
Em 19.05.1997, a SDI-Plena decidiu, por maioria, que não se conhece de revista (896 "c") e de embargos (894 "b") por violação legal ou constitucional quando o recorrente não indica expressamente o dispositivo de lei ou da Constituição tido como violado.

TST, OJ 95, SDI-1:
Em 19.05.1997, a SDI-Plena, por maioria, decidiu que acórdãos oriundos da mesma Turma, embora divergentes, não fundamentam divergência jurisprudencial de que trata a alínea "b", do artigo 894 da Consolidação das Leis do Trabalho para embargos à Seção Especializada em Dissídios Individuais, Subseção I.

TST, OJ 293, SDI-1:
São cabíveis Embargos para a SDI contra decisão de Turma proferida em Agravo interposto de decisão monocrática do relator, baseada no art. 557, § 1º, do CPC.

TST, OJ 294, SDI-1:
Para a admissibilidade e conhecimento de embargos, interpostos contra decisão mediante a qual não foi conhecido o recurso de revista pela análise dos pressupostos intrínsecos, necessário que a parte embargante aponte expressamente a violação ao art. 896 da CLT.

STF, Súmula 401:
Não se conhece do recurso de revista, nem dos embargos de divergência, do processo trabalhista, quando houver jurisprudência firme do tribunal superior do trabalho no mesmo sentido da decisão impugnada, salvo se houver colisão com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

Ponto 29 – Agravo Regimental
(Regimento Interno do TST / Lei 7.701/88 / art. 896, §5o da CLT)
Regimento Interno do TST

Seção III

Do Agravo Regimental

Art. 243.  Cabe agravo regimental, no prazo de 8 (oito) dias, para o Tribunal Pleno, Seção Administrativa, Seções Especializadas e Turmas, observada a competência dos respectivos Órgãos, nas seguintes hipóteses: 

I - do despacho do Presidente do Tribunal que denegar seguimento aos embargos infringentes;

II - do despacho do Presidente do Tribunal que suspender execução de liminares ou de decisão concessiva de mandado de segurança;

III - do despacho do Presidente do Tribunal que conceder ou negar suspensão da execução de liminar ou da sentença em cautelar; 

IV - do despacho do Presidente do Tribunal concessivo de liminar em mandado de segurança ou em ação cautelar; 

V - do despacho do Presidente do Tribunal proferido em efeito suspensivo;

VI - das decisões e despachos proferidos pelo Corregedor-Geral;

VII - do despacho do Relator que negar prosseguimento a recurso, exceção feita ao disposto no art. 245;

VIII - do despacho do Relator que indeferir inicial de ação de competência originária do Tribunal; e

IX - do despacho ou da decisão do Presidente do Tribunal, de Presidente de Turma, do Corregedor-Geral ou Relator que causar prejuízo ao direito da parte, ressalvados aqueles contra os quais haja recursos próprios previstos na legislação ou neste Regimento.

Art. 244.  O agravo regimental será concluso ao prolator do despacho, que poderá reconsiderá-lo ou determinar sua inclusão em pauta para a apreciação do Colegiado competente para o julgamento da ação ou do recurso em que exarado o despacho.
§ 1º  Os agravos regimentais interpostos contra ato ou decisão do Presidente do Tribunal e do Corregedor-Geral, desde que manifestados no período do respectivo mandato, serão por eles relatados. Os agravos regimentais opostos após o término da investidura no cargo do prolator do despacho serão conclusos ao Ministro sucessor.

§ 2º  Os agravos regimentais interpostos contra despacho do Relator, na hipótese de seu afastamento temporário ou definitivo, serão conclusos, conforme o caso, ao Juiz convocado ou ao Ministro nomeado para a vaga.

§ 3º  Os agravos regimentais interpostos contra despacho do Presidente do Tribunal, proferidos durante o período de recesso e férias serão julgados pelo Relator do processo principal, salvo nos casos de competência específica da Presidência da Corte.  

§ 4º  O acórdão do agravo regimental será lavrado pelo Relator, ainda que vencido.

CLT, Art. 896, §5o. Estando a decisão recorrida em consonância com enunciado da Súmula da Jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, poderá o Ministro Relator, indicando-o, negar seguimento ao recurso de revista, aos embargos, ou ao agravo de instrumento. Será denegado seguimento ao recurso nas hipóteses de intempestividade, deserção, falta de alçada e ilegitimidade de representação, cabendo a interposição de agravo.
· trata-se de recurso previsto nos Regimentos Internos dos Tribunais;

· assemelha-se ao Agravo de Instrumento, pois sua finalidade é destrancar o andamento (fazer subir) de recurso ao qual foi negado seguimento;

· o objetivo é obter o reexame de certa decisão;

· não há contra-razões pela outra parte;

· não cabe sustentação oral;

· não há necessidade de depósito recursal;

· o art. 709, §1o da CLT fala em Agravo Regimental das decisões do Corregedor do TST. No entanto, trata-se de matéria administrativa;

· no TST, cabe Agravo Regimental contra:

· despacho do Presidente do Tribunal que denegar seguimento a embargos infringentes;

· despacho do Presidente do Tribunal que suspende execução de liminares ou de decisão concessiva de mandado de segurança;

· despacho do Presidente do Tribunal que concede ou nega suspensão da execução de liminar ou da sentença em cautelar;

· despacho do Presidente do Tribunal concessivo de liminar em mandado de segurança ou em ação cautelar (no STF “não cabe agravo regimental contra decisão do relator que concede ou indefere liminar em mandado de segurança” – Súmula 622)
· decisões e despachos proferidos pelo Corregedor Geral;

· despacho do relator que negar prosseguimento a recurso;

· despacho do relator que indeferir inicial de ação de competência originária do Tribunal, como mandado de segurança e ação rescisória;

· despacho do presidente do Tribunal concedendo efeito suspensivo em dissídio coletivo;

· despacho ou decisão do Presidente do Tribunal, do Presidente de Turma, do Corregedor-Geral ou Relator que causar prejuízo ao direito da parte, ressalvados aqueles contra os quais haja recursos próprios previstos na legislação ou no Regimento Interno do TST.

· o Agravo Regimental será concluso ao prolator do despacho, que poderá reconsiderá-lo ou determinar sua inclusão em pauta para a apreciação do Colegiado competente para o julgamento da ação ou do recurso em que foi exarado o despacho;

· o prazo do Agravo Regimental, é de 08 dias, enquanto que no STF é de 05 dias, e nos Tribunais Regionais normalmente é de 05 dias;

· quando do julgamento, o juiz prolator do despacho agravado não irá votar, pois a finalidade é complementar o julgamento da decisão do juiz que causou prejuízo à parte. Havendo empate na votação, subsistirá o despacho agravado;

· cabe juízo de retratação, ou seja, o juiz prolator da decisão ou despacho poderá revê-los e determinar o processamento do recurso (dar seguimento ao mesmo). No entanto, o juiz prolator não pode indeferir o processamento do Agravo Regimental, e se o fizer cabe Mandado de Segurança.

· Nos Tribunais Regionais do Trabalho, costuma-se admitir o Agravo Regimental contra:

· as decisões proferidas pelo Presidente da Corte, quando exerce a função de corregedor;

· as decisões do Presidente do Tribunal, do Vice-Presidente, do Corregedor ou do Vice-Corregedor, dos Presidentes de Grupos de Turmas, dos Presidentes de Turmas ou dos relatores, desde que haja prejuízo às partes em relação à decisão praticada;

· o despacho do relator que conceder ou denegar o pedido de medida liminar.

· o despacho do relator que indeferir petição de ação rescisória;

· o despacho do relator que indeferir de plano o pedido de mandado de segurança.

· Destaca-se que nos dois últimos casos (Ação Rescisória e Mandado de Segurança), cabe Agravo Regimental quando o indeferimento é liminar, mediante despacho do relator indeferindo o seguimento. No entanto, se foi uma decisão colegiada em agravo regimental, o recurso cabível é o Recurso Ordinário para o TST, conforme disposto no art. 895, b da CLT e nos Enunciados 158 e 201 daquele Tribunal, a saber:

Enunciado 158. Ação Rescisória. Da decisão de Tribunal Regional do Trabalho, em ação rescisória, é cabível recurso ordinário para o Tribunal Superior do Trabalho, em face da organização judiciária trabalhista.

Enunciado 201. Mandado de Segurança. Da decisão do Tribunal do Trabalho, em mandado de segurança, cabe recurso ordinário, no prazo de 8 dias, para o Tribunal Superior do Trabalho, e igual dilação para o recorrido e interessados apresentarem razões de contrariedade.

Ponto 30 – Recurso Extraordinário
(CF/88, art. 102, III / CPC, arts. 541 a 546)
CF/88, Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

[...]

III – julgar, mediante recurso extraordinário, as causas decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida:

a) contrariar dispositivo desta Constituição;

b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou lei federal;

c) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face desta Constituição. [...]

· na Justiça do Trabalho a alínea “c” do art. 102 da CF/88 não tem aplicação;

· observa-se que o art. 102, inciso III da CF/88 fala em causas decididas em única ou última instância, o que significa dizer que antes de ir ao Supremo Tribunal Federal (STF), deve a parte esgotar toda a instância “a quo”;

· como exemplos de decisões de única instância, podemos citar: 

· as decisões da SDI do TST em ação rescisória ou mandado de segurança de competência originária;

· as decisões unânimes da SDC de competência originária em dissídios coletivos;

· as decisões da SDC em mandado de segurança e ação rescisória de competência originária.

· como exemplos de decisões de última instância, podemos citar: 

· as decisões do Pleno do TST, que julgam a inconstitucionalidade de lei ou ato do Poder Público;

· as decisões em embargos na SDI;

· as decisões nos embargos infringentes julgados pela SDC;

· as decisões unânimes em recurso ordinário em dissídios coletivos na SDC.

· é inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada – Súmula 281 do STF;

· o prazo de interposição do recurso extraordinário é de 15 dias, conforme disposto no art. 508 do CPC, e será apresentado perante o presidente ou o vice-presidente do TST (art. 541 do CPC);

· a petição deverá conter a exposição do fato e do direito, a demonstração do cabimento do recurso interposto, e as razões do pedido da reforma da decisão recorrida (CPC, art. 541);

· recebido o recurso extraordinário, será intimado o recorrido para apresentar contra-razões, também no prazo de 15 dias, e findo esse prazo serão os autos conclusos para a admissão ou não do recurso, no prazo de 15 dias, em decisão fundamentada (CPC, art. 542);

· o recurso extraordinário será, em regra, recebido no efeito devolutivo (CPC, art. 542, §2o);

· denegado seguimento ao recurso extraordinário pelo presidente ou vice-presidente do TST, caberá agravo de instrumento no prazo de 10 dias (CPC, art. 544), devendo o mesmo ser instruído com todas as peças essenciais, em petição dirigida ao presidente do TST (CPC, art. 544, §§ 1o e 2o);

· há necessidade de depósito recursal, tendo como limite o mesmo valor do recurso de revista, atualmente no montante de R$ 8.803,52;

· há necessidade de prequestionamento;

· da decisão do relator do STF que não admitir o agravo de instrumento ou negar-lhe provimento, caberá agravo regimental para o órgão julgador, no prazo de cinco dias;

· da decisão da Turma do STF em recurso extraordinário que divergir do julgamento de outra Turma ou do Pleno do próprio STF, cabe recurso de embargos;

· segundo o art. 893, §2o da CLT, a interposição de recurso para o STF não prejudicará a execução do julgado, o que significaria dizer, em tese, que a execução seria definitiva, como entende Valentin Carrion. No entanto, outros autores, como Sérgio Pinto Martins, Manoel Antonio Teixeira Filho, Francisco Ferreira Jorge Neto e Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante entendem ser provisória, o que é corroborado pela Orientação Jurisprudencial no 56, da SDI-II do TST, que diz que “não há direito líquido e certo à execução definitiva na pendência de recurso extraordinário, ou de agravo de instrumento visando a destrancá-lo”.

Ponto 31 – Correição Parcial
(CLT, arts. 678, I, d, “2”, 682, XI e 709, II; Regimentos Internos dos Tribunais; Lei 1.533/51, art. 5o, II)
CLT

SEÇÃO II

DA JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 678 - Aos Tribunais Regionais, quando divididos em Turmas, compete: 

I - ao Tribunal Pleno, especialmente: [...]

d) julgar em única ou última instância: [...]

2) as reclamações contra atos administrativos de seu Presidente ou de qualquer de seus membros, assim como dos Juízes de primeira instância e de seus funcionários;

SEÇÃO III

DOS PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS REGIONAIS

Art. 682 - Competem privativamente aos Presidentes dos Tribunais Regionais, além das que forem conferidas neste e no título e das decorrentes do seu cargo, as seguintes atribuições: [...]

Xl - exercer correição, pelo menos uma vez por ano, sobre as Juntas, ou parcialmente sempre que se fizer necessário, e solicitá-la, quando julgar conveniente, ao Presidente do Tribunal de Justiça, relativamente aos Juízes de Direito investidos na administração da Justiça do Trabalho;

SEÇÃO VIII

DAS ATRIBUIÇÕES DO CORREGEDOR

Art. 709 - Compete ao Corregedor, eleito dentre os Ministros togados do Tribunal Superior do Trabalho:

I - exercer funções de inspeção e correição permanente com relação aos Tribunais Regionais e seus Presidentes;

II - decidir reclamações contra os atos atentatórios da boa ordem processual praticados pelos Tribunais Regionais e seus Presidentes, quando inexistir recurso específico;

III - (Revogado pela Lei nº 5.442, de 24-5-1968.)

§ 1º - Das decisões proferidas pelo Corregedor, nos casos do artigo, caberá o agravo regimental, para o Tribunal Pleno.

§ 2º - O Corregedor não integrará as Turmas do Tribunal, mas participará, com voto, das sessões do Tribunal Pleno, quando não se encontrar em correição ou em férias, embora não relate nem revise processos, cabendo-lhe, outrossim, votar em incidente de inconstitucionalidade, nos processos administrativos e nos feitos em que estiver vinculado por visto anterior à sua posse na Corregedoria.

LEI 1.533 (Mandado de Segurança)

Art. 5o Não se dará mandado de segurança quande se tratar: [...]

II – de despacho ou decisão judicial, quando haja recurso previsto nas leis processuais ou possa ser modificado por via de correição;

· pode ser chamada de correição parcial ou reclamação correicional;

· o termo “parcial” vem do fato de que existe ainda a correição geral ou ordinária, realizada uma vez por ano nas Varas ou nos Tribunais Regionais, e a correição extraordinária, feita quando necessário, ao passo que a correição parcial ocorre apenas quando o Corregedor toma conhecimento de uma situação particular, denunciada pela pessoa interessada, indicando erro de procedimento do juiz;

· em sentido amplo, correição representa as auditorias que são efetuadas anualmente nas Varas do Trabalho (CLT, art. 682, XI);

· conceito em sentido restrito: correição parcial é o remédio processual destinado a provocar a intervenção de uma autoridade judiciária superior em face de atos tumultuários do procedimento praticados no processo por autoridade judiciária inferior. Em outras palavras: se o Juiz da 10a Vara do Trabalho, por exemplo, praticar algum ato que tumultue ou prejudique o andamento processual, caberá desse ato correição parcial ao TRT, objetivando corrigir o “absurdo” praticado;

· a doutrina inclina-se no sentido de entender não tratar-se de recurso, mas sim de procedimento administrativo. Ademais, além de não constar no rol dos recursos elencados no art. 893 da CLT, se recurso fosse o prazo seria de 08 dias;

· não existe preparo (depósito recurso e/ou pagamento de custas);

· não existem contra-razões; 

· o TST já decidiu que correição parcial não é recurso, e não pode ser exercida quando existe para a hipótese recurso previsto em lei;

· é cabível quando o ato impugnado (requisitos):

· a) seja atentatório a boa ordem processual;

· b) não possa ser impugnado por outro recurso ou por mandado de segurança;

· c) causa prejuízo ao corrigente.

· não há, na legislação, qualquer definição de quais seriam os atos atentatórios à boa ordem processual, pelo que o exame dependerá do caso concreto. No entanto, o entendimento é de que ato tumultuário da boa ordem processual é o que não observa as regras legais previstas para o processo;

· exemplos de atos praticados pelo Juiz e passíveis de correição parcial:

· indeferimento de provas sem qualquer amparo legal;

· não designação de audiência de instrução, sem qualquer razão;

· retirada da Contestação dos autos;

· determinação de desmembramento de Processos, quando estavam unidos por atenderem ao disposto no art. 842 da CLT (Art. 842 - Sendo várias as reclamações e havendo identidade de matéria, poderão ser acumuladas num só processo, se se tratar de empregados da mesma empresa ou estabelecimento.);

· indeferimento de oitiva de testemunha sob a justificativa de que já é tarde ou não ter mais paciência para ouvir ninguém;

· o juiz simplesmente não julga o Processo, ficando adiando o tempo todo (“sine die”) sem tomar qualquer providência nesse sentido;

· destaca-se que cada caso é um caso, não havendo como disciplinar de forma técnica quais os atos que justificam ou não a correição parcial;

· o prazo da correição parcial é de cinco dias, a contar da ciência do ato impugnado;

· o procedimento da correição parcial é disciplinado pelos Regimentos Internos dos Tribunais;

· o recurso cabível das decisões proferidas em correição parcial é o Agravo Regimental, e dessa nova decisão não caberá mais nenhum recurso;

· o pedido de correição parcial deve ser formulado pela parte ao juiz da causa, o qual deverá encaminhá-la, juntamente com as informações, à Corregedoria Regional (ou ao Presidente do Tribunal Regional ou ao Ministro Corregedor do TST, conforme o caso), no prazo de cinco dias, em autos apartados;

· nos Tribunais Regionais não divididos em Turmas, como é o caso do TRT/AM, o Juiz Presidente do TRT é quem atua como Juiz Corregedor;

· ao receber a correição, o juiz “a quo” não poderá negar seguimento à mesma, ainda que intempestiva;

· o juiz poderá reconsiderar o despacho, hipótese em que os autos da correição serão apensados aos do processo principal;

· a correição parcial será decidida apenas pelo Corregedor Regional, e não pelo Colegiado, no prazo de dez dias;

· a apresentação da correição não suspende o curso do processo principal;

· comunicada a decisão ao juiz de primeira instância, este deverá dar a ela imediato cumprimento, se favorável à parte, sob pena de responsabilidade.

Ponto 32 - Execução Trabalhista
Tópicos Gerais (CLT, arts. 876 a 892)
· sendo ilíquida a sentença exeqüenda, ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou por artigos (CLT, art. 879);

· no processo trabalhista usualmente adota-se a liquidação por cálculos, que é aquela em que necessita-se de meras operações aritméticas;

· após os procedimentos da liquidação (cálculos, arbitramento ou por artigos de liquidação) tem-se a sentença de liquidação, ou seja, o ato processual que delimita o montante do crédito exeqüendo;

· os cálculos podem ser apresentados pelas partes (qualquer delas) ou por um terceiro (contador judicial, perito judicial ou mesmo por um funcionário da Secretaria da Vara do Trabalho);

· quando da apresentação dos cálculos, o juiz terá a faculdade de dar ciência às partes, a quem caberá, no prazo sucessivo de dez dias, apresentar a sua impugnação fundamentada, com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão (CLT, art. 879, §2o);

· em linhas gerais, a prática forense trabalhista adota a liquidação promovida pelo autor (Reclamante), com a apresentação dos cálculos e a subseqüente intimação do réu (Reclamado), para a respectiva impugnação fundamentada, em dez dias, sob pena de preclusão. Esse, no entanto, não é o procedimento usual da Justiça em Manaus, onde normalmente quem apresenta os cálculos é o contador judicial;

· nada impede que o devedor proceda ao cálculo do seu débito, depositando, de imediato, o valor apurado (CPC, art. 605);

· o cálculo pelo perito é utilizado pelo Juiz como critério de solução da discordância entre os cálculos apresentados pelas partes;

· se a outra parte não apresentar uma impugnação fundamentada, com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, ocorrerá o efeito da preclusão, e uma vez ocorrida esta, a parte não mais poderá impugnar a sentença de liquidação;

· em Manaus dificilmente a Justiça permite que as partes apresentem os cálculos. Ao contrário, é o contador judicial que os faz, e o juiz na seqüência adota-os;

· liquidação por arbitramento: não é comum na Justiça do Trabalho, e ocorre apenas quando determinado pela sentença, quando convencionado pelas partes ou quando exigir a natureza do objeto da liquidação. Ex.: reconhecimento do vínculo empregatício sem a fixação da evolução salarial, podendo o juiz determinar a apuração de tal evolução por arbitramento, nos termos do art. 460 da CLT (“Na falta de estipulação do salário ou não havendo prova sobre a importância ajustada, o empregado terá direito a perceber salário igual ao daquele que, na mesma empresa, fizer serviço equivalente, ou do que for habitualmente pago para serviço semelhante.”);

· liquidação por artigos: quase sem uso, consiste em uma liquidação feita em petição inicial específica para individualização do objeto e fixação do valor da condenação. Ex.: a sentença menciona horas extras, mas não menciona o horário ou o número, havendo necessidade, portanto, da prova do fato novo, qual seja, do horário de trabalho e o respectivo número diário ou semanal de horas extras. Em tal caso, é necessário que a parte formule petição inicial, com alegação dos fatos a serem provados e os meios de prova que serão utilizados;

· a execução trabalhista pode ocorrer de ofício (determinada pelo próprio Juiz) ou mediante requerimento do interessado, e objetiva o cumprimento, por parte do devedor, de uma Sentença condenatória transitada em julgado, ou de acordo judicial inadimplido, ou ainda de termo de conciliação firmado perante as Comissões de Conciliação Prévia, dentre outros (CLT, art. 876);

· fixado o crédito exeqüendo, o devedor será citado para que em 48 horas efetue o pagamento em dinheiro ou garanta a execução, sob pena de penhora (execução por quantia certa) (CLT, art. 880);

· no oferecimento de bens deve ser observada a gradação (ordem) contida no art. 655 do CPC (dinheiro, pedras e metais preciosos, títulos da dívida pública da União ou dos Estados, títulos de crédito que tenham cotação em bolsas, móveis, veículos, semoventes, imóveis, navios e aeronaves, direitos e ações);

· segundo o art. 656 do CPC, a nomeação será tida por ineficaz se: a) não obedecer à ordem legal; b) não versar sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial para o pagamento; c) havendo bens no foro da execução, outros bens sejam nomeados; d) o devedor nomear bens que não estejam livres e desembargados, quando possua bens nessas condições; e) os bens nomeados forem insuficientes para garantir a execução; f) o devedor não indicar o valor dos bens ou omitir qualquer das indicações previstas no art. 655, §1o, I a IV do CPC;

· garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado cinco dias para apresentar Embargos, cabendo igual prazo ao exeqüente para impugnação (CLT, art. 884);

· efetuada a penhora e a sua regular avaliação, não havendo a oposição de embargos ou após a sua solução, ocorrerá a designação de praça e leilão (hasta pública);

· o art. 649 do CPC menciona os bens absolutamente impenhoráveis;

· o devedor poderá remir a execução, resgatando a posse ou a propriedade dos bens, os quais foram objeto de penhora, mediante o pagamento da execução (CPC, art. 651);

· o devedor pode, a todo tempo, antes da arrematação ou da adjudicação, requerer a substituição do bem penhorado por dinheiro (CPC, art. 668);

· sendo o valor auferido suficiente para a satisfação do crédito e das demais despesas processuais, a execução restará extinta (CPC, art. 794, I), devendo ser declarada por Sentença (CPC, art. 795);
· licitante: é quem concorre, durante a realização da hasta pública, com outros interessados, na aquisição dos bens penhorados;

· arrematante: é o licitante que deu o maior lanço;
· adjudicação: é o ato judicial através do qual se transfere ao patrimônio do credor, a requerimento do mesmo, bens penhorados ao devedor e que haviam sido levados à praça ou leilão;
· remição: é quando o devedor efetua o pagamento da dívida, com juros e correção monetária, das contribuições previdenciárias e das demais despesas processuais (CPC, art. 651);
· não cabe reconvenção e nem compensação na execução.

Ponto 33 - Embargos do Devedor
(CLT, art. 884)
SEÇÃO III

DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO E DA SUA IMPUGNAÇÃO

Art. 884 - Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exeqüente para impugnação.

§ 1º - A matéria de defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da divida.

§ 2º - Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, poderá o Juiz ou o Presidente do Tribunal, caso julgue necessários seus depoimentos, marcar audiência para a produção das provas, a qual deverá realizar-se dentro de 5 (cinco) dias.

§ 3º - Somente nos embargos à penhora poderá o executado impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao exeqüente igual direito e no mesmo prazo.

§ 4º - Julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as impugnações à liquidação apresentadas pelos credores trabalhista e previdenciário.

· são uma ação de conhecimento, que se instaura como processo incidental e autônomo em relação à execução, por intermédio da qual, com a suspensão da execução, o executado impugna a pretensão do exeqüente e a validade da relação processual executiva;

· a função dos embargos é propiciar ao devedor o exercício do direito de defesa. Assim, dá ensejo a nova relação processual, a um novo processo, no qual o devedor, ao defender-se, propõe uma nova demanda em face do credor, objetivando: a) a discussão do crédito pretendido pelo exeqüente; b) a desconstituição do título executivo; c) correção dos defeitos do processo de execução;

· o pressuposto para o oferecimento dos embargos é a garantia do juízo, a qual deve ser suficiente para a satisfação do crédito exeqüendo, dos acessórios legais, dos recolhimentos previdenciários e das demais despesas processuais;

· a formalização da garantia do juízo ocorre por intermédio do depósito da quantia executada ou da penhora de bens suficientes para a satisfação do crédito exeqüendo (CLT, arts. 882 e 883; CPC, art. 737, I);

· o prazo para a propositura de embargos é de 05 dias, a contar da data do depósito da quantia executada ou da penhora dos bens com a ciência do devedor;

· na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, não tem a mesma a necessidade de garantia do juízo, além de que o prazo para embargos é de 30 dias;

· os Embargos do Devedor podem ser rejeitados liminarmente (CPC, art. 739, I a III), quando: a) intempestivos; b) não se fundarem em algum dos fatos mencionados no art. 741 do CPC (falta ou nulidade de citação, inexigibilidade do título, ilegitimidade das partes, excesso de execução, etc.); c) não atender os requisitos do art. 295 (inépcia; parte ilegítima, falta de interesse processual; decadência ou prescrição; etc.). De tal rejeição cabe Agravo de Petição;
· com o recebimento dos Embargos do Devedor, o credor será intimado para impugná-lo em 05 dias;
· os Embargos do Devedor serão recebidos no efeito suspensivo (CPC, art. 739, §1º), e quando parciais, a execução prosseguirá quanto à parte não embargada (CPC, art. 739, §2º);
· o oferecimento dos embargos por um dos devedores não suspenderá a execução contra os que não embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao embargante (CPC, art. 739, §3º);

· a matéria de defesa nos Embargos do Devedor será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da dívida (CLT, art. 884, §1º), bem como, no caso de a execução estar fundada em título executivo judicial, nos termos do disposto no art. 741 do CPC (inexigibilidade do título, ilegitimidade das partes, cumulação indevida de execuções, excesso de execução, etc.);
· ocorre excesso de execução quando (CPC, art. 743): a) o credor pleiteia quantia superior à do título; b) a execução recai sobre coisa diversa daquela declarada no título; c) a execução processa-se de modo diferente do que foi determinado na sentença; etc.;
· não há necessidade de depósito recursal, pois os Embargos têm natureza de ação, e não de recurso.
Ponto 34 - Impugnação à Sentença de Liquidação
(CLT, art. 884, “caput” e §§ 3º e 4º)
SEÇÃO III

DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO E DA SUA IMPUGNAÇÃO

Art. 884 - Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) dias para apresentar embargos, cabendo igual prazo ao exeqüente para impugnação.

§ 1º - A matéria de defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da divida.

§ 2º - Se na defesa tiverem sido arroladas testemunhas, poderá o Juiz ou o Presidente do Tribunal, caso julgue necessários seus depoimentos, marcar audiência para a produção das provas, a qual deverá realizar-se dentro de 5 (cinco) dias.

§ 3º - Somente nos embargos à penhora poderá o executado impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao exeqüente igual direito e no mesmo prazo.

§ 4º - Julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as impugnações à liquidação apresentadas pelos credores trabalhista e previdenciário.

· o objetivo da Impugnação é a discussão da extensão da sentença de liquidação, a qual fixa o crédito e o seu montante, enquanto que os embargos do devedor visam desconstituir o título executivo ou os atos da relação processual executiva;

· a Impugnação à Sentença de Liquidação deve ser apresentada no prazo de cinco dias após a garantia do juízo, e não poderá modificar ou inovar a sentença liquidanda, nem discutir matéria pertinente à causa principal (CLT, art. 879, §1º), cabendo resposta pela outra parte em igual prazo;

· se o juiz tiver aberto vista à parte para se manifestar sobre os cálculos e ela não tiver apresentado qualquer objeção, haverá preclusão, não mais podendo alegar a matéria em Impugnação (CLT, art. 879, §2º e 3º);
· a Impugnação à Sentença de Liquidação poderá ser ofertada tanto pelo exeqüente como pelo executado (CLT, art. 884, §3º), sendo que o executado faz sua Impugnação nos próprios Embargos do Devedor;

· a Impugnação será julgada na mesma sentença que os Embargos do Devedor (CLT, art. 884, §4º);

· não há necessidade de depósito recursal;

· da decisão caberá Agravo de Petição.

Ponto 35 - Embargos de Terceiro
(CPC, arts. 1.046 a 1.054)
CAPÍTULO X
DOS EMBARGOS DE TERCEIRO
Art. 1.046.  Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer Ihe sejam manutenidos ou restituídos por meio de embargos.
§ 1o  Os embargos podem ser de terceiro senhor e possuidor, ou apenas possuidor.
§ 2o  Equipara-se a terceiro a parte que, posto figure no processo, defende bens que, pelo título de sua aquisição ou pela qualidade em que os possuir, não podem ser atingidos pela apreensão judicial.
§ 3o  Considera-se também terceiro o cônjuge quando defende a posse de bens dotais, próprios, reservados ou de sua meação.
Art. 1.047.  Admitem-se ainda embargos de terceiro:
I - para a defesa da posse, quando, nas ações de divisão ou de demarcação, for o imóvel sujeito a atos materiais, preparatórios ou definitivos, da partilha ou da fixação de rumos;
II - para o credor com garantia real obstar alienação judicial do objeto da hipoteca, penhor ou anticrese.
Art. 1.048.  Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não transitada em julgado a sentença, e, no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.
Art. 1.049.  Os embargos serão distribuídos por dependência e correrão em autos distintos perante o mesmo juiz que ordenou a apreensão.
Art. 1.050.  O embargante, em petição elaborada com observância do disposto no art. 282, fará a prova sumária de sua posse e a qualidade de terceiro, oferecendo documentos e rol de testemunhas.
§ 1o  É facultada a prova da posse em audiência preliminar designada pelo juiz.
§ 2o  O possuidor direto pode alegar, com a sua posse, domínio alheio.
Art. 1.051.  Julgando suficientemente provada a posse, o juiz deferirá liminarmente os embargos e ordenará a expedição de mandado de manutenção ou de restituição em favor do embargante, que só receberá os bens depois de prestar caução de os devolver com seus rendimentos, caso sejam afinal declarados improcedentes.
Art. 1.052.  Quando os embargos versarem sobre todos os bens, determinará o juiz a suspensão do curso do processo principal; versando sobre alguns deles, prosseguirá o processo principal somente quanto aos bens não embargados.
Art. 1.053.  Os embargos poderão ser contestados no prazo de 10 (dez) dias, findo o qual proceder-se-á de acordo com o disposto no art. 803.
Art. 1.054.  Contra os embargos do credor com garantia real, somente poderá o embargado alegar que:
I - o devedor comum é insolvente;
II - o título é nulo ou não obriga a terceiro;
III - outra é a coisa dada em garantia.
· embargos de terceiro representam o remédio processual posto à disposição do terceiro, que não sendo parte no processo de execução, tiver seus bens turbados ou apreendidos por ato judicial;
· é uma ação incidental de conhecimento, conexa ao processo principal, onde se teve o esbulho ou a turbação de bens. Como remédio processual, os embargos de terceiro podem ser opostos em qualquer tipo processual (conhecimento, execução ou cautelar);

· a competência para julgar os embargos de terceiro é do juiz que determinou a apreensão do bem;
· no processo de conhecimento, os embargos de terceiro podem ser opostos a qualquer tempo, enquanto não transitada em julgado a sentença. Na execução, os embargos de terceiro são cabíveis no prazo de cinco dias após a arrematação, adjudicação ou remição;

· o conteúdo dos embargos de terceiro versa sobre a defesa do bem, objeto de esbulho ou turbação, decorrentes da qualidade de terceiro (proprietário ou possuidor) e a não responsabilidade pela obrigação;
· quando os embargos versarem sobre todos os bens, determinará o juiz a suspensão do curso do processo principal; versando sobre alguns deles, prosseguirá o processo principal somente quanto aos bens não embargados;
· os embargos de terceiro serão distribuídos por dependência e correrão em autos distintos perante o mesmo juiz que ordenou a apreensão;

· a petição de embargos deve obedecer os requisitos do art. 282 do CPC, devendo o embargante fazer prova sumária de sua posse e a qualidade de terceiro, oferecendo documentos e rol de testemunhas;
· julgando suficientemente provada a posse, o juiz deferirá liminarmente os embargos e ordenará a expedição de mandado de manutenção ou de restituição em favor do embargante;

· os embargos de terceiro poderão ser contestados no prazo de dez dias, e não o sendo, presumir-se-ão aceitos pelo embargado, como verdadeiros, os fatos alegados pelo embargante, caso em que o juiz decidirá dentro em cinco dias;
· em havendo contestação, o juiz designará audiência de instrução e julgamento, desde que haja prova a ser nela produzida;
· da decisão proferida nos embargos de terceiro cabe agravo de petição.
Ponto 36 - Exceção de Pré-Executividade
· há situações em que o devedor, independentemente de possuir ou não bens para a garantia do juízo, tem contra si uma ação executória, a qual não observa os padrões legais para a sua viabilidade jurídica (condições da ação ou pressupostos processuais de validade ou de existência). Nesses momentos, não se pode (ou pelo menos não se deve) negar ao devedor o amplo direito de defesa, como forma de se livrar de uma situação constrangedora e ilegal, independentemente da garantia do juízo e da utilização dos seus embargos à execução. Trata-se de uma imposição de natureza ética, valorizando não só o ideal de justiça, como também o princípio constitucional do devido processo legal (Francisco Ferreira Jorge Neto e Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante, in Manual de Direito Processual do Trabalho, Tomo II, 2004, pp. 948/949);
· não há previsão legal, e por isso ainda há juízes que não a aceitam;

· exceção de pré-executividade é a faculdade dada ao executado para levar ao conhecimento do juiz da execução, sem a necessidade da penhora ou dos embargos, matérias que somente poderiam ser argüidas nos embargos do devedor;
· hipóteses de cabimento da exceção de pré-executividade: a exceção só pode ser relativa à matéria suscetível de conhecimento “ex officio”, como ausência dos pressupostos processuais de constituição e de validade, ausência das condições da ação, vícios do título executivo, nulidade da ação executiva, excesso de execução, pagamento, prescrição, decadência, compensação e novação;

· deve ser interposta por meio de simples petição, dirigida ao juiz da execução, com a indicação fática e jurídica da matéria;
· não há prazo para a oposição;
· a sua oposição deverá implicar na suspensão da ação de execução;

· o legitimado para a exceção é o devedor trabalhista, ou seja, contra quem está voltada a ação de execução;
· a decisão que rejeita a exceção de pré-executividade é interlocutória, e portanto não comporta recurso de imediato pelo devedor (CLT, art. 893, §1º), devendo a matéria ser objeto dos embargos à execução;

· a decisão que acolhe a exceção é uma sentença, da qual cabe agravo de petição pelo credor (CLT, art. 897, a).
Ponto 37 - A Justiça do Trabalho e o Convênio BACEN-JUD
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· com acesso pela Internet (www.bcb.gov.br/judiciario), o BACEN-JUD é um ágil instrumento de atendimento às solicitações oriundas dos diversos Órgãos do Poder Judiciário. Os pedidos de informações de saldos, ordens de bloqueio/desbloqueio e requisição de extratos de contas bancárias são enviados diretamente ao BACEN que os retransmitirá, ao final do dia, para todo o sistema bancário nacional, agilizando, em muito, o atendimento. Objetiva substituir os pedidos de informações expedidos mediante ofício pelos Juízes do Trabalho por um moderno sistema informatizado, onde o Banco Central será o repassador, sem qualquer interferência, ao sistema bancário das solicitações oriundas da Justiça do Trabalho;
· o sistema propicia o acesso às informações relativas de contas e aplicações financeiras em nome dos devedores dos processos judiciais em todo o sistema bancário nacional, podendo a pesquisa ser feita por Estado e por Município;
· antes do pedido de bloqueio, o correto é a solicitação de informações a respeito da existência de contas e dos seus respectivos valores. A cautela pelo magistrado é necessária, pois o sistema, no caso de ser requisitado o bloqueio, irá bloquear os valores solicitados em todas as contas porventura existentes em nome dos envolvidos no pedido;
· o sistema propicia evitar o bloqueio de conta-salário;
· o magistrado, simultaneamente com a ordem de bloqueio, deverá determinar que os valores bloqueados sejam transferidos pela instituição financeira para a conta judicial da Vara do Trabalho. Após a transferência, o valor será considerado como penhora, dando ciência ao executado, abrindo-se, assim, o prazo para fins de oposição de embargos do devedor (CLT, art. 884).
Ponto 38 - Agravo de Petição
(CLT, art. 897)
Art. 897 - Cabe agravo, no prazo de 8 (oito) dias: 

a) de petição, das decisões do Juiz ou Presidente, nas execuções;

 [...]

§ 1º - O agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar, justificadamente, as matérias e os valores impugnados, permitida a execução imediata da parte remanescente até o final, nos próprios autos ou por carta de sentença.

[...]

§ 3º - Na hipótese da alínea a deste artigo, o agravo será julgado pelo próprio tribunal, presidido pela autoridade recorrida, salvo se se tratar de decisão de Juiz do Trabalho de 1ª Instância ou de Juiz de Direito, quando o julgamento competirá a uma das Turmas do Tribunal Regional a que estiver subordinado o prolator da sentença, observado o disposto no art. 679, a quem este remeterá as peças necessárias para o exame da matéria controvertida, em autos apartados, ou nos próprios autos, se tiver sido determinada a extração de carta de sentença.

[...]

§ 8º - Quando o agravo de petição versar apenas sobre as contribuições sociais, o juiz da execução determinará a extração de cópias das peças necessárias, que serão autuadas em apartado, conforme dispõe o § 3º, parte final, e remetidas à instância superior para apreciação, após contraminuta.
· conceito: é o recurso que serve para atacar as decisões (definitivas) do juiz nas execuções (CLT, art. 897, a);

· se a parte perder o prazo para apresentar Embargos à Execução ou Impugnação à Sentença de Liquidação, não poderá utilizar-se do Agravo de Petição, uma vez que este recurso não substitui aqueles;

· não cabe Agravo de Petição na execução provisória, uma vez que esta pára na penhora (CLT, art. 899) e não pode prosseguir;

· cabe Agravo de Petição da decisão que julga extinta a execução, pois é uma decisão de mérito;

· cabe Agravo de Petição da decisão que entende haver incompetência da Justiça do Trabalho para determinada questão;

· matéria discutida em Agravo de Petição: mesma que foi objeto da sentença desfavorável à parte, que julgou, por exemplo, os Embargos ou a Impugnação à Sentença de Liquidação, ou mais especificamente: a) as matérias próprias aos embargos à execução (arts. 884, CLT e 741, CPC); b) o valor do crédito;

· para agravar, há necessidade que a parte tenha questionado as matérias nos Embargos à Execução ou na Impugnação à Sentença de Liquidação;

· não há necessidade de depósito recursal, até porque a execução já está garantida pela penhora, a não ser que haja elevação do valor do débito. Ex.: a) a Sentença de liquidação fixa o crédito em R$ 4.000,00; b) o exeqüente e o executado discordam da sentença, impugnando-a no momento oportuno (CLT, art. 884); c) a impugnação do exeqüente é acolhida, sendo o valor fixado em R$ 5.000,00. Originariamente, o juízo está garantido até o montante de R$ 4.000,00. Para agravar de petição, o executado deverá fazer o depósito do acréscimo, no valor de R$ 1.000,00;

· as custas poderão ser pagas ao final (CLT, art. 789-A), não havendo necessidade de pagá-las para a admissibilidade do Agravo de Petição. Atualmente o valor das custas é de R$ 44,26;

· prazo para interposição: 08 dias;

· há necessidade de delimitar-se justificadamente tanto a matéria quanto os valores agravados. Faltando um deles, o Agravo não será conhecido;

· há o juízo de admissibilidade, na medida em que o juiz que receber o recurso verificará não só o prazo e demais pressupostos, mas também se houve delimitação e justificação das matérias e valores impugnados, mas sem entrar no mérito;

· o Agravo de Petição não tem efeito suspensivo, mas apenas devolutivo (CLT, art. 899);

· é permitida a execução definitiva, imediatamente, da parte que não foi objeto do recurso;

· processamento: a petição é apresentada ao juiz da execução, que irá fazer o exame dos pressupostos de admissibilidade, e então intimará o agravado para oferecer sua contraminuta, no prazo de 08 dias. Após, os Autos voltam conclusos ao juiz da execução para reformar ou manter a decisão, e em sendo mantida, os autos serão enviados ao Tribunal, onde após autuado serão enviados para a Procuradoria do Trabalho oferecer parecer, e após a volta haverá distribuição ao relator, que após seu visto envia-os ao revisor, e em seguida os autos são postos em pauta de julgamento;

· da decisão que negar seguimento ao Agravo de Petição caberá Agravo de Instrumento;

· cabe sustentação oral após o relatório do relator;

· da decisão do TRT que julga o Agravo de Petição não caberá recurso, a não ser o de revista na hipótese de ofensa direta e literal à Constituição (CLT, art. 896, §2o).

PROCEDIMENTOS ESPECIAIS
Ponto 39 - Ação de Consignação em Pagamento
(CC, arts. 334/345; CPC, arts. 890/900)
· não há previsão na CLT;

· é cabível a ação de consignação em pagamento quando: a) o credor não puder ou, sem justa causa, se recusar a receber o pagamento ou dar quitação; b) o credor não for, nem mandar receber a coisa no lugar, tempo e condição devidos; c) se o credor for incapaz de receber, for desconhecido, declarado ausente, ou residir em lugar incerto ou de acesso perigoso ou difícil; d) se ocorrer dúvida sobre quem deva legitimamente receber o objeto do pagamento; e) se pender litígio sobre o objeto de pagamento;
· a ação de consignação em pagamento é a via própria e eficaz para o empregador livrar-se do cumprimento da obrigação de pagar valores a título de rescisão contratual, quando o recebimento é injustificadamente recusado pelo empregado (TRT – 5ª R. – 2ª T. – RO no 01.16.01.0892-50 (1.082/02) – Rel. Nylson Sepúlveda – J. 5/2/2002);
· considera-se a consignação como pagamento, extinguindo a obrigação (CC, art. 334);
· a parte Autora é chamada de Consignante, e o Ré de Consignada;

· exemplos de aplicação na Justiça do Trabalho: quando o empregador quer devolver ao empregado suas ferramentas abandonadas na empresa; quando o empregado se recusa a receber as verbas rescisórias; quando o empregado morre e deixa duas companheiras, e não se sabe para quem pagar; quando o empregado quer devolver ao empregador os instrumentos de trabalho, como micro computadores, talões de pedidos, mostruários de vendas, etc.;
· enquanto o credor não declarar que aceita o depósito ou não o impugnar, o devedor poderá requerer o levantamento dos valores depositados, desde que pague as despesas. Nesse caso, a obrigação do devedor continua a existir;

· na petição de consignação, o autor requererá o depósito da quantia ou coisa devida a ser efetuado no prazo de cinco dias do deferimento;

· tido como revel ou comparecendo em juízo o credor para receber e dar quitação, a ação será julgada procedente, declarando-se extinta a obrigação, e o réu responderá pelas despesas processuais. Em tais hipóteses, ou quando a decisão julga procedente a consignação, e em sendo a mesma das verbas rescisórias, a decisão judicial acaba por reconhecer como correto os valores oferecidos para a extinção do contrato de trabalho, e a homologação da rescisão contratual exigida pela norma trabalhista (CLT, art. 477, §1º) torna-se dispensável, por força da coisa julgada;
· além das questões processuais, na Contestação o réu poderá alegar: a) não houve recusa ou mora em receber a quantia ou coisa devida; b) foi justa a recusa; c) o depósito não se efetuou no prazo ou no lugar do pagamento; d) o depósito não é integral, devendo indicar os valores que entende devido.
Ponto 40 - Ação Possessória
· é discutível o cabimento no âmbito da Justiça do Trabalho; 
· a posse de bens móveis ou imóveis pode decorrer do contrato de trabalho, como por exemplo nas seguintes situações: o empregador retém certos utensílios do empregado, como ferramentas, máquinas, etc.; o empregado ficar na posse de certas coisas pertencentes ao empregador, como mostruários de vendas, telefone, notebook, automóvel, etc; o empregado residir no imóvel, como por exemplo o caseiro do sítio, o zelador, o guarda de obra, o trabalhador rural ou de fábrica distante da cidade, em que há necessidade de se morar no local para que se possa prestar serviços. Em tais situações, portanto, a competência para dirimir as questões possessórias seria da Justiça do Trabalho;
· em havendo contrato de locação do imóvel entre empregado e empregador, a competência será da Justiça Comum, por não haver controvérsia decorrente da relação de emprego.
Ponto 41 - Habilitação Incidente
(CPC, arts. 1.055/1.062)
CAPÍTULO XI
DA HABILITAÇÃO
Art. 1.055.  A habilitação tem lugar quando, por falecimento de qualquer das partes, os interessados houverem de suceder-lhe no processo.
Art. 1.056.  A habilitação pode ser requerida:
I - pela parte, em relação aos sucessores do falecido;
II - pelos sucessores do falecido, em relação à parte.
Art. 1.057.  Recebida a petição inicial, ordenará o juiz a citação dos requeridos para contestar a ação no prazo de 5 (cinco) dias.
Parágrafo único.  A citação será pessoal, se a parte não tiver procurador constituído na causa.
Art. 1.058.  Findo o prazo da contestação, observar-se-á o disposto nos arts. 802 e 803.
Art. 1.059.  Achando-se a causa no tribunal, a habilitação processar-se-á perante o relator e será julgada conforme o disposto no regimento interno.
Art. 1.060.  Proceder-se-á à habilitação nos autos da causa principal e independentemente de sentença quando:
I - promovida pelo cônjuge e herdeiros necessários, desde que provem por documento o óbito do falecido e a sua qualidade;
II - em outra causa, sentença passada em julgado houver atribuído ao habilitando a qualidade de herdeiro ou sucessor;
III - o herdeiro for incluído sem qualquer oposição no inventário;
IV - estiver declarada a ausência ou determinada a arrecadação da herança jacente;
V - oferecidos os artigos de habilitação, a parte reconhecer a procedência do pedido e não houver oposição de terceiros.
Art. 1.061.  Falecendo o alienante ou o cedente, poderá o adquirente ou o cessionário prosseguir na causa, juntando aos autos o respectivo título e provando a sua identidade. 
Art. 1.062.  Passada em julgado a sentença de habilitação, ou admitida a habilitação nos casos em que independer de sentença, a causa principal retomará o seu curso.
· a habilitação incidental ocorre quando, por falecimento de qualquer uma das partes, os interessados houverem de lhe suceder no processo;

· é um procedimento pelo qual os sucessores da parte ingressam em juízo pare recompor a relação processual afetada pelo evento morte que atingiu uma das partes do processo;

· não se presta a habilitação para sucessão inter vivos;

· a habilitação incidente pode ocorrer tanto em relação ao reclamante quanto ao reclamado, sendo que em relação a este, o fato se dá quando o empregador é pessoa física, exercendo suas atividades individualmente, sem sociedade constituída;

· a morte do sócio de pessoa jurídica não reflete nas obrigações dessa para com o trabalhador, e por isso em tal situação não ocorrerá a habilitação incidental;

· no caso de falecimento do reclamante, para que a haja a habilitação incidente é preciso que tal falecimento tenha ocorrido no curso do processo, pois se foi antes, haverá representação pelo inventariante ou pelo cônjuge supérstite ou filhos, caso inexista inventário;
· em não havendo inventário (ausência de bens ou filhos maiores), a habilitação incidente será feita diretamente pelos herdeiros no processo. Caso contrário, o processo trabalhista será suspenso até a nomeação do inventariante, quando então poderá o mesmo habilitar-se no processo, que terá seguimento em seu curso;
· o procedimento é feito mediante simples petição, onde os herdeiros requerem a habilitação incidente, demonstrando que houve o falecimento do reclamante, por exemplo, bem como o fato de serem seus beneficiários perante a previdência social;
· extingue-se o processo sem julgamento de mérito quando apesar da morte de uma delas, era a mesma devedora de obrigação personalíssima, e portanto intransmissível (CPC, art. 267, IX), como por exemplo no caso de falecimento do réu em ação de divórcio;
· extingue-se também o processo quando houver confusão entre reclamante e reclamado (CPC, art. 267, X), como por exemplo quando há uma reclamação trabalhista do filho em face (contra) do pai, ou mesmo do pai em relação ao filho, sendo que uma das partes figuraria como empregador individual, a qual vindo a falecer no curso do processo, o outro é o único herdeiro legal;
· a competência para o processo de habilitação é do juízo da causa principal. Se o processo encontrar-se no Tribunal (competência originária ou recursal), a habilitação será processada perante o relator, sendo julgada na forma prevista no regimento interno;

· se o pedido de habilitação ocorrer após a prolação da sentença, mas com o processo ainda em primeira instância, discute-se se a competência é do juiz singular (“a quo”) ou do Relator no Tribunal;
· a competência pode ser requerida tanto pela parte sobrevivente, em relação aos sucessores do falecido, como pelos sucessores do falecido, em relação à parte sobrevivente, já que ambas têm interesse na solução do conflito principal.
Ponto 42 - Restauração dos Autos
(CPC, arts. 1.063/1.069)
CAPÍTULO XII
DA RESTAURAÇÃO DE AUTOS
Art. 1.063.  Verificado o desaparecimento dos autos, pode qualquer das partes promover-lhes a restauração.
Parágrafo único.  Havendo autos suplementares, nestes prosseguirá o processo.
Art. 1.064.  Na petição inicial declarará a parte o estado da causa ao tempo do desaparecimento dos autos, oferecendo:
I - certidões dos atos constantes do protocolo de audiências do cartório por onde haja corrido o processo;
II - cópia dos requerimentos que dirigiu ao juiz;
III - quaisquer outros documentos que facilitem a restauração.
Art. 1.065.  A parte contrária será citada para contestar o pedido no prazo de 5 (cinco) dias, cabendo-lhe exibir as cópias, contrafés e mais reproduções dos atos e documentos que estiverem em seu poder.
§ 1o  Se a parte concordar com a restauração, lavrar-se-á o respectivo auto que, assinado pelas partes e homologado pelo juiz, suprirá o processo desaparecido.
§ 2o  Se a parte não contestar ou se a concordância for parcial, observar-se-á o disposto no art. 803.
Art. 1.066.  Se o desaparecimento dos autos tiver ocorrido depois da produção das provas em audiência, o juiz mandará repeti-las.
§ 1o  Serão reinquiridas as mesmas testemunhas; mas se estas tiverem falecido ou se acharem impossibilitadas de depor e não houver meio de comprovar de outra forma o depoimento, poderão ser substituídas.
§ 2o  Não havendo certidão ou cópia do laudo, far-se-á nova perícia, sempre que for possível e de preferência pelo mesmo perito.
§ 3o  Não havendo certidão de documentos, estes serão reconstituídos mediante cópias e, na falta, pelos meios ordinários de prova.
§ 4o  Os serventuários e auxiliares da justiça não podem eximir-se de depor como testemunhas a respeito de atos que tenham praticado ou assistido.
§ 5o  Se o juiz houver proferido sentença da qual possua cópia, esta será junta aos autos e terá a mesma autoridade da original.
Art. 1.067.  Julgada a restauração, seguirá o processo os seus termos.
§ 1o  Aparecendo os autos originais, nestes se prosseguirá sendo-lhes apensados os autos da restauração.
§ 2o  Os autos suplementares serão restituídos ao cartório, deles se extraindo certidões de todos os atos e termos a fim de completar os autos originais.
Art. 1.068.  Se o desaparecimento dos autos tiver ocorrido no tribunal, a ação será distribuída, sempre que possível, ao relator do processo.
§ 1o  A restauração far-se-á no juízo de origem quanto aos atos que neste se tenham realizado.
§ 2o  Remetidos os autos ao tribunal, aí se completará a restauração e se procederá ao julgamento.
Art. 1.069.  Quem houver dado causa ao desaparecimento dos autos responderá pelas custas da restauração e honorários de advogado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal em que incorrer.
· a restauração poderá ocorrer quando haja extravio, perda ou inutilidade dos autos;

· o extravio e a danificação de autos podem ocorrer por diversos fatores, como inundações, incêndios, furtos, etc. Um exemplo recente é de um incêndio ocorrido no TRT do Rio de Janeiro, no primeiro semestre de 2003, que causou a destruição de inúmeros autos;
· com o desaparecimento dos autos tem-se a suspensão do processo por força maior (CPC, art. 265) ou caso fortuito, até porque é impossível dar prosseguimento no processo, sem antes fazer a restauração dos autos;

· cópias das atas de audiência, acordos, sentença, intimações e notificações da sentença, enfim, qualquer documento poderá ajudar na restauração dos autos, e em sendo a cópia da sentença juntada pelo juiz, terá o mesmo valor da original (CPC, art. 1.066, § 5º);

· na restauração exige-se apenas as peças necessárias para o prosseguimento do processo e a devida prestação jurisdicional;

· a restauração poderá ser promovida por qualquer das partes, inclusive por terceiros intervenientes e Ministério Público, sendo dever do advogado requerê-la de autos desaparecidos que se encontravam em seu poder;

· a parte contrária será citada para contestar o pedido de restauração dos autos no prazo de 05 (cinco) dias, devendo exibir as cópias, contrafés e outros documentos que estiverem em seu poder. Caso concorde com o pedido de restauração, será lavrado o respectivo auto que, assinado pelas partes e homologado pelo juiz, suprirá o processo desaparecido;
· em havendo necessidade de produção de provas já realizadas, o juiz mandará repeti-las. Serão ouvidas as mesmas testemunhas, as quais poderão ser substituídas, caso tenham falecido ou estejam impossibilitadas de depor;
· não havendo cópia do laudo de perícia, far-se-á uma nova, preferencialmente pelo mesmo perito;
· poderão depor como testemunhas os serventuários da justiça, como por exemplo oficiais de justiça, porteiros, etc., sobre os atos que tenham praticado ou assistido;

· aquele que der causa ao desaparecimento dos autos poderá ser responsabilizado na área civil ou penal, além de responder pelas despesas processuais.
Ponto 43 - Ação Revisional
· em tese, uma decisão transitada em julgado deve ser respeitada para sempre. No entanto, isso vale apenas desde que a situação permaneça como está, ou seja, enquanto houver os mesmos requisitos que lhe deram causa. É a chamada teoria “rebus sic stantibus” (enquanto as coisas permanecerem como estão, enquanto houver a permanência dos requisitos que lhe deram causa);

CPC, Art. 471.  Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide, salvo:

I - se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença;

· existem relações jurídicas de efeito continuado (relações jurídicas continuativas) que se projetam no tempo e sofrem mutações pela alteração do estado das coisas, mesmo depois do reconhecimento do direito pelo Estado. Exemplo: a pensão alimentícia, pois trata-se de uma relação que se projeta por anos seguidos, mas que pode sofre variações, como a redução ou aumento da capacidade de pagar do devedor (desemprego, nascimento de outros filhos, nova colocação profissional, etc.) ou pela alteração da necessidade do alimentando, como no caso de uma doença grave, necessidade de uma formação educacional particularizada, diante de algumas limitações físicas ou mentais, etc.;
· na seara do Direito do Trabalho, encontram-se casos de relações jurídicas continuadas nas relações coletivas e individuais de trabalho;
· no âmbito do direito coletivo do trabalho, a revisão das condições previstas na sentença normativa será possível quando decorrido mais de um ano de sua vigência e se houver alteração das circunstâncias que a ensejaram (dissídio de revisão), de modo que tais condições tenham se tornado injustas ou inaplicáveis (CLT, art. 873);

CLT, Art. 873 - Decorrido mais de 1 (um) ano de sua vigência, caberá revisão das decisões que fixarem condições de trabalho, quando se tiverem modificado as circunstâncias que as ditaram, de modo que tais condições se hajam tornado injustas ou inaplicáveis.

· nas relações individuais, tem-se uma relação continuada, por exemplo, quanto à obrigação do empregador de pagar o adicional de insalubridade ao trabalhador (CLT, art. 194), o qual pode variar de grau (mínimo, médio e máximo) de uma época para outra, chegando inclusive a deixar de existir, caso os agentes químicos e biológicos sejam eliminados. Assim, ainda que o trabalhador tenha o direito à percepção do adicional de insalubridade reconhecido por uma decisão transitada em julgado, os efeitos da decisão podem sofrer variações no tempo.
CLT, Art. 194 - O direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde ou integridade física, nos termos desta Seção e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho.

· em assim sendo, a possibilidade de revisão dos efeitos da decisão nas relações jurídicas continuativas pela modificação no estado de fato ou de direito se dá pela ação revisional;
· destaca-se que a ação revisional não visa desconstituir a coisa julgada (o que somente é possível por ação rescisória), mas à adequação do julgado à nova realidade;
· trata-se de uma ação trabalhista autônoma em relação à que reconheceu o direito, sendo aconselhável a distribuição por dependência a essa;
· pode ser proposta tanto pelo empregado quanto pelo empregador, assim como pelo sindicato, no que tange aos adicionais de insalubridade e periculosidade, substituindo os trabalhadores. Assim, pode o empregado ajuizar ação revisional com intuito de aumentar o grau de insalubridade, por exemplo, de 10% (mínimo) para 40% (máximo); de modo inverso, pode o empregador ajuizar a mesma ação objetivando diminuir referido grau de insalubridade;

· após a distribuição da ação, segue-se o procedimento trabalhista, sendo que no caso de adicional de insalubridade ou mesmo periculosidade, a realização de nova prova pericial se mostra indispensável;
· o efeito da sentença em ação revisional é “ex nunc”, ou seja, desde então (daquele momento em diante);
· só se pode ajuizar ação revisional quando o empregado ainda trabalha na empresa, pois se saiu não mais se está diante de uma situação jurídica continuativa, visto que o contrato de trabalho já findou.

Ponto 44 - Habeas Corpus
· conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder (CF, art. 5º, LXVIII);
· a matéria é regulada também pelos arts. 647 a 667 do Código de Processo Penal;

· o objetivo do habeas corpus é assegurar a liberdade de ir e vir do indivíduo, de locomoção, que não pode ser ameaçado ou sofrer violência ou coação nessa referida liberdade, por ilegalidade ou abuso de poder;

· o STF já decidiu que a Justiça do Trabalho não possui competência para julgar matéria criminal, ainda que a matéria seja de natureza civil, decorrente de prisão de depositário infiel em execução trabalhista. No entanto, não é isso que ocorre na prática, levando-se em conta inclusive o disposto no art. 114 da CF/88, onde consta ser da competência da Justiça do Trabalho, dentre outras, julgar os litígios que tenham origem no cumprimento de suas próprias sentenças;
· o Tribunal Superior do Trabalho entende que a competência é da Justiça do Trabalho para habeas corpus quando a alegada coação for proveniente de juiz do trabalho e possuir natureza civil, como no caso do depositário infiel, salvo se o coator for juiz de Tribunal Regional do Trabalho (CF, art. 105, I, “c” e “a” – competência do STJ) ou do TST. Via de conseqüência, não seria competência da Justiça do Trabalho uma prisão de natureza criminal, ainda que determinada por Juiz do Trabalho, como por exemplo a prisão por desacato (CP, art. 331) ou por falso testemunho (CP, art. 342);

· o habeas corpus deve ser impetrado junto à autoridade imediatamente superior à que praticou a prisão. Assim, se o coator é o juiz da Vara, a competência é do TRT; se o coator é o juiz do TRT, a competência é do TST, segundo Sérgio Pinto Martins (mas segundo a CF/88, art. 105, I, “c” e “a”, a competência é do STJ); e se o coator é Ministro do TST, a competência é do STF (CF, art. 102, I, “i”);

· uma hipótese de cabimento na Justiça do Trabalho é em razão da prisão do depositário infiel, onde o mesmo estaria preso em função de o bem depositado ter sido vendido, só que ele já havia pago a dívida ao credor;

· os casos de coação ilegal são os dispostos no art. 648 do CPP, ou seja, quando: não houver justa causa; alguém estiver preso por mais tempo do que determina a lei; quem ordenar a coação não tiver competência para fazê-lo; houve cessado o motivo que autorizou a coação; não for alguém admitido a prestar fiança, nos casos em que a lei a autoriza; ...;
· a petição inicial deverá conter (CPP, art. 654, §1º) o nome da pessoa que sofre ou está ameaçada de sofrer violência ou coação (paciente) e o de quem exercer a violência, coação ou ameaça; a declaração da espécie de constrangimento ou, em caso de simples ameaça de coação, as razões em que funda seu temor; a assinatura do impetrante, ou de alguém a seu rogo, quando não souber ou não puder escrever, e a designação das respectivas residências;

·  o habeas corpus pode ser impetrado por qualquer pessoa (não precisa ser advogado) em seu favor ou de outrem, bem como pelo Ministério Público (CPP, art. 654);
· considerando o momento da impetração do habeas corpus em relação ao ato coator, o mesmo poderá ser preventivo ou liberatório. No primeiro, pretende-se a expedição de um salvo-conduto ao paciente, de modo que o ato coator não venha a se concretizar, e no segundo pretende-se a expedição de contra-mandado de prisão, caso a ordem tenha sido feita mas não concretizada, ou alvará de soltura, se a restrição ao direito de locomoção se efetivou;
· recebida a petição de habeas corpus, o juiz, se julgar necessário, e estiver preso o paciente, mandará que este lhe seja imediatamente apresentado e dia e hora que designar;
· o relator poderá deferir liminarmente a ordem, desde que estejam presentes o periculum in mora e o fumus boni iuris, determinando em seguida que sejam prestadas as informações pela autoridade, se necessário.
Ponto 45 - Mandado de Segurança
(CF, art. 5º, LXIX; Lei 1.533, de 31/12/1951)
· o mandado de segurança é concedido para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público (CF, art. 5º, inciso LXIX);

· pode ser impetrado por qualquer pessoa, seja física ou jurídica;
· é uma tutela de natureza urgente;
· segundo Hely Lopes Meirelles, visa o mandado de segurança “afastar ofensas ou ameaças a direitos subjetivos privados ou públicos, através de ordem corretiva ou impeditiva da ilegalidade, ordem esta a ser cumprida especificamente pela própria autoridade coatora em atendimento ao mandado judicial”;

· direito líquido e certo é o que não deixa dúvidas, podendo ser constatado de imediato, estando, portanto, perfeitamente delimitado;

· abuso de poder, segundo Hely Lopes Meirelles, “como todo ato ilícito, reveste as formas mais diversas. Ora se apresenta ostensivo como a truculência, às vezes dissimulado como o estelionato, e não raro encoberto na aparência ilusória dos atos legais. Em qualquer desses aspectos – flagrante ou disfarçado – o abuso de poder é sempre uma ilegalidade invalidadora do ato que o contém”;
· no caso do processo do trabalho, que é o que nos interessa, a autoridade coatora será o Juiz do Trabalho ou o Juiz de Direito investido nessa condição, ou ainda o Diretor de Secretaria ou outro funcionário da Justiça do Trabalho que tenha violado direito líquido e certo de outrem;

· a competência originária para apreciar o Mandado de Segurança é do TRT (CLT, art. 678, I, b, no 3), mesmo que a autoridade coatora seja o próprio TRT ou seu Presidente;

· os atos judiciais, como despachos, sentenças e acórdãos, são passíveis de Mandado de Segurança, desde que haja ofensa a direito líquido e certo;
· o Mandado de Segurança pode dar efeito suspensivo a recurso, desde que haja dano irreparável em função da demora (“periculum in mora”) e quando presentes os requisitos da fumaça do bom direito (“fumus boni iuris”);
· não cabe Mandado de Segurança contra decisão transitada em julgado (TST, Enunciado 33; STF, Súmula 268), posto que há previsão legal para isso, qual seja, a Ação Rescisória;

· não cabe Mandado de Segurança se do despacho ou da decisão judicial couber recurso ou puder ser modificado por via de correição;
· não cabe Mandado de Segurança de ato disciplinar, salvo quando praticado por autoridade incompetente ou com inobservância de formalidade essencial;
· quando o Estado age como empregador, não está sendo considerado como Poder Público, não sendo cabível o Mandado de Segurança, mas sim os remédios processuais comuns;
· a petição inicial deve atender os requisitos do art. 282 do CPC (juiz ou tribunal, qualificação do impetrante, autoridade coatora, fatos e fundamentos, pedido, requerimento para intimação da autoridade coatora e valor da causa);

· todas as vias do Mandado de Segurança devem ser instruídas com a documentação completa, ou seja, a cópia que a autoridade coatora irá receber deverá conter os mesmos documentos que ficarão nos Autos;
· a autoridade coatora deverá prestar informações no prazo de 10 dias;
· a parte pode, na petição inicial, pedir a concessão de medida liminar, e se o fundamento for relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida caso seja deferida, o juiz relator concederá a suspensão do ato que deu motivo ao pedido (Lei no 1.533/51, art. 7º);
· conforme aponta José Manuel de Arruda Alvim Netto, “mesmo que o juiz, de início, não se convença, plenamente, mas tenha como possíveis as conseqüências jurídicas objetivadas pelo impetrante; se os fatos estiverem provados incontroversamente, e se os fundamentos jurídicos forem relevantes – e acima de tudo, se o ato administrativo, se for executado, trouxer prejuízo irremediável ao impetrante, deverá então – pois estão presentes os pressupostos legais – suspender tal ato concedendo a medida liminar”;

· o Presidente do TST, a requerimento da pessoa jurídica de direito público interessada e para evitar grave lesão à ordem, à segurança e à economia pública, pode suspender, em despacho fundamentado, a execução de liminar ou da decisão concessiva de mandado de segurança, proferida em última instância, pelos Tribunais Regionais do Trabalho (TST, Reg. Interno, art. 375). O Presidente, se necessário, poderá ouvir o impetrante em cinco dias;

· do despacho que conceder a suspensão caberá agravo regimental;

· a inicial será indeferida de plano quando não for o caso de mandado de segurança ou lhe faltar algum dos requisitos legais, sendo que em tal situação não serão solicitadas informações à autoridade coatora;

· do despacho que indeferir a inicial caberá Recurso Ordinário para o TST (em alguns TRTs cabe Agravo Regimento para o Pleno, grupo de Turmas ou Seção Especializada, conforme o caso);
· as provas devem ser anexadas à Inicial, não se admitindo a fase probatória posterior. Portanto, não cabe sequer requerer “pela total ou posterior produção de provas”, pois se houver controvérsia sobre determinado fato, já não mais será o mandado de segurança o remédio adequado;

· o prazo para ajuizamento do Mandado de Segurança é de 120 dias, contados da ciência do ato ilegal praticado pela autoridade coatora. Trata-se de prazo decadencial, pois importa na perda do direito de impetrar o MS, não se interrompendo e nem suspendendo uma vez iniciado;
· findo o prazo de 10 dias para a autoridade coatora apresentar suas informações, será ouvido o Ministério Público em 08 dias (Lei 5.584/70, art. 5º), sob pena de nulidade do ato (na hipótese de não ser ouvido);

· após o parecer do MP os autos serão conclusos ao juiz, para decisão em 05 dias, tenham ou não sido prestadas as informações pela autoridade coatora;

· não cabe condenação em honorários advocatícios;

· da sentença que julga o mandado de segurança cabe Recurso Ordinário ao TST (TST, Enunciado 201), no prazo de 08 dias, ou para o STF, quando o MS foi interposto no TST, sendo que nesse caso o prazo seria de 15 dias (CPC, art. 508).
Ponto 46 - Ação Monitória
(CPC, arts. 1.102a/1.102c)
CAPÍTULO XV
DA AÇÃO MONITÓRIA

Art. 1.102.a - A ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel. 
Art. 1.102.b - Estando a petição inicial devidamente instruída, o Juiz deferirá de plano a expedição do mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo de quinze dias. 
Art. 1.102.c - No prazo previsto no artigo anterior, poderá o réu oferecer embargos, que suspenderão a eficácia do mandado inicial. Se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo e prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulos II e IV. 
§ 1o  Cumprindo o réu o mandado, ficará isento de custas e honorários advocatícios. 
§ 2o  Os embargos independem de prévia segurança do juízo e serão processados nos próprios autos, pelo procedimento ordinário.  
§ 3o  Rejeitados os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, intimando-se o devedor e prosseguindo-se na forma prevista no Livro II, Título II, Capítulos II e IV.  
· a ação monitória compete a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível ou de determinado bem móvel;
· visa à constituição de um título executivo contra o devedor, para que possa haver a efetiva execução sem a demora de um andamento processual comum. Não é um processo de execução, mas sim de conhecimento especial, objetivando uma futura execução;

· há quem entenda pelo não cabimento da ação monitória na Justiça do Trabalho, como é o caso de Sérgio Pinto Martins;
· exemplos de cabimento na Justiça do Trabalho, ou seja, documentos que poderiam respaldar uma ação monitória trabalhista: termo de rescisão do contrato de trabalho não quitado; acordo para pagamento parcelado das verbas rescisórias (e não honrado); aviso prévio de férias, em que estas não foram pagas ao empregado; confissão de dívida;
· também cabe a ação monitória para entrega de ferramentas pertencentes ao empregado ou ao empregador, ou de mostruário de vendas do empregador, dentre outros bens móveis determinados;

· não cabe a ação monitória em relação: a título executivo extrajudicial, como cheque, nota promissória, letra de câmbio, duplicata, etc.; qualquer outro título judicial ou extrajudicial; entrega de bem móvel; entrega de coisa infungível; entrega de bem móvel indeterminado; documento particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas, pois é título executivo extrajudicial (CPC, art. 585, II);
· não cabe a ação monitória à obrigação de fazer e não fazer, pois já existe procedimento especial previsto no art. 461 do CPC;

· não cabe ação monitória em face da Fazenda Pública, para que a mesma pague determinado valor, pois o art. 100 da CF/88 exige que os pagamentos feitos pela Fazenda Pública, inclusive no processo trabalhista, devem ser feitos mediante precatório (direito indisponível, não admitindo satisfação voluntária). Portanto, a citação para a Fazenda Pública embargar não teria eficácia alguma, diante da necessidade do precatório, havendo necessidade de ajuizamento de ação trabalhista comum;
· cabe a ação monitória em face da Fazenda Pública, no entanto, nos casos de pedido de entrega de coisa certa, em que não há necessidade de passar pelo precatório;
· a ação monitória pode ser apresentada verbalmente no processo do trabalho, desde que acompanhada de prova escrita (CLT, art. 840, §2º). Somente no inquérito para apuração de falta grave (CLT, art. 853) e no dissídio coletivo (CLT, art. 856) é que se exige petição escrita, sendo que nos demais casos pode haver a apresentação de petição verbal;
· os requisitos da petição inicial são os contidos no art. 840 da CLT (designação do juiz, qualificação do reclamante e reclamado, breve exposição dos fatos, pedido, data e assinatura);
· para o ajuizamento, há necessidade de prova escrita (algum documento), que não tenha eficácia de título executivo, como por exemplo uma confissão de dívida, até mesma contida em um e-mail, ou uma anotação das parcelas pendentes de pagamento, etc;
· destaca-se que o débito cobrado deve ser vencido, e não por vencer, pois não se pode exigir o que ainda não venceu;
· a prova escrita pode ser posterior ao surgimento da dívida;
· segundo o CPC, ao receber a petição inicial, o juiz faz uma análise superficial do processo, sem examinar o mérito da dívida prevista no documento, e em estando a mesma em ordem, deverá expedir mandado de pagamento ou de entrega da coisa no prazo de quinze dias, prazo esse em que o réu poderá oferecer embargos, os quais suspenderão a eficácia do mandado inicial. Por outro lado, o mandado não será expedido caso haja incompetência do juízo, ilegitimidade de parte, iliquidez do crédito, etc.;

· na Justiça do Trabalho, no entanto, o correto é a designação normal de uma audiência, como ocorre com qualquer Reclamatória, e é na mesma que a parte deverá apresentar os embargos monitórios (CLT, arts. 764, 841 e 846);
· se os embargos não forem opostos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em mandado executivo. O mesmo acontecerá se o réu não comparecer à audiência, quando será declarada sua revelia e confissão quanto a matéria de fato (CLT, art. 844);
· em o réu comparecendo à audiência e satisfazendo a obrigação, o processo será extinto com julgamento do mérito (CPC, art. 269, II);
· os embargos monitórios equivalem à contestação, e independem de prévia segurança do juízo (depósito), sendo processados nos próprios autos, pelo procedimento ordinário. Em outras palavras, uma vez opostos os embargos, o rito será o ordinário (normal);
· a matéria suscitada nos embargos é ampla, como por exemplo quitação da dívida, exceção de suspeição, impedimento, etc.;

· em sendo rejeitados os embargos, constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial;
· quando da audiência, e segundo Sérgio Pinto Martins, o autor não deverá necessitar de prova de suas alegações, pois a prova deverá ser escrita (CPC, art. 1.102a), devendo ser instruída com a Inicial. O réu, no entanto, poderá fazer prova até mesmo testemunhal, visando demonstrar suas alegações e se defender. Não entendo dessa forma, pois se o réu embargar a Inicial, o rito transforma-se no ordinário, e portanto deverá ser permitido ao Reclamante fazer prova por outros meios (documentos posteriores e/ou testemunhas);
· em sendo indeferida a petição inicial, caberá recurso ordinário, facultado ao juiz, no prazo de 48 horas, reformar sua decisão (CPC, art. 296). Em sendo mantida, a outra parte será notificada para apresentar contra-razões, e então os autos serão encaminhados ao TRT;
· são cabíveis embargos à execução da decisão que julga procedente a ação monitória, sendo que a matéria aí suscitada será apenas em relação à quitação da dívida, cumprimento da decisão ou prescrição (CLT, art. 884, §1º).
Ponto 47 - Ação Rescisória
(CPC, arts. 485/495; CLT, art. 836)
Código de Processo Civil

CAPÍTULO IV
DA AÇÃO RESCISÓRIA
 Art. 485.  A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando:

I - se verificar que foi dada por prevaricação, concussão ou corrupção do juiz;

II - proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente;

III - resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da parte vencida, ou de colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei;

IV - ofender a coisa julgada;

V - violar literal disposição de lei;

Vl - se fundar em prova, cuja falsidade tenha sido apurada em processo criminal ou seja provada na própria ação rescisória;

Vll - depois da sentença, o autor obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de Ihe assegurar pronunciamento favorável;

VIII - houver fundamento para invalidar confissão, desistência ou transação, em que se baseou a sentença;

IX - fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos da causa;

§ 1o  Há erro, quando a sentença admitir um fato inexistente, ou quando considerar inexistente um fato efetivamente ocorrido.

§ 2o  É indispensável, num como noutro caso, que não tenha havido controvérsia, nem pronunciamento judicial sobre o fato.

Art. 486.  Os atos judiciais, que não dependem de sentença, ou em que esta for meramente homologatória, podem ser rescindidos, como os atos jurídicos em geral, nos termos da lei civil.

Art. 487.  Tem legitimidade para propor a ação:

I - quem foi parte no processo ou o seu sucessor a título universal ou singular;

II - o terceiro juridicamente interessado;

III - o Ministério Público:

a) se não foi ouvido no processo, em que Ihe era obrigatória a intervenção;

b) quando a sentença é o efeito de colusão das partes, a fim de fraudar a lei.

Art. 488.  A petição inicial será elaborada com observância dos requisitos essenciais do art. 282, devendo o autor:

I - cumular ao pedido de rescisão, se for o caso, o de novo julgamento da causa;

II - depositar a importância de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, a título de multa, caso a ação seja, por unanimidade de votos, declarada inadmissível, ou improcedente.

Parágrafo único.  Não se aplica o disposto no no II à União, ao Estado, ao Município e ao Ministério Público.

Art. 489.  A ação rescisória não suspende a execução da sentença rescindenda.

Art. 490.  Será indeferida a petição inicial:

I - nos casos previstos no art. 295;

II - quando não efetuado o depósito, exigido pelo art. 488, II.

Art. 491.  O relator mandará citar o réu, assinando-lhe prazo nunca inferior a 15 (quinze) dias nem superior a 30 (trinta) para responder aos termos da ação. Findo o prazo com ou sem resposta, observar-se-á no que couber o disposto no Livro I, Título VIII, Capítulos IV e V.

Art. 492.  Se os fatos alegados pelas partes dependerem de prova, o relator delegará a competência ao juiz de direito da comarca onde deva ser produzida, fixando prazo de 45 (quarenta e cinco) a 90 (noventa) dias para a devolução dos autos.

Art. 493.  Concluída a instrução, será aberta vista, sucessivamente, ao autor e ao réu, pelo prazo de 10 (dez) dias, para razões finais. Em seguida, os autos subirão ao relator, procedendo-se ao julgamento:

I - no Supremo Tribunal Federal e no Tribunal Federal de Recursos, na forma dos seus Regimentos Internos;

II - nos Estados, conforme dispuser a norma de Organização Judiciária.

Art. 494.  Julgando procedente a ação, o tribunal rescindirá a sentença, proferirá, se for o caso, novo julgamento e determinará a restituição do depósito; declarando inadmissível ou improcedente a ação, a importância do depósito reverterá a favor do réu, sem prejuízo do disposto no art. 20.

Art. 495.  O direito de propor ação rescisória se extingue em 2 (dois) anos, contados do trânsito em julgado da decisão.

CLT, Art. 836 - É vedado aos órgãos da Justiça do Trabalho conhecer de questões já decididas, excetuados os casos expressamente previstos neste Título e a ação rescisória, que será admitida na forma do disposto no Capítulo IV do Título IX da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, dispensado o depósito referido nos arts. 488, inciso II, e 494 daquele diploma legal.

· tem por objeto desconstituir ou anular uma decisão transitada em julgado, por motivo da existência de vícios em seu bojo, que ofendem a ordem jurídica. Portanto, não visa corrigir injustiças;
· do novo julgamento caberão todos os recursos previstos no processo do trabalho;

· não há necessidade de depósito prévio, previsto nos arts. 488, II e 494, do CPC;
· só cabe em face de sentença ou acórdão, não se admitindo de mero despacho;

· tem que haver o trânsito em julgado, pois caso contrário não cabe a Ação Rescisória;
· na Ação Rescisória ocorre um julgamento de outro que anteriormente já fora feito. Vai ser examinada a decisão transitada em julgado, a prestação jurisdicional já satisfeita;
· não se presta a Ação Rescisória à reapreciação de fatos e provas, mas apenas será julgada a própria prestação jurisdicional, fazendo-se novo julgamento da antiga decisão;
· é um processo de competência originária dos tribunais;
· caso a decisão que transitou em julgado seja do Juiz da Vara do Trabalho, a competência é do TRT;

· caso a decisão que transitou em julgado seja de uma das Turmas do TST, a competência é da SDI-2 do TST;

· compete à SDC julgar as ações rescisórias propostas contra suas sentenças normativas;

· se da decisão que se pretende rescindir não foram conhecidos o recurso de revista e de embargos, como por exemplo por intempestividade, a competência para julgamento da ação rescisória é do TRT (Em. 192 do TST), pois não houve manifestação sobre o mérito pelo TST;
· se o recurso de revista e de embargos não foram conhecidos, sob a argüição de não violação de dispositivo legal ou decidindo em consonância com enunciado do TST, por exemplo, há exame do mérito da causa, e em tal hipótese cabe ação rescisória ao TST;

· tem legitimidade para propor quem foi parte no processo, seu sucessor, o terceiro juridicamente interessado, o MP e o Sindicato (quando atuou como substituto processual);
· cabe ação rescisória do termo de conciliação, nas hipóteses de erro, dolo, coação, simulação ou fraude;

· as hipóteses de cabimento são as previstas no art. 485 do CPC, destacando-se que: prevaricação: consiste em retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, para satisfazer a interesse ou sentimento pessoal (CP, art. 319); concussão: exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida (CP, art. 316); corrupção passiva: solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem (CP, art. 317);

· é cabível ação rescisória da rescisória, porém a matéria discutida deve ser relativa a vícios da prestação jurisdicional ocorridos na primeira rescisória, ficando vedada a argüição das mesmas questões atinentes à decisão originária;
· a ação rescisória não suspende a execução da sentença (CPC, art. 489);

· a medida cautelar poderá dar efeito suspensivo à execução da sentença enquanto tramita a ação rescisória;

· o prazo para ajuizamento da rescisória é de dois anos, contados do trânsito em julgado da decisão;

· havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito em julgado dá-se em momentos e em tribunais diferentes, contando-se o prazo decadencial para a ação rescisória do trânsito em julgado de cada decisão, salvo se o recurso tratar de preliminar ou prejudicial que possa tornar insubsistente a decisão recorrida, hipótese em que flui a decadência, a partir do trânsito em julgado da decisão que julgar o recurso parcial;
· se o recurso é manifestamente intempestivo, o trânsito em julgado é contado a partir do termo final do prazo do recurso;

· o réu terá prazo entre 15 a 30 dias para apresentar contestação (CPC, art. 491);
· após a instrução, será aberta vista, sucessivamente, ao autor e réu, no prazo de dez dias, para apresentação de razões finais. Em seguida, os autos são enviados ao MPT, para parecer, sendo posteriormente encaminhados ao relator e revisor, para então entrar em pauta de julgamento;
· o STF entende que na ação rescisória não estão impedidos juízes que participaram do julgamento rescindendo (Súmula no 252);

· sendo o julgamento da ação rescisória do TRT, cabível é o recurso ordinário para o TST, no prazo de oito dias (Em. 158 do TST);

· se o acórdão em ação rescisória não for unânime, cabem embargos infringentes (RITST, arts. 309 e 356, II);

· no caso de recurso ordinário pelo empregador vencido, deverá o mesmo depositar até o limite integral (R$ 8.803,52). Nos demais recursos não cabe depósito;

· não se aplica a alçada em ação rescisória (Orientação Jurisprudencial no 8 da SDI). Isso quer dizer que, se o valor da causa for inferior a dois salários mínimos, caberá recurso.
Ponto 48 - Processo Cautelar
· a finalidade do processo cautelar é garantir a efetividade dos processos de conhecimento e de execução, não tendo, portanto, cunho satisfativo, pelo que não pode um Reclamante, por exemplo, utilizar-se de ação cautelar para obter a reintegração no emprego em função de estabilidade decorrente de acidente de trabalho, sendo o pedido de tutela antecipada o meio mais adequado;
· a ação cautelar pode ser ajuizada antes (preparatória) ou no curso do processo principal (incidental), e sempre depende desse (CPC, Art. 796. O procedimento cautelar pode ser instaurado antes ou no curso do processo principal e deste é sempre dependente.);
· sua procedência dependerá do “fumus boni iuris” (plausibilidade do direito substancial) e do “periculum in mora” (perigo de dano);
· medida cautelar é todo provimento jurisdicional que visa assegurar a efetividade de uma futura decisão jurisdicional, a qual geralmente é concedida no processo cautelar, de forma liminar ou não, mas também pode ser encontrada no processo de conhecimento ou de execução, como no caso do mandado de segurança;

· a decisão concessiva da medida cautelar, no âmbito do processo do trabalho, só pode ser atacada por mandado de segurança, desde que exista direito líquido e certo;

· de acordo com o art. 273, §7º do CPC, é possível requerer a medida cautelar no bojo do processo satisfativo, dispensando a propositura da ação cautelar própria (Art. 273, § 7o Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz, quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a medida cautelar em caráter incidental do processo ajuizado.);
· as medidas cautelares podem ser de dois tipos: cautelares nominadas ou típicas, que dizem respeito àquelas expressamente tratadas pelo legislador processual civil, como aresto e seqüestro; e cautelares inominadas ou atípicas, que embora não tenham tratamento legal expresso, são concedidas com fundamento no poder geral de cautela do juiz para garantir a eficácia do processo principal (CPC, Art. 798.  Além dos procedimentos cautelares específicos, que este Código regula no Capítulo II deste Livro, poderá o juiz determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando houver fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão grave e de difícil reparação.);
· no âmbito da Justiça do Trabalho, a Ação Cautelar pode ser usada, entre outras, para suspender a execução de decisão trabalhista que seja objeto de ação rescisória; para emprestar efeitos suspensivos ao recurso ordinário; para suspender a execução de acordos ou convenções coletivas de trabalho que sejam objeto de ação anulatória; etc.;
· os autos da ação cautelar serão apensados aos autos da ação principal;
· o juiz está autorizado a conceder liminarmente a medida cautelar “inaudita altera parte” (sem ouvir a parte contrária) quando verificar que o requerido, em sendo citado, poderá tornar a medida cautelar ineficaz (CPC, art. 804. É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após justificação prévia a medida cautelar, sem ouvir o réu, quando verificar que este, sendo citado, poderá torná-la ineficaz; caso em que poderá determinar que o requerente preste caução real ou fidejussória de ressarcir os danos que o requerido possa vir a sofrer.);

· a decisão concessiva ou denegatória da medida cautelar liminar é atacável por mandado de segurança;
· a qualquer tempo a medida cautelar também poderá ser revogada ou modificada;
· na sistemática do Processo Civil, o requerido será citado e terá cinco dias para se defender (CPC, art. 802). No Processo do Trabalho, no entanto, a defesa escrita ou oral será apresentada em audiência (CLT, art. 847);
Procedimentos Cautelares Específicos

Ponto 49 - Do Arresto
· o arresto é medida cautelar que visa garantir a execução judicial futura por quantia certa pela apreensão de bens do devedor;

· será cabível o arresto nas hipóteses do previsto no art. 813 do CPC:
Art. 813.  O arresto tem lugar:
I - quando o devedor sem domicílio certo intenta ausentar-se ou alienar os bens que possui, ou deixa de pagar a obrigação no prazo estipulado;
II - quando o devedor, que tem domicílio:
a) se ausenta ou tenta ausentar-se furtivamente;
b) caindo em insolvência, aliena ou tenta alienar bens que possui; contrai ou tenta contrair dívidas extraordinárias; põe ou tenta pôr os seus bens em nome de terceiros; ou comete outro qualquer artifício fraudulento, a fim de frustrar a execução ou lesar credores;
III - quando o devedor, que possui bens de raiz, intenta aliená-los, hipotecá-los ou dá-los em anticrese, sem ficar com algum ou alguns, livres e desembargados, equivalentes às dívidas;
IV - nos demais casos expressos em lei.
· além das circunstâncias acima, a concessão da medida depende de prova literal da dívida líquida e certa; 
· julgada procedente a ação principal, o arresto se converte em penhora (CPC, art. 818);
· o caso mais comum que ensejaria arresto no processo do trabalho seria o do empregador que está tentando alienar seus bens para não pagar as dívidas trabalhistas. O empregado ajuizaria o arresto visando justamente a garantia da execução;

· ficará suspensa a execução do arresto se o devedor (CPC, art. 819): a) intimado, pagar ou depositar em juízo a importância da dívida, mais os honorários da dívida que o juiz arbitrar, e custas; b)  der fiador idôneo, ou prestar caução para garantir a dívida, honorários do advogado do requerente e custas;
· a sentença proferida no arresto não irá fazer coisa julgada na ação principal, salvo quando o juiz acolher a alegação de prescrição e decadência;
· cessará o arresto pelo pagamento, pela novação e pela transação (CPC, art. 828).

Ponto 50 – Do Seqüestro
· a medida cautelar de seqüestro visa à apreensão de bem determinado, ou seja, não incide sobre bens para garantir a dívida, mas sobre o bem objeto do litígio, tendo por fim evitar que o mesmo desapareça ou pereça;

· um exemplo seria o seqüestro das ferramentas que ficaram em poder do empregador, ou do veículo que ficava à disposição do empregado, onde o seqüestro desses bens garantiria a discussão de sua propriedade no processo principal;

· a requerimento da parte, o juiz pode determinar o seqüestro de bens móveis, semoventes ou imóveis; frutos e rendimentos do imóvel; etc.; (CPC, art. 822);

·  aplicam-se as mesmas normas do arresto, desde que compatíveis;
· efetivado o seqüestro, incumbe ao juiz nomear o depositário dos bens, o qual poderá ser: a) a pessoa indicada, de comum acordo, pelas partes; b) uma das partes, desde que ofereça maiores garantias e preste caução idônea;

· não pode ser o seqüestro ser deferido de ofício pelo juiz, devendo haver o requerimento da parte.

Ponto 51 – Da Produção Antecipada de Provas
(CPC, arts. 846/851)
Seção VI
Da Produção Antecipada de Provas
Art. 846.  A produção antecipada da prova pode consistir em interrogatório da parte, inquirição de testemunhas e exame pericial.
Art. 847.  Far-se-á o interrogatório da parte ou a inquirição das testemunhas antes da propositura da ação, ou na pendência desta, mas antes da audiência de instrução:
I - se tiver de ausentar-se;
II - se, por motivo de idade ou de moléstia grave, houver justo receio de que ao tempo da prova já não exista, ou esteja impossibilitada de depor.
Art. 848.  O requerente justificará sumariamente a necessidade da antecipação e mencionará com precisão os fatos sobre que há de recair a prova.
Parágrafo único.  Tratando-se de inquirição de testemunhas, serão intimados os interessados a comparecer à audiência em que prestará o depoimento.
Art. 849.  Havendo fundado receio de que venha a tornar-se impossível ou muito difícil a verificação de certos fatos na pendência da ação, é admissível o exame pericial.
Art. 850.  A prova pericial realizar-se-á conforme o disposto nos arts. 420 a 439.
Art. 851.  Tomado o depoimento ou feito exame pericial, os autos permanecerão em cartório, sendo lícito aos interessados solicitar as certidões que quiserem.
· pode consistir em interrogatório da parte, inquirição de testemunhas e exame pericial;
· cabe quando a parte ou testemunhas tiverem de se ausentar, ou ainda se, em razão da idade ou moléstia grave, houver justo receio que ao tempo da instrução já não mais existam ou não possam depor;
· há necessidade de justificativa da necessidade da antecipação;

· o exame pericial pode ser realizado, por exemplo, para determinar a insalubridade ou a periculosidade existente, em razão de o empregador estar mudando o ambiente de trabalho ou até mesmo estar extinguindo a seção onde trabalhava o reclamante;

· no tocante à inquirição de testemunhas, serão intimados os interessados a comparecer à audiência em que prestarão depoimentos;

· alega Sérgio Pinto Martins que a parte contrária não será chamada para se defender, pois no caso de produção de prova antecipada não haverá lide, pois inexistirá a pretensão resistida, o contencioso entre as parte. No entanto, entende-se que a parte contrária deverá ser chamada para o depoimento das testemunhas, pois pode pretender fazer perguntas à mesma;

· o juiz decidirá por sentença apenas para homologar a prova produzida;

· não haverá recurso, salvo se o juiz indeferir de plano a possibilidade da produção antecipada de provas, pelo fato da petição inicial não atender os requisitos legais.
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